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 O território português passou por fortes e profundas transformações nas 
últimas décadas. As mudanças ocorridas no país atingiram diversas áreas, tanto no 
que se refere a características imateriais, ao nível da cultura ou modo de vida, como 
da estrutura do território e características demográficas. Estas mudanças implicaram 
alterações substanciais na forma como a população se distribui no território e 
consequentemente na organização do espaço.  
 A geografia, enquanto disciplina de síntese, afigura-se como fundamental na 
compreensão holística dos novos fenómenos territoriais, tornando-se peça 
fundamental na sua compreensão e na procura de novas soluções de ordenamento 
e planeamento que permitam a identificação das potencialidades e fragilidades do 
território, a sua coesão, a mitigação dos fenómenos de segregação espacial e 
funcional, tendo como objetivo o desenvolvimento do território.  
 Esta dissertação, sob o tema “Dinâmicas Territoriais em Albergaria-a-Velha”, 
procura contextualizar, em primeiro lugar, o concelho de Albergaria-a-Velha na 
região envolvente, em particular na Região Centro e na sub-região do Baixo Vouga, 
através do enquadramento espacial, económico, demográfico e habitacional. De 
seguida, efetua-se uma sucinta caracterização do território concelhio, através da 
descrição das suas componentes biofísicas, do enquadramento dos seus 
instrumentos de planeamento, e de uma breve síntese histórica, assim como da 
dinâmica demográfica e habitacional. Esta reflexão abarca um período cronológico 
definido, entre 1991 e 2011, permitindo assim obter uma perspetiva de evolução do 
território. Por último, foi definida uma área de estudo, que corresponde quase na sua 
totalidade à freguesia de Albergaria-a-Velha. Após a devida caracterização territorial, 
descreve-se a evolução da sua malha urbana e a localização das suas principais 
atividades económicas, partindo, de seguida, para uma análise mais profunda das 
suas características demográficas e habitacionais, utilizando para tal o nível de 
desagregação máxima permitida, a subsecção estatística. Esta análise foi efetuada, 










  The Portuguese territory has gone through utterly deep changes in the last 
decades. The changes in the country have occurred at many levels, concerning not 
only immaterial aspects – culture and lifestyle, but also the territorial structure and 
demographic characteristics. These changes have caused a substantial alteration in 
the way the population is distributed in the territory and consequently in the spatial 
planning.  
Geography, as a science of synthesis, is fundamental in the holistic 
understanding of the new territorial phenomena. It is in fact a key instrument in the 
comprehension of those phenomena and in the search of new planning solutions that 
allow the identification of potentialities and fragilities of the territory, its cohesion and 
the mitigation of spatial and functional segregation phenomena, aiming at the 
development of the territory. 
This essay on “Territorial Dynamics in Albergaria-a-Velha” aims primarily at 
putting into context the municipality of Albergaria-a-Velha in its surroundings, 
particularly in the Região Centro and in the sub-region of Baixo Vouga, through its 
spatial, economic, demographic and housing framing. Then follows a short 
characterization of the territory of the municipality, through the description of its 
biophysical components, the framing of its planning instruments and a brief summary 
of its history as well as its demographic and housing dynamics. This reflection 
comprises the period between 1991 and 2011, allowing us to have a perspective of 
the evolution of the territory. Lastly an area of study has been defined, corresponding 
to nearly the entire civil parish of Albergaria-a-Velha. After the due territorial 
characterization, there is description of its urban network and the localization of its 
main economic activities. This is followed by a deeper analysis of its demographic 
and housing characteristics, using for that purpose the maximum level of 
disaggregation allowed, the statistical subsection. This analysis was done based also 
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 A presente dissertação tem como objetivo aprofundar uma reflexão sobre as 
dinâmicas territoriais em Albergaria-a-Velha, procurando caracterizar e cartografar 
algumas das variáveis presentes no espaço, assim como as inter-relações 
existentes entre estas variáveis. 
 Não descurando o devido enquadramento territorial da área em estudo na 
região envolvente, que, em parte, lhe confere algumas das suas características, são 
analisadas as dinâmicas demográficas e habitacionais, entre 1991 e 2011, que 
caracterizam a população residente. A expansão do fenómeno urbano registado nas 
últimas décadas em Portugal, acompanhou o desenvolvimento social e económico, 
trazendo consigo novas formas de povoamento, de estruturação do espaço urbano e 
de relações, conscientes ou involuntárias, que os habitantes estabelecem com o 
espaço. 
 A importância do tema é justificada com o interesse estratégico que este tipo 
de análise assume ao estabelecer ligações entre as dinâmicas demográficas e 
habitacionais, e destas com os territórios. Esta informação afigura-se como valiosa e 
atual, tanto do ponto de vista da caracterização da população e da habitação, como 
das dinâmicas resultantes da sua relação e as perspectivas que poderá trazer ao 
nível da gestão autárquica, do ordenamento do território e de estratégias de 
desenvolvimento e de mitigação dos processos de segregação socio-espacial 
identificados. 
 Através da identificação de características diversas que estruturam o território, 
procura-se identificar as tipologias socioeconómicas presentes numa determinada 
área geográfica, podendo assim “conduzir à antecipação de atuações, em termos da 
formulação de políticas de intervenção no espaço, normalmente ligadas à dotação 
de equipamentos e de infraestruturas físicas ou imateriais que promovam os níveis 
educacionais, as comunicações, o acesso a mercados, o equilíbrio da rede urbana 
com a estruturação de aglomerados populacionais mínimos por forma a viabilizar 
novos processos de desenvolvimento” (Gomes et al., 1994, citado por Afonso et al., 
2007, p. 5). 
 Este documento não pretende constituir-se, por si só, numa monografia 
exaustiva, já que apenas um trabalho transdisciplinar o possibilitaria. A relevância 
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deste estudo é reforçada pela análise e apresentação de dados a uma escala 
geográfica tão fina como a subsecção estatística. A desagregação da variável 
espaço é acompanhada, tanto quanto possível, pela desagregação das variáveis 
demográficas e habitacionais. A caracterização do território não poderia fazer-se 
apenas a partir de um dado setor, já que se torna indispensável o conhecimento das 
relações entre os diferentes indicadores e da sua natureza e intensidade. “Porque as 
regiões não são fechadas como os setores não são estanques, os tipos de relações 
(fluxos) de toda a ordem que se estabelecem entre elas são grandemente 
caracterizadores do agregado espacial em estudo. (…) Importa a caracterização do 
todo (o País) sem descurar as características das partes (as regiões); importa 
conhecer as relações entre as partes e o todo; importa conhecer as relações dentro 
de cada uma das partes; importa conhecer as relações entre as partes” (Lopes, 
1980, p. 5). Desta forma, a abordagem impõe-se numa ótica de sistema, que poderá 
ser definido como “um conjunto de elementos, materiais ou não, que dependem 
reciprocamente uns dos outros de maneira a formarem um todo organizado. É um 
verdadeiro sistema, com os seus elementos físicos, económicos, políticos, 
demográficos, (…) é efetivamente um todo complexo, um todo cujas partes estão 
interligadas, um conjunto de coisas organizadas, materiais e imateriais que se 
relacionam, que são interdependentes, que exercem interações, que formam uma 
unidade” (Lalande, cit. por Lopes, 1980, p. 12). Na abordagem de um determinado 
território ou região, deverá levar-se em conta as suas características, a sua 
consistência interna mas também a sua interdependência horizontal e vertical com 
as restantes regiões. Do posicionamento dentro do seu sistema acabará por resultar 
o seu grau de desenvolvimento. 
 “O reconhecimento e a compreensão dos padrões de diferenciação espacial 
têm sempre ocupado um papel de relevo nos estudos sobre o território e o seu 
desenvolvimento, o que não quer dizer que se trate de uma questão esgotada. A 
relevância política, que é concedida ao tema, demonstra a pertinência do seu 
aprofundamento no contexto atual. Trata-se de saber que aspetos podem descrever 
melhor as principais clivagens presentes na cidade e que processos lhe estão 
subjacentes” (Afonso et al., 2007, p. 239). 
 Assim, o presente trabalho encontra-se estruturado em três grandes partes. A 
primeira refere-se ao enquadramento do Concelho de Albergaria-a-Velha na região 
Centro e na sub-região do Baixo Vouga, tanto ao nível do seu enquadramento 
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espacial, morfologia, paisagem, infraestruturas existentes e posição relativa num 
espaço hierarquizado, como ao nível das dinâmicas sociodemográficas. A segunda 
parte detém-se na caracterização do território concelhio, descrevendo sucintamente 
o seu espaço físico e a sua evolução histórica, antes de aprofundar um conjunto de 
variáveis de âmbito demográfico e habitacional. A terceira parte cinge-se mais 
diretamente ao estudo de caso. Este capítulo encontra-se dividido em quatro 
subcapítulos. No primeiro, aborda-se as linhas metodológicas adotadas, as fontes 
utilizadas e os métodos estatísticos a que se recorreu de modo a analisar as 
variáveis. De seguida, efetua-se uma descrição sumária das características físicas 
do território, entre as quais a sua morfologia, a rede hidrográfica, a climatologia, a 
paisagem, as alterações na ocupação do solo e o zonamento administrativo 
decorrente do Plano Diretor Municipal (PDM) em vigor, assim como as 
condicionantes administrativas impostas. Neste subcapítulo descreve-se ainda a 
evolução recente da malha urbana, de modo a enquadrar os capítulos seguintes e 
facilitar a leitura do documento e cartografia produzida, e procede-se à localização 
de alguns serviços e atividades económicas, com o objetivo de identificar as 
principais centralidades. No terceiro subcapítulo efetua-se a caracterização da 
população residente e do parque habitacional da área de estudo. No quarto 
subcapítulo o enfoque é colocado na análise de índices compósitos calculados com 
recurso à normalização de variáveis, seguindo-se a sua soma e ponderação pelo 
número de variáveis utilizadas, através de um procedimento semelhante ao utilizado 
por outros autores (Nogueira, 2006). Por último, a conclusão apresenta um conjunto 
de considerações finais ao trabalho realizado, sintetizando as principais conclusões, 
algumas reflexões sobre o estudo realizado e os caminhos possíveis decorrentes 
deste, para futuras investigações. 
 Na elaboração da dissertação foi fundamental o recurso às ferramentas de 
informação geográfica (software ArcGis e QGis), sendo imprescindíveis no processo 
de cartografia e análise das variáveis territoriais, devido ao vasto conjunto de 










Capítulo I – Albergaria-a-Velha – Enquadramento geográfico 
 
“…tentar explicar uma aglomeração urbana é, antes de mais nada, inseri-la neste 
contexto complexo: posição no espaço, lugar que ocupa entre as suas congéneres e 
sítio onde se implantou” - Orlando Ribeiro, 1994 
 
1 – Enquadramento na Região Centro 
 
 Albergaria-a-Velha é uma cidade portuguesa, sede de Concelho, situada no 
noroeste da Região Centro de Portugal (figura 1). Assume uma posição central na 
fachada atlântica da Península Ibérica, em particular no eixo compreendido entre as 
cidades de Coimbra e Porto, estando equidistante destas duas. Dista cerca de 15 
km da linha de costa Atlântica e tem como Concelhos limítrofes Oliveira de Azeméis 
a norte, Estarreja e Murtosa a noroeste, Aveiro a sudoeste, Águeda a sul e sudeste 
e Sever do Vouga a oeste, todos eles pertencentes ao Distrito de Aveiro.  
 





1.1 – Estrutura morfofuncional 
 
1.1.1 Mosaico geográfico 
 
 O território da Região Centro, segundo a Nomenclatura de Unidades 
Territoriais II (NUT II), descrito em seguida, corresponde ao âmbito de atuação da 
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro (CCDRC) e é 
composto por 78 municípios, que se distribuem por 10 sub-regiões (NUT III): Baixo 
Mondego, Baixo Vouga, Beira Interior Norte, Beira Interior Sul, Cova da Beira, Dão-
Lafões, Pinhal Interior Norte, Pinhal Interior Sul, Pinhal Litoral e Serra da Estrela1 
(figura 2). 
 




                                                          
1
 Lei n.º 21/2010, de 23 de Agosto 
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 Este território, que corresponde a cerca de 30% de Portugal Continental e 
onde reside aproximadamente 23% da população do país, abarca um mosaico 
geográfico (figura 3) que, segundo o Plano Regional de Ordenamento do Território 
da Região Centro (PROT-C), se encontra organizado da seguinte forma: 
 – Uma dicotomia entre os territórios do litoral (Baixo Vouga, Baixo Mondego e 
Pinhal Litoral) e as serras e planaltos do Interior. As serras de Montemuro, Arada, 
Caramulo e Buçaco definem o limite geográfico da Beira Litoral; a sul de Coimbra, o 
limite prolonga-se pelas serras de Sicó, Aires e Candeeiros; 
 – A diagonal das serras da Cordilheira Central, de sudoeste para nordeste, 
Sicó, Lousã, Alvelos, Muradal, Gardunha, Açor e Estrela; 
 – A Bacia do Mondego, no Planalto Beirão, entre o Caramulo e o Maciço 
Central; 
 – A Beira Interior, dividida entre a Beira Transmontana (drenagem para o Rio 
Douro), planáltica e de clima agreste, e a Beira Baixa (drenagem para o Rio Tejo) a 
sul das serras da Malcata e da Gardunha; 
 – A depressão da Cova da Beira, entre a Serra da Estrela, a Malcata e a 
Gardunha. 
 
Figura 3 - Unidades biofísicas e Quadro de referência ambiental 
 
Fonte: CCDRC - Proposta de PROT-Centro, 2011: 36 
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1.1.2 Sistema urbano 
 
 Além de uma diversidade de âmbitos geográficos, a Região Centro é marcada 
por uma dicotomia entre o litoral e o interior patente em diversos indicadores 
socioeconómicos. Esta dicotomia opõe as atuais NUT III do Baixo Vouga, Baixo 
Mondego e Pinhal Litoral, às NUT III da Cordilheira Central e das Beiras Alta e Baixa. 
Nas primeiras regista-se uma dinâmica demográfica positiva (figura 4), uma 
urbanização difusa e uma maior presença industrial, em particular nas principais 
aglomerações urbanas (polarizadas por Aveiro, Coimbra e Leiria), onde se 
concentram os serviços e equipamentos públicos de nível direcional superior e as 
grandes infraestruturas de mobilidade. A crescente pressão urbana e demográfica 
origina uma conflitualidade de usos do solo entre agricultura, floresta, áreas urbanas 
e indústria. 
 
Figura 4 - Sistemas estruturados de povoamento e Demografia 
 




 “Ao nível urbano ganham evidência os temas da inovação e do conhecimento, 
dos serviços avançados, da internacionalização, da emergência de novas fileiras ou 
agregados de atividades e recursos humanos competitivos, ou da racionalização dos 
interfaces logísticos (com investimentos próximos da RAVE, portos, caminho-de-
ferro e plataformas logísticas)” (CCDRC, 2011a, p. 14). 
 As NUT III do interior são caracterizadas por uma dinâmica demográfica 
regressiva, com envelhecimento da população e consequente despovoamento do 
território, com a exceção dos principais núcleos urbanos. Estes processos de 
envelhecimento e despovoamento encontram-se bastante consolidados, vindo a 
acentuar-se desde meados do século passado, como consequência do êxodo rural e 
de diversos ciclos migratórios. “O panorama genérico da rarefação e do declínio, é 
compensado com o reforço de alguns nós do sistema urbano – em torno das 
capitalidades distritais e do eixo Covilhã - Fundão – e pela mudança drástica em 
alguns corredores de mobilidade – o IP2, o IP5 e o IP3, sobretudo” (Idem, p. 15). 
 A figura 5, do Plano Nacional de Políticas de Ordenamento do Território 
(PNPOT), permite-nos afirmar que o sistema urbano da Região Centro se articula, 
sobretudo, pelo eixo norte/sul da Beira Litoral (Aveiro/Coimbra/Leiria), pelo eixo da 
Beira Interior (Guarda/ Covilhã/ Fundão/ Castelo Branco) e pelo eixo transversal 
Aveiro/ Viseu/ Guarda, acompanhando os principais corredores de mobilidade. 
 O sistema metropolitano do Centro Litoral, que se estende por todo o litoral da 
Região Centro formando um triângulo entre Leiria, Aveiro e Viseu, assume particular 
destaque ao concentrar as principais aglomerações e dinâmicas urbanas. Este 
território, através da sua dinâmica sociodemográfica e económica, constitui-se como 
determinante para o equilíbrio do sistema urbano nacional, através da consolidação 
do eixo norte/sul compreendido entre as conurbações metropolitanas de Lisboa e do 
Porto, assim como entre este e o corredor de ligação entre Portugal e a Europa. 
 De acordo com o PROT-C, o Concelho de Albergaria-a-Velha está inserido na 
Unidade Territorial do Centro Litoral, composto pelas NUT III do Baixo Vouga, Baixo 
Mondego e Pinhal Litoral. Este território afirma-se como polarizador das principais 
dinâmicas socioeconómicas da Região Centro, concentrando a estrutura produtiva 
mais forte e densa, assim como as principais aglomerações urbanas. As 
aglomerações urbanas de Aveiro/Baixo Vouga; Coimbra - Figueira da Foz/Baixo 
Mondego e Leiria - Marinha Grande/Pinhal Litoral, correspondem a “superfícies, 
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mais ou menos densas, mais ou menos estruturadas, suportadas por uma 
infraestruturação viária importante” (CCDRC, 2011a, p. 17). 
 
Figura 5 - Sistema urbano e acessibilidade em Portugal Continental 
 
Fonte: Plano Nacional de Políticas de Ordenamento do Território, 2007: 149 
 
 
 A descontinuidade entre as áreas urbanas, que se verifica em torno de 
Coimbra e da Figueira da Foz, tal como entre Coimbra e Leiria/Marinha Grande, é 
menos acentuada entre Aveiro/Baixo Vouga e Coimbra, onde existe uma maior 
coalescência ao longo dos principais corredores de mobilidade, em particular o 
IP1/A1 e o IC2 (figura 6). As relações funcionais intensificam-se entre os Concelhos 
de Coimbra e de Aveiro, que se constituem como as principais polarizações 
funcionais de atividades com uma elevada especialização (CCDRC, 2011b). A 
nascente de Coimbra, ocorre uma descontinuidade da mancha urbana entre esta 
aglomeração e os Concelhos de Miranda do Corvo, Lousã, Vila Nova de Poiares e 
Penacova. A sul, a ligação de Pombal, Ansião, Figueiró dos Vinhos, Pedrógão 
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Grande e Sertã ao eixo urbano litoral é estruturada pelo IP1/A1, IC2 e IC8. O eixo 
mais ocidental, mais segmentado e descontínuo que os anteriores, definido pelo 
corredor do IC1/A17, não tem centros urbanos relevantes, com exceção dos centros 
urbanos com funções balneares.  
 
Figura 6 - Nucleações urbanas, relações funcionais e redes 
 
Fonte: CCDRC - Proposta de PROT-Centro, 2011:.40 
 
 
 No restante território da Região Centro destaca-se o Sistema Estruturado de 
Povoamento de Viseu e do Planalto Beirão, em particular o Sistema Urbano de 
Viseu que inclui, além deste Concelho, os de Tondela e Mangualde. De referir ainda 
a consolidação de outras unidades territoriais em redor do Sistema Urbano de Viseu, 
como o Corredor de Lafões, a oeste (Sever do Vouga, Vouzela, Oliveira de Frades e 
S. Pedro do Sul); a Envolvente da Albufeira da Aguieira, a sudoeste (Stª Comba Dão, 
Mortágua, Carregal do Sal, Tábua e Arganil); e o Corredor Urbano da Estrada da 
Beira, a sudeste (Oliveira do Hospital, Seia e Gouveia). Por último, no corredor 
urbano da Beira Interior destacam-se três polaridades servidas pelo IP2/A23, em 
torno de Castelo Branco, Covilhã/Fundão e Guarda. No restante território domina um 
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elevado grau de rarefação, sobretudo na Cordilheira Central, Raia, Planaltos e 
Serras da Beira Alta, Beira Transmontana e territórios raianos (CCDRC, 2011b). 
 Como se observa na figura 6, o Concelho de Albergaria-a-Velha está 
enquadrado no Sistema Urbano de Aveiro, sendo que esta cidade exerce uma 
polaridade de nível 1 sobre este território2. Este subsistema concentra, entre outros 
equipamentos e infraestruturas, um porto marítimo, uma Universidade, um Instituto 
Politécnico, um Interface Produtor e Integrador e duas Plataformas Logísticas. Além 
da cidade de Aveiro, destacam-se as cidades de Ovar e Águeda, pelo seu grau de 
polarização intermédio, sendo que as restantes sedes de Concelho correspondem a 
polarizações de nível 3. 
 
1.1.3 Tipologia das áreas urbanas na Região Centro 
 
 As dinâmicas territoriais esquematizadas nas figuras anteriores encontram 
reflexo na Tipologia de Áreas Urbanas (TIPAU). Esta classificação, aplicada a todas 
as Freguesias do país, em 2009, pelo Instituto Nacional de Estatística (INE), 
“consiste numa classificação tripartida das Freguesias do território nacional em 
Áreas Predominantemente Urbanas (APU), Áreas Mediamente Urbanas (AMU) e 
Áreas Predominantemente Rurais (APR)” (CCDRC, 2011c, p. 26), que pretende 
aferir o grau de urbanização do território, apesar da crescente dificuldade em 
distinguir áreas urbanas e áreas rurais, em virtude da permeabilização entre esses 
espaços, no que diz respeito às suas características culturais, sociais e funcionais. A 
morfofuncionalidade das áreas condiciona as características demográficas, sociais e 
económicas das populações nela residentes. 
 Como se observa no quadro 1, das 4241 Freguesias do país, 944 (22%) são 
classificadas como APU. Estas Freguesias ocupam 15,2% do território mas 
concentram 66,9% da população residente. Na Região Centro, a área urbana 
corresponde a 12,8% das Freguesias, abrange 10,9% da área da região e concentra 
                                                          
2
 Os centros urbanos regionais  de nível 1 são fundamentais nos processos de inovação e reforço da coesão e 
competitividade regional, dinamizando os processos de concertação com as centralidades urbanas das regiões 
adjacentes. Os centros urbanos estruturantes de nível 2 têm funções de articulação urbana e são fundamentais 
no reforço da conectividade urbana e, por isso, dinamizadores do policentrismo regional nomeadamente na 
estruturação dos subsistemas urbanos. Os centros urbanos complementares de nível 3 têm uma função 
dominantemente municipal, garantindo uma oferta urbana essencial para a coesão territorial 
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42,7% da população. Quanto à população residente em AMU, a Região Centro 
encontra-se acima da média nacional, no que diz respeito à área abrangida (21,3%) 
e população residente (27%).  
 Assim, o total de população residente em AMU e APU, na Região Centro, 
totaliza mais de 1,6 milhões de indivíduos, que correspondem a 69,7% da população 
residente. Relativamente ao território rural, este ultrapassa a média nacional em 
área abrangida, com 67,8% de território rural na Região Centro e 64,8% em Portugal. 
Quanto à proporção de população residente nestas Freguesias, a Região Centro 
duplica os valores para o total do país, com 30,3% e 15,5%, respetivamente. 
 
Quadro 1 - Classificação das Freguesias da Região Centro, segundo a TIPAU 
 
Fonte: CCDRC - Boletim Trimestral 12, 2011: 27 
 
 
 Em termos comparativos, o total de Freguesias classificadas como APU (170) 
é cerca de cinco vezes inferior ás classificadas como sendo APR (865), 
correspondendo a um total de área abrangida de 10,9% naquelas e de 67,8% nestas. 
No entanto, como se verifica no quadro 2, as Freguesias rurais têm uma densidade 
populacional muito reduzida, com 94% das Freguesias classificadas como APR, na 
Região Centro, a apresentarem uma densidade populacional inferior a 100 
habitantes por km². Assim, a área ocupada pelas Freguesias rurais, embora seja 
seis vezes superior à ocupada pelas urbanas, concentra menos de um terço da 
população. Quanto às Freguesias APU e AMU, predominam densidades 
populacionais entre os 100 e os 500 habitantes por km², sendo que apenas cerca de 




Quadro 2 - Classificação das Freguesias da Região Centro, segundo a TIPAU e a densidade populacional 
 
Fonte: CCDRC - Boletim Trimestral 12, 2011: 28 
 
 
 A análise da cartografia da TIPAU para a Região Centro (figura 7) permite-nos 
identificar as principais aglomerações e contiguidades urbanas descritas 
anteriormente, nomeadamente entre Aveiro e Coimbra, em torno de Leiria e, ainda 
que de forma menos percetível, de Viseu, através da concentração de Freguesias 
classificadas como APU e AMU. Da cartografia representativa da classificação das 
Freguesias com base na TIPAU, podemos destacar a concentração de APU e AMU 
nas sub-regiões do litoral, embora estas sejam em maior número apenas nas sub-
regiões do Baixo Vouga e Oeste.  
 
Figura 7 - Cartografia das Freguesias da Região Centro, segundo a classificação da TIPAU 
 
Fonte: CCDRC  - Boletim Trimestral 12, 2011: 28 
33 
 
 “Com mais de 20% das suas Freguesias a serem classificadas como espaços 
urbanos, apenas se encontram as quatro NUTS III do litoral – Baixo Vouga (29,8%), 
Baixo Mondego (21%), Pinhal Litoral (27,3%) e Oeste (20,7%) – em conjunto com o 
Médio Tejo (20,8%)” (CCDRC, 2011c, p. 28). Quanto às APR, preenchem o restante 
território da Região Centro, predominando em particular na Beira Interior Norte, no 
Pinhal Interior Sul e na Beira Interior Sul por registarem um peso muito elevado de 
espaços rurais: 90,4%, 88,4% e 87,9%, respetivamente.  
 
1.1.4 Índice Sintético de Desenvolvimento Regional 
 
 A dicotomia existente entre os subsistemas do litoral e os subsistemas do 
interior encontra-se patente no Índice Sintético de Desenvolvimento Regional 3 
(Quadro 3). Este índice é particularmente importante, já que permite aferir as 
especificidades endógenas e a importância da Região Centro no contexto nacional, 
pois constitui “um território portador de um contributo ativo e autónomo para a 
estruturação e desenvolvimento sustentável do território continental numa lógica de 
combinação virtuosa entre objetivos de competitividade e de coesão territoriais” 
(CCDRC, 2011b, p. 24). 
 O Índice Sintético de Desenvolvimento Regional de 2010 coloca a Região 
Centro abaixo da média nacional em quase todos os indicadores, com exceção do 
Índice de Coesão. No contexto das NUTS III, observa-se que apenas o Baixo Vouga 
regista um Índice Global de Desenvolvimento Regional superior à média nacional. O 
Pinhal Litoral regista um valor superior à média regional e o Baixo Mondego e a 
Cova da Beira igualam esse valor. Quanto ao Índice de Competitividade, o Baixo 
Vouga é novamente a única sub-região a atingir um valor superior à média nacional, 
seguido do Pinhal Litoral, Baixo Mondego e Oeste, que conseguem registar valores 
superiores à média regional. Todas as outras sub-regiões encontram-se abaixo da 
média regional, com o Dão-Lafões a aproximar-se dessa média, enquanto que as 
restantes sub-regiões apresentam valores bastante inferiores. Relativamente ao 
Índice de Coesão, em que os valores apresentados pela Região Centro são 
                                                          
3
 O Índice Sintético de Desenvolvimento Regional (Índice global) é um indicador compósito (Portugal = 100) que 
pretende acompanhar as assimetrias regionais do processo de desenvolvimento regional, em resultado do 
efeito conjugado do desempenho nas vertentes competitividade, coesão e qualidade ambiental. 
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superiores à média nacional, apenas Dão-Lafões, Pinhal Interior Norte e Pinhal 
Interior Sul registam valores inferiores à média nacional. As restantes sub-regiões 
apresentam um Índice de Coesão superior à média nacional, embora o Baixo Vouga, 
Beira Interior Sul, Cova da Beira e Beira Interior Norte registem valores inferiores à 
média da Região Centro. Por último, no que diz respeito ao Índice de Qualidade 
Ambiental, a Região Centro regista um valor bastante próximo da média nacional, 
ainda que ligeiramente inferior. Ao contrário dos restantes indicadores, os valores 
mais reduzidos verificam-se nas sub-regiões do litoral, particularmente no Baixo 
Mondego, Baixo Vouga e Oeste. 
 









2010 2010 2010 2010
PT=100 PT=100 PT=100 PT=100
Centro (100) 98,1 93,4 102,2 99
Baixo Vouga 100,3 103,1 101,5 96
Baixo Mondego 98,1 94,2 107,5 92,6
Pinhal Litoral 99,7 96,8 103,2 99,5
Pinhal Interior Norte 95,1 84,9 96,9 104,5
Dão-Lafões 96,4 91,6 98,2 99,8
Pinhal Interior Sul 93,4 83,7 92,5 104,9
Serra da Estrela 97,7 76,9 106,2 111,8
Beira Interior Norte 97,5 86,2 100,5 106,9
Beira Interior Sul 97,5 89,8 101,7 101,6
Cova da Beira 98,1 88,8 100,8 105,6
Oeste 97,9 94 102,4 97,4
Médio Tejo 97,7 88,8 104,7 100,4












1.2 Dinâmica sociodemográfica da região centro 
 
1.2.1 População residente 
 
 As sub-regiões do Baixo-Vouga, Pinhal Litoral e Oeste registam uma dinâmica 
demográfica positiva desde 1991, com uma ligeira desaceleração entre 2001 e 2011, 
como mostra o quadro 4.  
 





 No Baixo-Mondego, Dão-Lafões, Cova da Beira e Médio Tejo, embora se 
tenha registado um aumento de população entre 1991 e 2001, nos dez anos 
seguintes registou-se uma diminuição da população residente. Nas restantes sub-
regiões, o decréscimo da população é constante desde 1991. Estes valores são 
sustentados por uma Taxa de Crescimento Natural negativa que, embora não se 
verifique em 2001 nas sub-regiões do Baixo-Vouga e Pinhal Litoral, ocorre também 
em 2011 nestas sub-regiões. Ou seja, as sub-regiões que apresentam um 
1991 2001 2011 2001 2011 2001 2011
N.º N.º N.º % % % %
Portugal 9.867.147 10.356.117 10.562.178 4,9 2 0,07 -0,06
Continente 9.375.926 9.869.343 10.047.621 5,2 1,8 0,07 -0,06
Centro (100) 2.327.755 2.348.397 2.258.768 -0,47 0,62 -0,34 -0,2
Baixo Vouga 390.822 385.724 350.424 -0,28 1,08 -0,12 0,12
Baixo Mondego 332.326 340.309 328.858 -0,26 0,29 -0,26 -0,17
Pinhal Litoral 260.942 250.990 224.334 -0,15 1,83 -0,02 0,19
Pinhal Interior Norte 131.468 138.535 139.413 -0,84 0,18 -0,71 -0,59
Dão-Lafões 277.240 286.313 282.462 -0,54 0,61 -0,36 -0,17
Pinhal Interior Sul 40.705 44.803 50.801 -1,34 -1,13 -1,21 -1,18
Serra da Estrela 43.737 49.895 54.042 -1,03 -0,48 -0,9 -0,83
Beira Interior Norte 104.417 115.325 118.513 -0,98 -0,08 -0,83 -0,61
Beira Interior Sul 75.028 78.123 81.015 -1,01 -0,29 -0,83 -0,78
Cova da Beira 87.869 93.579 93.097 -0,76 0,15 -0,6 -0,41
Oeste 362.540 338.711 314.390 -0,37 0,78 -0,23 -0,13
Médio Tejo 220.661 226.090 221.419 -0,58 0,43 -0,46 -0,33
População - Total
População Residente Censitária
Taxa de variação da 
população




crescimento efetivo da população, devem esse crescimento a um saldo migratório 
positivo, que mitiga as perdas populacionais provocadas por uma Taxa de 
crescimento natural negativo.  
 
1.2.2 Famílias clássicas 
 
 Ao analisarmos a evolução do número de famílias nas sub-regiões da Região 
Centro (quadro 5), verificamos que, entre 2001 e 2011, apenas o Pinhal Interior Sul 
(-2,62%), a Serra da Estrela (-5,87%) e a Beira Interior Norte (-5,01%) registam uma 
diminuição de núcleos familiares. Ou seja, embora se verifique uma diminuição dos 
efetivos populacionais no Baixo Mondego, Pinhal Interior Norte, Dão-Lafões, Beira 
Interior Sul, Cova da Beira e Médio Tejo, estas sub-regiões apresentam um aumento 
do total de núcleos familiares, devido à diminuição do total de elementos 
constituintes desses mesmos núcleos. Os valores mais elevados de variação 
intercensitária, entre 2001 e 2011, verificam-se no Pinhal Litoral (9,72%), no Baixo 
Vouga (12,04%) e no Oeste (14,75%), sendo superiores à média regional (6,79%). 
 




1991-2001 2001 2001-2011 2011
Var. % N.º Var. % N.º
Portugal 15,9 3.650.757 10,76 4.043.726
Continente 16,1 3.505.292 10,38 3.869.188
Centro (100) 12,5 847.265 6,79 904.770
Baixo Vouga 20,7 129.654 12,04 145.258
Baixo Mondego 11,1 123.205 6,12 130.747
Pinhal Litoral 25,9 91.666 9,72 100.577
Pinhal Interior Norte 6 51.488 0,92 51.964
Dão-Lafões 12,5 98.914 5,87 104.725
Pinhal Interior Sul -5,7 17.258 -2,62 16.806
Serra da Estrela -0,3 18.418 -5,87 17.337
Beira Interior Norte 2,4 44.052 -5,01 41.845
Beira Interior Sul 0,4 31.286 1,77 31.840
Cova da Beira 7,3 35.252 2,02 35.964
Oeste 15,8 122.614 14,75 140.696




1.2.3 Estrutura etária da população residente 
 
 Como podemos observar no quadro 6, todas as sub-regiões da Região Centro 
registaram uma diminuição da Proporção de População Jovem entre 2001 e 2011. 
As sub-regiões do Oeste (15,1%), Pinhal Litoral (14,8%), Baixo Vouga (14,5%) e 
Dão-Lafões (13,6%) apresentam os valores mais elevados e superiores à média da 
região (13,6%), em 2011. Todas as outras sub-regiões têm uma Proporção de 
População Jovem inferior à média da região, com os valores mais reduzidos a serem 
observados no Pinhal Interior Sul (10,1%), Serra da Estrela (10,8%), Beira Interior 
Norte (11,4%), Beira Interior Sul (11,5%) e Cova da Beira (11,9%). 
 Paralelamente a uma diminuição da Proporção de População Jovem, assiste-
se a um envelhecimento generalizado da população, entre 2001 e 2011, em todas 
as sub-regiões da Região Centro. As sub-regiões do Baixo Vouga (132,9), Pinhal 
Litoral (133,2) e Oeste (136,1) apresentam valores relativos ao Índice de 
Envelhecimento bastante inferiores à média da região Centro (167,8), ainda que 
acompanhando a tendência de envelhecimento. A sub-região de Dão-Lafões, que 
em 2001 ainda se encontrava abaixo da média regional, ultrapassa esse valor em 
2011. Este indicador é sintomático da dinâmica demográfica em curso na Região 
Centro, observando-se uma clara dicotomia entre as sub-regiões do litoral e as sub-
regiões do interior, com o Médio-Tejo e Dão-Lafões a ocuparem uma posição 
intermédia.  
 A dinâmica destes dois indicadores conduz a um aumento generalizado do 
Índice de Dependência, entre 2001 e 2011, mantendo-se uma clara dicotomia entre 
as sub-regiões do litoral, com valores inferiores à média da Região Centro, e as 
restantes sub-regiões, com valores superiores. A sub-região do Baixo Vouga 
assume particular destaque no conjunto destes três indicadores, já que regista os 
valores mais reduzidos da Região Centro no que concerne ao Índice de 
Envelhecimento e ao Índice de Dependência, sendo a terceira sub-região com maior 









1.2.4 Dinâmica do mercado de trabalho 
 
 No que diz respeito à proporção de população empregada por sectores de 
atividade (quadro 7), regista-se uma supremacia do setor terciário em todas as sub-
regiões da Região Centro. O Baixo Vouga é a sub-região com uma menor 
percentagem de população empregada no sector terciário, facto que se deve a uma 
elevada proporção de população empregada no sector secundário, onde é 
ultrapassada apenas pelo Pinhal Litoral. O Baixo Mondego é a sub-região com uma 
maior percentagem de população empregada no sector terciário, seguida da Beira 
Interior Norte e da Beira Interior Sul, valores que se explicam pelo reduzido peso do 
setor secundário nestas sub-regiões. O setor primário, embora com valores bastante 
reduzidos e com tendência generalizada de diminuição em toda a Região Centro, 
apresenta os valores mais elevados nas sub-regiões do Pinhal Interior Sul, Beira 
Interior Norte e Oeste. 
 
2001 2011 2001 2011 2001 2011
% % N.º N.º N.º N.º
Portugal 15,9 14,8 104,2 131,3 48 52,1
Continente 15,7 14,7 106,5 134,1 47,9 52,4
Centro (100) 14,8 13,6 132,3 167,8 52,5 57,2
Baixo Vouga 16,4 14,5 97,1 132,9 47,5 50,8
Baixo Mondego 13,8 12,7 137,2 177,4 48,6 54,6
Pinhal Litoral 16,1 14,8 101,4 133,2 48,2 52,7
Pinhal Interior Norte 14,2 12,7 168,3 208,4 61,3 64,3
Dão-Lafões 15,5 13,6 127,5 174,3 54,3 59,5
Pinhal Interior Sul 11,7 10,1 261,2 334,5 73,3 78,8
Serra da Estrela 13,2 10,8 178,7 270,9 58,1 66,9
Beira Interior Norte 13,2 11,4 192,8 253,8 62,9 67,4
Beira Interior Sul 11,9 11,5 233,6 252,9 66 68
Cova da Beira 13,7 11,9 156,6 214,3 54,4 60
Oeste 15,3 15,1 116,8 136,1 49,8 55,1














1.2.5 Dinâmica do parque habitacional 
 
 Segundo resultados dos Censos de 2011, existiam 3,5 milhões de edifícios 
em Portugal e 1,1 milhões na Região Centro, tendo sido registado um aumento de 
12,1% no país e 12% na região, uma variação que na última década foi superior à 
registada entre 1991 e 2001. Na região, cerca de 60,3% dos edifícios foram 
construídos após 1971 e 28% tem menos de 20 anos. Esta forte dinâmica de 
construção também se observa na média nacional. Quanto à Residencialidade do 
parque habitacional, os alojamentos exclusivamente residenciais representavam 










Portugal 3,1 26,5 70,5
Continente 2,9 26,9 70,2
Centro (100) 3,7 30,1 66,2
Baixo Vouga 2,6 37,7 59,7
Baixo Mondego 2,6 22,1 75,3
Pinhal Litoral 2 38,1 60
Pinhal Interior Norte 3,3 32,7 63,9
Dão-Lafões 4,8 29,1 66,1
Pinhal Interior Sul 6,1 31,1 62,8
Serra da Estrela 4,5 28,3 67,2
Beira Interior Norte 7 22,6 70,4
Beira Interior Sul 4,4 24,5 71,1
Cova da Beira 3,9 29 67,1
Oeste 6,2 27,1 66,7
Médio Tejo 2,3 28,3 69,4
Proporção da população empregada por 
setor de atividade (CAE Rev.3)
40 
 





 A variação positiva do número de alojamentos na Região Centro, entre 2001 e 
2011, embora seja transversal a todas as sub-regiões, reflete a evolução 
demográfica anteriormente descrita e evidencia um crescimento mais forte no litoral 
da região (quadro 8), tal como se verifica na dinâmica populacional dos últimos dois 
Censos. De facto, os valores mais reduzidos verificam-se nas sub-regiões da Serra 
da Estrela (8,7%) e Beira Interior Norte (7,7%), onde a variação do número de 
famílias foi negativa, juntamente com a Beira Interior Sul (7,9%). Simultaneamente, 
as sub-regiões onde se verifica um maior número de novos alojamentos são as que 
apresentam uma maior variação no número de famílias. Assim, o Oeste (22,9%), o 
Baixo Vouga (18,2%) e o Pinhal Litoral (17,7%) apresentam os valores mais 
elevados e superiores à média nacional (16,3%). Relativamente à Densidade de 
alojamentos, verifica-se que as sub-regiões do litoral apresentam os valores mais 
elevados e superiores à média nacional (63,8%), com destaque para a sub-região do 




2001 2011 1991-2001 2001-2011 2011
Nº Nº % % %
Portugal 5054922 5878756 20,5 16,3 63,8
Continente 4866373 5639257 20,7 15,9 63,3
Centro (100) 1254701 1448644 16,6 15,5 51,4
Baixo Vouga 171256 202471 23,4 18,2 112,3
Baixo Mondego 167433 193777 15,5 15,7 93,9
Pinhal Litoral 123128 144921 23,2 17,7 83,1
Pinhal Interior Norte 85732 96938 14,6 13,1 37
Dão-Lafões 150884 174198 17,6 15,5 49,9
Pinhal Interior Sul 29790 33226 9,8 11,5 17,4
Serra da Estrela 30500 33151 4,9 8,7 38,2
Beira Interior Norte 79679 85798 7,8 7,7 21,1
Beira Interior Sul 55798 60204 10,5 7,9 16,1
Cova da Beira 56040 62298 9,2 11,2 45,3
Oeste 182206 223950 21,4 22,9 100,9
Médio Tejo 122255 137712 14 12,6 59,7
Alojamentos






2 – Enquadramento no Baixo Vouga 
 
 O subsistema do Baixo Vouga insere-se na Unidade Territorial do Centro 
Litoral e integra os Concelhos de Águeda, Albergaria-a-Velha, Anadia, Aveiro, 
Estarreja, Ílhavo, Mealhada, Murtosa, Oliveira do Bairro, Ovar, Sever do Vouga e 
Vagos, totalizando uma área aproximada de 1802 km². Esta sub-região é limitada, a 
norte, pelas sub-regiões do Grande Porto e de Entre Douro e Vouga, pertencentes à 
região Norte; a leste pelo Dão-Lafões e a sul pelo Baixo Mondego, pertencentes à 
Região Centro; e a oeste, pelo Oceano Atlântico. A Comunidade Intermunicipal da 
Região de Aveiro (CIRA) é constituída pelos Concelhos do Baixo Vouga, com a 
exceção do Concelho da Mealhada 
 




 Segundo a obra “Identificação e caracterização da paisagem em Portugal 
Continental”, a sub-região do Baixo Vouga insere-se em dois grupos de unidades de 
paisagem distintos. Como podemos observar na figura 8, o Concelho de Sever do 
Vouga e os setores orientais dos Concelhos de Estarreja, Albergaria-a-Velha, 
Águeda, Anadia e Mealhada situam-se na área delimitada como Beira Alta, sendo o 
restante território do Baixo Vouga enquadrado na Beira Litoral. Cada um destes 
grupos integra várias unidades de paisagem, sendo que no caso da Beira Alta, 
“apesar das especificidades traduzidas por cada uma das unidades de paisagem 
integradas neste grupo, há uma identidade comum associada (…): a presença 
constante dos povoamentos florestais; a prevalência das cores verdes durante todo 
o ano; as manchas agrícolas constituídas por mosaico de pequenas parcelas, onde 
se cultiva a vinha, o milho, os cereais de sequeiro, a batata, as árvores de fruto ou 
onde se instalam os pastos viçosos; os muros de pedra, as oliveiras e/ou os cordões 
de vinha a compartimentar os campos; os espigueiros; as linhas de água 
acompanhadas por galerias de árvores frondosas” (DGOTDU, 2004, p. 9). Este 
grupo de unidades inclui-se no Maciço Antigo, sendo uma paisagem de contrastes 
entre as serranias áridas e despovoadas, e as zonas mais baixas com o clima mais 
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ameno e a terra mais fértil, não esquecendo os espaços de transição onde 
predominam as manchas de pinheiros e eucaliptos. 
 A Beira Litoral, por seu turno, é formada por um conjunto de unidades 
composto por terrenos de períodos geológicos mais recentes, “que se singulariza 
pela presença de situações planas, adjacente a terras altas a nascente, e por 
extensos areais banhados de humidade, penetrados de vida marítima, a poente. Os 
grandes contrastes associam-se especialmente à presença das principais zonas 
húmidas, da frente litoral, das extensas manchas de pinhal e dos campos mais 
abertos a sul do Mondego, situações que se traduzem na diferenciação de várias 
sub-regiões” (DGOTDU, 2004, p. 135). Neste grupo de paisagens predomina a 
policultura, “recantos de floresta e arrozais, de vinhas e pomares, de hortas e prados, 
de gândaras e milharais. As terras argilosas da Bairrada (…) os nateiros complexos 
do Baixo Vouga, com as suas hortas magníficas (…) são quadros de produção 
vegetal variadíssima que denunciam terras de fartura” (DGOTDU, 2004, p. 135).  
 Ao desagregarmos estes grupos de unidades em Unidades de paisagem 
elementares, verificamos que, na Beira Alta, o Baixo Vouga se insere na Unidade 
dos “Montes Ocidentais da Beira Alta”, enquanto que na Beira Litoral abrange as 
Unidades da “Ria de Aveiro e Baixo Vouga” e “Bairrada”. A primeira unidade 
caracteriza-se pelas colinas que raramente ultrapassam os 600 metros e estabelece 
a transição entre a Beira Alta de relevo acidentado e a Beira Litoral, mais plana, 
onde a densificação da ocupação humana e das atividades económicas têm vindo a 
transformar significativamente a paisagem. Distingue-se pela “predominância das 
matas de eucalipto e de pinhal bravo, bem como pela permanência de áreas 
agrícolas nos vales mais abertos dos rios e na envolvente dos principais 
aglomerados” (DGOTDU, 2004, p. 43). As grandes extensões contínuas de floresta 
levam a paisagem a perder identidade e a ganhar monotonia, “só interrompida pelos 
vales bem marcados dos rios mais importantes que atravessam a unidade (Mondego, 
Dão, Águeda, Vouga) e pelas áreas agrícolas que se mantêm junto aos centros 
urbanos” (DGOTDU, 2004, p. 44). Verifica-se uma relativa dispersão do povoamento 
no espaço entre os principais aglomerados, “com tendência para o abandono, 
quando mais afastados dos centros urbanos e das principais vias de circulação 
automóvel”, assim como a manutenção de um mosaico agrícola de malha apertada 
nas áreas mais planas. Esta Unidade de paisagem tem uma elevada fragilidade e 
uma reduzida multifuncionalidade, além de “uma identidade pouco clara, associada 
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aos grandes maciços florestais, aos rios que a atravessam, (…) a alguns centros 
urbanos com um passado histórico relevante e com um valioso património 
construído” (DGOTDU, 2004, p. 45). 
 No que concerne às unidades de paisagem da Beira Litoral (figura 8), a sub-
região do Baixo Vouga é fortemente marcada pela paisagem da “Ria de Aveiro e 
Baixo Vouga”, que se estende ao longo de aproximadamente 680 km², incluindo a 
totalidade do Concelho da Murtosa e parte dos Concelhos de Ovar, Estarreja, 
Albergaria-a-Velha, Aveiro, Águeda, Oliveira do Bairro, Ílhavo e Vagos. “Trata-se de 
uma paisagem húmida, plana e aberta” com “significativas zonas agrícolas 
intensamente compartimentadas, bem como as dunas e pinhais ao longo do extenso 
cordão arenoso que separa a ria do oceano” (DGOTDU, 2004, p. 141), apenas 
interrompido pela barra artificial do porto de Aveiro. A Ria é envolvida por uma área 
de “terrenos muito férteis que, associados à abundância de água e à amenidade 
climática, permitiram o desenvolvimento de sistemas agrícolas muito intensivos que 
se apresentavam quer em grandes campos abertos como num mosaico de 
pequenas parcelas fortemente compartimentadas” (DGOTDU, 2004, p. 141). No 
entanto, devido ao abandono dos campos, no contexto do modelo económico 
seguido, e à poluição, cada vez mais se nota uma alteração na paisagem, com o 
aumento das pastagens permanentes, incultos (sapais, juncais e caniçais) e matas. 
A Ria de Aveiro, uma das principais zonas húmidas do país, “não se trata 
verdadeiramente de uma Ria (já que o mar não penetra no continente, preenchendo 
vales mais ou menos profundos), mas sim de um sistema lagunar de formação 
relativamente recente” (DGOTDU, 2004, p. 142). Este sistema é bastante dinâmico e 
sujeito a processos biofísicos intensos, onde a “densa rede de canais e de valas por 
onde circula a água salgada, salobra e doce, comportando uma grande diversidade 
de biótopos (…) resulta e é condicionada por fortes intervenções humanas, 
nomeadamente pela fixação da barra e dragagem de canais para a navegação; pela 
construção de diques; pelas atividades agrícolas nas zonas envolventes; pela 
poluição urbana e industrial” (DGOTDU, 2004, p. 143).  
 As zonas rurais são caracterizadas pela atividade agrícola que aí se realiza, 
podendo identificar-se várias unidades de vegetação que englobam habitats com 
comunidades específicas de flora e fauna, em particular as áreas de Bocage, 
arrozais e pastagens. As zonas húmidas incluem as zonas de transição entre 
ambientes terrestres e aquáticos (zonas entre marés, com os habitats sapal, juncal e 
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caniçal) e os habitats dulçaquícolas (rios, esteiros e valas). A elevada riqueza 
biológica que esta Unidade possui, é reconhecida pelos vários estatutos de 
conservação que lhe estão associados, em particular a Rede Natura 2000 – Zona de 
Proteção Especial da Ria de Aveiro. 
 
Figura 8 - Unidades de paisagem do Baixo Vouga 
 
Fonte: DGOTDU – Identificação e caracterização da paisagem em Portugal Continental, 2004 (adaptado) 
 
 
2.1.2 Características climáticas 
 
 A transição do espaço da Ria para as áreas de relevo mais acidentado e 
altitudes mais elevadas da Beira Alta reflete-se nas características climáticas da sub-
região do Baixo Vouga. Esta transição entre os climas Atlântico e Mediterrânico, 
entre a influência marítima e a continentalidade, origina um “mosaico microclimático 
(que) resulta numa diversidade biofísica que varia dos ambientes arenosos do litoral 
e das planícies aluviais da Ria de Aveiro e do Rio Vouga, às montanhas e planaltos 
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das paisagens beirãs” (CCDRC, 2011b, p. 36). O grupo de unidades da Beira Alta 
caracteriza-se pela relativa diferenciação climática, em resultado do seu 
posicionamento geográfico de transição, entre a faixa litoral e o interior do território 
nacional, delimitado por montanhas, em que os períodos de influência atlântica 
alternam com os de cariz continental. Na Unidade dos “Montes Ocidentais da Beira 
Alta”, o clima é marítimo da fachada atlântica, apresentando uma “diferenciação 
térmica local acentuada; as baixas mais abrigadas dos ventos atlânticos apresentam 
já um toque climático continental (…). Este tipo climático é relativamente chuvoso e 
caracterizado por forte e persistente nebulosidade” (DGOTDU, 2004, p. 10). A 
temperatura média anual é superior nos vales dos principais cursos de água 
(Mondego, Dão e Vouga), atingindo valores entre 12,5ºC e 16ºC, registando-se os 
valores mais baixos, entre 7,5ºC e 12,5ºC, nas áreas de altitude mais elevada. 
Quanto à precipitação, esta é superior nas terras mais altas, com valores entre 1400 
mm e 2000 mm, verificando-se valores mais reduzidos nos principais vales, com 
valores entre os 800 mm e os 1400 mm. 
 Na Beira Litoral, o clima dominante é o marítimo. Na faixa litoral as amplitudes 
térmicas são bastante atenuadas e os nevoeiros de advecção frequentes durante o 
Verão; para o interior, “já se registam alguns dias de forte calor ou frio sensível, que 
rapidamente desaparecem devido à penetração da brisa do mar no Verão ou pela 
chegada de uma massa de ar oceânico” (DGOTDU, 2004, p. 10). A temperatura 
média anual ronda os 15ºC, enquanto que a precipitação varia entre os 800 mm da 
faixa litoral e os 1000 mm na transição para o relevo mais acidentado da Beira Alta. 
 
2.1.3 Povoamento e ocupação do solo 
 
 O povoamento e ocupação do solo no Baixo Vouga encontram-se também 
condicionados pela transição da Beira Litoral para a Beira Alta, mas sobretudo pela 
interdependência entre os centros urbanos e a Ria e os principais eixos de 
mobilidade. No setor enquadrado na Unidade “Montes Ocidentais da Beira Alta”, o 
povoamento é dominantemente aglomerado com dispersão intercalar ou mesmo 
dispersão ordenada. Nas Unidades da Beira Litoral, “o povoamento caracteriza-se 
essencialmente por uma dispersão ordenada, distinguindo-se a estreita faixa litoral 
com áreas escassamente povoadas” (DGOTDU, 2004, p. 137). Na “Ria de Aveiro e 
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Baixo Vouga” encontra-se o tradicional povoamento linear ao longo das vias, que 
atinge a sua forma extrema na zona das “gafanhas”, e o recente desenvolvimento 
das povoações costeiras, na faixa litoral e nas margens da Ria, em resultado da 
procura de residências secundárias de uso sazonal. Foi também na envolvente da 
Ria que se desenvolveram os principais centros urbanos da região, de que Aveiro é 
o caso mais paradigmático pela sua interdependência com a Ria, assim como Ovar, 
Estarreja, Murtosa e Ílhavo. A estes centros urbanos estão associadas atividades 
industriais e extensas periferias, dando origem a uma estrutura de povoamento 
relativamente disperso, onde predominam as manchas de crescimento periurbano.  
 O núcleo urbano de Aveiro é o principal polarizador da sub-região, afirmando-
se pela oferta de serviços na área do conhecimento e pelas funções administrativas, 
sociais e de comércio. (figura 9) 
 “Constitui uma centralidade com uma forte vocação industrial, com intensa 
inter-relação com a área metropolitana do Porto, concentrando funções de carácter 
direcional, ensino superior e serviços avançados, com um tecido empresarial 
dinâmico e a proximidade a um porto de mar, localizado no Concelho de Ílhavo” 
(CCDRC, 2011b, p. 55).  
 A coalescência urbana formada pelas cidades de Aveiro e Ílhavo, com cerca 
de 117 mil habitantes, distribui-se por uma área que se estende ao longo das 
principais vias de comunicação e que tende para formas de crescimento em mancha 
de óleo, formando o maior continuum construído em torno do sector sudoeste da Ria 
de Aveiro. A norte, em Ovar e Estarreja, a urbanização segue, de forma 
aproximadamente linear, a EN 109 e a via ferroviária da Linha do Norte. A nascente, 
a contiguidade urbana e industrial segue o traçado da EN1, ligando as sedes 
concelhias de Albergaria-a-Velha, Águeda, Oliveira do Bairro, Anadia e respetivas 
zonas industriais. Por último, destaque para as zonas predominantemente rurais dos 
Concelhos da Murtosa e de Sever do Vouga, com uma população de 10.585 e 




Figura 9 - Prospetiva económica e inovação na Região Centro 
 
Fonte: CCDRC - Proposta de PROT-Centro, 2011:43 
 
 
2.1.4 Tipologia das área urbanas no Baixo Vouga 
 
 A distribuição e características do povoamento podem ser observadas na 
figura 10, que representa a TIPAU das Freguesias do Baixo Vouga. Ao analisarmos 
esta cartografia, podemos observar a predominância de Freguesias APR (a amarelo) 
no interior da sub-região, em particular no Concelho de Sever do Vouga e nas 
regiões serranas dos Concelhos de Águeda e Anadia. As Freguesias APU (a verde) 
correspondem aos principais aglomerados urbanos, seguindo a distribuição 
anteriormente descrita, ou seja, a contiguidade Aveiro-Ílhavo, e a urbanização 
aproximadamente linear entre Ovar e Estarreja, a norte, e entre Albergaria-a-Velha, 
Águeda, Anadia e Mealhada, a nascente, acompanhando os principais eixos de 





Figura 10 - Cartografia das Freguesias do Baixo Vouga, segundo classificação da TIPAU 
 
Fonte: CCDRC - Boletim Trimestral 12 
 
 
2.2 Dinâmica socioeconómica 
 
2.2.1 Tecido produtivo e localização industrial 
 
 O tecido produtivo do Baixo Vouga, com um forte peso do sector secundário, 
associado a uma matriz eminentemente exportadora, contribui com cerca de metade 
das exportações de mercadorias da Região Centro.  
 “O sector industrial é predominante mas, apesar de apresentar bons 
indicadores de produtividade face ao padrão nacional, é insuficientemente 
acompanhado por serviços de apoio à atividade produtiva” (GAMA, 2008, p. 13). As 
principais atividades industriais assentam, por um lado, na exploração dos recursos 
naturais, incidindo nos segmentos iniciais das respetivas cadeias de valor 
(agroalimentar e pasta de papel), ou no fator mão-de-obra, de utilização intensiva de 
força de trabalho não qualificada (têxtil, madeira e mobiliário); e num perfil de 
diferenciação do produto, de significativo dinamismo industrial, que apresenta forte 
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capacidade exportadora e elevado valor acrescentado (indústrias metalúrgicas de 
base, indústrias metalúrgicas e produtos cerâmicos) (GAMA, 2008, p. 14). 
 No quadro 9 podemos aferir o peso das exportações de mercadorias no 
Produto Interno Bruto (PIB) e a importância que estas têm no Baixo Vouga. Esta 
sub-região destaca-se pelo peso que as exportações de mercadorias têm no PIB 
(48,5%), registando o valor mais elevado da Região Centro e superior à média 
nacional (25,1%), mas também pela elevada proporção de exportações de bens de 
alta tecnologia no total das exportações (4,4%). 
 





2.2.2 Posicionamento geoestratégico 
 
 Devido à sua vocação internacional, reforçada pelo caráter exportador do seu 
tecido produtivo, o Baixo Vouga poderá desempenhar um papel determinante na 
valorização do papel estratégico do polígono policêntrico Leiria-Coimbra-Aveiro-
Viseu e no reforço do seu potencial como polo de internacionalização da Região 
Peso das exportações de 
mercadorias no PIB
Proporção de 
exportações de bens de 






Centro (100) 25,8 1,9
Baixo Vouga 48,5 4,4
Baixo Mondego 17 0,6
Pinhal Litoral 24,6 0,3
Pinhal Interior Norte 17,4 0,4
Dão-Lafões 34,1 1
Pinhal Interior Sul 6,8 0
Serra da Estrela 5,1 0,2
Beira Interior Norte 18,2 0,1
Beira Interior Sul 10,4 0,8
Cova da Beira 20,5 0,3
Oeste 17,9 0,4
Médio Tejo 21,4 0,7
Exportações de mercadorias com origem na região
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Centro e do País (GAMA, 2008, p. 13). Este papel é potenciado pelo facto de o 
subsistema urbano de Aveiro ocupar um posicionamento muito favorável na 
confluência de três eixos rodoviários fundamentais norte/sul (IC1/A17, IP1/A1 e A29), 
intersectados pelo traçado do IP5/A25, que faz a ligação entre o porto de Aveiro e o 
interior da Região Centro e a rede de vias ibéricas. Além destes itinerários principais, 
confluem na sub-região os itinerários complementares IC1 e IC2-N1, assim como 
várias estradas nacionais, entre as quais a N16 e a N109. (figura 11) 
 
Figura 11 - Rede rodoviária do Baixo Vouga 
 
Fonte: Plano Rodoviário Nacional 2000, Estradas de Portugal, SA (Adaptado) 
 
 
 Relativamente à rede ferroviária, a região tem acesso à Linha do Norte, que a 
liga aos principais aglomerados urbanos da fachada atlântica, e à Linha do Vouga, 
de perfil regional. De acordo com o projeto da Rede de Alta Velocidade Ferroviária 
(RAVE), está prevista a construção de uma estação no Concelho de Albergaria-a-
Velha, servindo tanto a futura Linha de Alta Velocidade (LAV) entre Lisboa e Porto, 
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como a via convencional a construir entre esta estação e Viseu, Guarda e 
Salamanca, em Espanha. A construção destas infraestruturas iria majorar a 
centralidade da região na rede de vias de comunicação, tanto a nível nacional, como 
de âmbito internacional, permitindo a expansão do hinterland do porto de Aveiro, 
tornando-a num verdadeiro hub estratégico dos fluxos existentes entre o norte e o 
sul, e destes com o interior do país. (figura 12) 
 





2.2.3 Indicadores económicos 
 
 Os valores do PIB por habitante a preços correntes (quadro 10) demostram a 
importância do Baixo Vouga na dinâmica económica da Região Centro, sendo uma 
das sub-regiões que apresenta um PIB per capita mais elevado em 2011 (14,6 
milhares de euros), apenas superada pelo Baixo Mondego (16,3 milhares de euros) 
e Pinhal Litoral (15,9 milhares de euros). Em relação à disparidade face à média 
nacional, verifica-se que a Região Centro se afastou dos valores observados para 
Portugal, entre 2001 e 2011. A sub-região do Baixo Mondego é a única da Região 
Centro a ultrapassar os valores nacionais, em 2011, com 101,3, sendo que o Pinhal 
Litoral (99) e o Baixo Vouga (90,7) são os que mais se aproximam. Tendo como 
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base a média regional, verifica-se que em 2011 apenas o Baixo Mondego (121,7), o 
Pinhal Litoral (118,9), o Baixo Vouga (109) e a Beira Interior Sul (108,3) ultrapassam 
esse valor. 
 





 No que diz respeito ao poder de compra per capita (quadro 11), a Região 
Centro apresenta valores inferiores à média nacional, embora com uma tendência 
de aproximação, passando de 72,9 em 1993, para 84,4 em 2009. A nível 
intrarregional, verifica-se uma ligeira diminuição, entre 1993 e 2000, nas sub-regiões 
da Serra da Estrela, Cova da Beira e Oeste. Apesar desta diminuição, no período 
compreendido entre 2000 e 2009 estas sub-regiões acompanham novamente a 
tendência generalizada de subida verificada nas restantes sub-regiões, que viram o 
seu poder de compra aumentar de forma constante desde 1993. O Baixo Vouga 
apresenta valores superiores à média regional nos três períodos em análise, sendo 
ultrapassado, em 2009, apenas pelas sub-regiões do Baixo Mondego, Pinhal Litoral, 
Oeste e Beira Interior Sul. 





RC=100 RC=100 PT=100 PT=100
Portugal 13,1 16,1 118,1 120,2 100 100
Continente 13,1 16 118,3 119,5 100,2 99,5
Centro (100) 11,1 13,4 100 100 84,7 83,2
Baixo Vouga 12,6 14,6 113,9 109 96,4 90,7
Baixo Mondego 12,8 16,3 116,1 121,7 98,3 101,3
Pinhal Litoral 13,8 15,9 124,3 118,9 105,3 99
Pinhal Interior Norte 7,7 10,1 70 75,8 59,3 63,1
Dão-Lafões 9,3 11,4 84,4 85 71,5 70,7
Pinhal Interior Sul 6,8 12,1 61,5 90,5 52,1 75,3
Serra da Estrela 6 8,3 54,5 61,8 46,1 51,4
Beira Interior Norte 8,8 11 79,2 82,7 67 68,8
Beira Interior Sul 10,8 14,5 97,8 108,3 82,8 90,1
Cova da Beira 8,4 10,9 76 81,6 64,4 67,9
Oeste 11,3 12,7 101,9 95,2 86,3 79,2
Médio Tejo 11 12,6 99,1 94,3 83,9 78,4
Índice de disparidade do PIB por habitante
Face à média regional 
(RC = 100)
Face à média nacional 
(PT = 100)
Produto Interno Bruto 










 Ao analisarmos este indicador à escala do Baixo Vouga (quadro 12), 
verificamos que o Concelho de Aveiro é o único que ultrapassa a média da sub-
região e, inclusive, a média nacional, nos três anos em análise. Seguem-se os 
Concelhos de Ovar e Ílhavo, com valores inferiores mas próximos da média da sub-
região e da Região Centro, sendo que os restantes Concelhos apresentam valores 
bastante inferiores. Salienta-se o facto de apenas os Concelhos de Águeda e Anadia 
terem perdido poder de compra durante o período compreendido entre 2000 e 2009. 
Albergaria-a-Velha, por sua vez, registou uma aproximação à média nacional e 
regional, passando de 56,7 em 1993, para 73,1 em 2009, colocando-se, juntamente 
com Mealhada e Ovar, como um dos Concelhos com uma evolução mais positiva. 
 Quanto ao rendimento bruto em sede de IRS por habitante, o Concelho de 
Albergaria-a-Velha encontra-se abaixo da média do Baixo Vouga, ocupando o 7º 
lugar no conjunto dos doze Concelhos. Novamente, o Concelho de Aveiro apresenta 




Portugal 100 100 100
Continente 101,8 101,7 100,5
Centro (100) 72,9 77,2 84,4
Baixo Vouga 77,4 81,7 86,6
Baixo Mondego 89,9 95,6 105,2
Pinhal Litoral 90,4 90,1 88,7
Pinhal Interior Norte 44,3 58,8 62,8
Dão-Lafões 57,6 64,7 72,5
Pinhal Interior Sul 38,6 52,4 61,2
Serra da Estrela 56,9 56,3 64,3
Beira Interior Norte 58,6 66,1 73,5
Beira Interior Sul 69,9 74,8 87,5
Cova da Beira 73,7 71,6 78,6
Oeste 78,8 77 88,6
Médio Tejo 71,7 74,5 81,6
Poder de compra per capita
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2.3 Dinâmica sociodemográfica do Baixo Vouga 
 
2.3.1 População residente 
 
 O Baixo Vouga tinha uma população de 390.822 habitantes, no ano de 2011. 
No quadro 13 podemos observar as variações decorridas durante o período 
censitário em análise, no que diz respeito à população residente e taxa de 
crescimento natural dos Concelhos do Baixo Vouga. Como se pode constatar, entre 
1991 e 2001 a variação da população do Baixo Vouga é bastante superior à 
registada em Portugal e na Região Centro. No entanto, entre 2001 e 2011, o 
crescimento populacional do Baixo Vouga é bastante menor, sendo ainda superior à 
média da Região Centro (que regista uma diminuição da população), mas inferior à 
variação populacional verificada para o total do país. O único Concelho desta sub-
região em que se observa uma diminuição constante da população residente desde 
o ano censitário de 1991, é o de Sever do Vouga. Em sentido contrário, o Concelho 
da Murtosa, com uma diminuição no primeiro período intercensitário em análise, 
Rendimento bruto 
em sede de IRS por 
habitante
2010 1993 2000 2009
Euros PT=100 PT=100 PT=100
Baixo Vouga 7.465,80 77,4 81,7 86,6
Águeda 6.815,20 71,1 82,3 78
Albergaria-a-Velha 6.600,50 56,7 68,5 73,1
Anadia 6.440,70 60,5 73,6 70,6
Aveiro 10.767,80 131 127,2 134,8
Estarreja 6.670,30 67,6 63,7 74,8
Ílhavo 7.624,40 74,2 72,8 82,8
Mealhada 6.854,90 58,8 69,5 75,4
Murtosa 6.123,20 67,3 57,1 67,3
Oliveira do Bairro 6.075,80 66,2 72,8 75,3
Ovar 7.179,30 65,7 74,2 83,5
Sever do Vouga 6.600,50 55,8 58,1 65,8
Vagos 5.419,80 47 58,6 62,7
Poder de compra per capita
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inverteu essa tendência entre 2001 e 2011, registando a maior variação populacional 
percentual desta década. Os Concelhos de Águeda, Anadia, Estarreja e Mealhada, 
embora com um aumento da população residente entre 1991 e 2001, registaram 
uma diminuição nos dez anos seguintes. Os restantes Concelhos registam um 
aumento da população residente desde 1991, com destaque para os Concelhos de 
Aveiro e Oliveira do Bairro, onde se assinalam os valores mais elevados de 
crescimento populacional. 
 No que diz respeito à Taxa de Crescimento Natural da população, o Baixo 
Vouga apresenta valores superiores à média da Região Centro em ambos períodos 
censitários. No entanto, verifica-se uma inversão da Taxa de Crescimento Natural, já 
que esta era positiva em 2001 (0,12%), sendo agora negativa em 2011 (-0,12%). 
Esta inversão resulta da diminuição dos valores da Taxa de Crescimento Natural, 
que se verifica em todos os Concelhos do Baixo Vouga. Dos doze municípios desta 
sub-região, apenas os Concelhos de Aveiro e Vagos apresentam valores positivos 
de crescimento natural da população, durante o período em análise, embora 
acompanhando a diminuição ocorrida entre 2001 e 2011, como se assinalou. Os 
Concelhos de Ílhavo e Ovar, que em 2001 registavam valores positivos superiores à 
média da sub-região, apresentam agora valores negativos, ainda que bastantes 
próximos de zero e superiores aos verificados para o total do Baixo Vouga. Por outro 
lado, os Concelhos de Águeda e Albergaria-a-Velha, que em 2001 tinham uma Taxa 
de Crescimento Natural de 0,21% e 0,11%, respetivamente, apresentam agora 
valores negativos (-0,24% e -0,10%), sendo que em Águeda estes valores são 
mesmo inferiores à média da sub-região. Os restantes Concelhos, que em 2001 já 
apresentavam valores de crescimento natural negativos, agravaram essa tendência, 
com Anadia, Murtosa e Sever do Vouga a registarem, pela primeira vez, valores 
inferiores à média da Região Centro. Da análise destes dois indicadores podemos 
concluir que o aumento da população residente, que se verifica em alguns 










2.3.2 Famílias Clássicas 
 
 Ao analisarmos o quadro 14, relativo à variação do número de famílias 
clássicas entre 2001 e 2011 no Baixo Vouga, verificamos que esta é positiva em 
todos os Concelhos, inclusive naqueles em que se registou uma diminuição dos 
efetivos populacionais. O Baixo Vouga apresenta uma variação positiva do número 
de famílias de 12,04%, superior à média nacional (10,76%) e da Região Centro 
(6,79%). A nível concelhio, verificamos que os valores mais elevados correspondem 
aos Concelhos onde se verificou um maior aumento dos efetivos populacionais, 
nomeadamente Murtosa, Aveiro, Oliveira do Bairro, Ílhavo e Vagos, com valores 
superiores à média da sub-região. Os Concelhos de Albergaria-a-Velha e Ovar, que 
registaram um aumento de população, apresentam uma variação do número de 
famílias inferior, mas próximo da média do Baixo Vouga. Os restantes Concelhos, 
que haviam apresentado uma diminuição da população residente, apresentam uma 
variação do número de famílias bastante inferior à média da sub-região, sendo que 
1991 2001 2011 2001 2011 2001 2011
N.º N.º N.º % % % %
Portugal 9.867.147 10.356.117 10.562.178 4,9 2 0,07 -0,06
Continente 9.375.926 9.869.343 10.047.621 5,2 1,8 0,07 -0,06
Centro (100) 2.258.768 2.348.397 2.327.755 3,9 -0,9 -0,2 -0,34
Baixo Vouga 350.424 385.724 390.822 10 1,3 0,12 -0,12
Águeda 44.045 49.041 47.729 11,3 -2,7 0,21 -0,24
Albergaria-a-Velha 21.995 24.638 25.252 12 2,5 0,11 -0,1
Anadia 28.899 31.545 29.150 9,1 -7,6 -0,19 -0,41
Aveiro 66.444 73.335 78.450 10,3 7 0,26 0,14
Estarreja 26.742 28.182 26.997 5,3 -4,2 -0,1 -0,3
Ílhavo 33.235 37.209 38.598 11,9 3,7 0,19 -0,03
Mealhada 18.272 20.751 20.428 13,5 -1,6 0 -0,34
Murtosa 9.579 9.458 10.585 -1,2 11,9 -0,16 -0,46
Oliveira do Bairro 18.660 21.164 23.028 13,4 8,8 -0,03 -0,12
Ovar 49.659 55.198 55.398 11,1 0,4 0,28 -0,05
Sever do Vouga 13.826 13.186 12.356 -4,6 -6,3 -0,17 -0,53
Vagos 19.068 22.017 22.851 15,4 3,8 0,21 0,04




em Anadia, Sever do Vouga, Estarreja e Mealhada, esta variação é até inferior à 
registada na Região Centro. 
 





2.3.3 Estrutura etária 
 
 Quanto à Proporção de População Jovem (quadro 15), o Baixo Vouga regista 
valores superiores à média da Região Centro. Em 2001, apenas Anadia apresenta 
valores inferiores à média da Região Centro, acompanhada, em 2011, também por 
Sever do Vouga. Os Concelhos de Águeda, Estarreja e Mealhada apresentam 
valores inferiores à média da sub-região, enquanto que os restantes Concelhos 
registam valores superiores. Destaque para Oliveira do Bairro, que em 2001 
registava uma Proporção de População Jovem inferior à média do Baixo Vouga, 
invertendo essa tendência em 2011, apresentando já um valor superior. 
 O Índice de Envelhecimento do Baixo Vouga, bastante inferior à média da 
Região Centro, regista os valores mais elevados nos Concelhos de Águeda, Anadia, 
2001 2011 2001-2011
N.º N.º %
Portugal 3.650.757 4.043.726 10,76
Continente 3.505.292 3.869.188 10,38
Centro (100) 847.265 904.770 6,79
Baixo Vouga 129.654 145.258 12,04
Águeda 16.103 17.453 8,38
Albergaria-a-Velha 8.253 9.241 11,97
Anadia 10.544 10.853 2,93
Aveiro 26.040 31.142 19,59
Estarreja 9.196 9.612 4,52
Ílhavo 12.628 14.597 15,59
Mealhada 7.271 7.742 6,48
Murtosa 3.103 3.837 23,65
Oliveira do Bairro 7.255 8.433 16,24
Ovar 17.646 19.510 10,56
Sever do Vouga 4.426 4.596 3,84




Estarreja, Mealhada, Murtosa, Oliveira do Bairro, Sever do Vouga e Vagos, 
superiores à média da sub-região. Os valores mais reduzidos e inferiores à média do 
Baixo Vouga registam-se em Albergaria-a-Velha, Aveiro, Ílhavo e Ovar.  
 Na sub-região do Baixo Vouga, os Concelhos que registam um Índice de 
Dependência inferior à média da sub-região são Águeda, Albergaria-a-Velha, Aveiro, 
Ílhavo e Ovar. Os restantes Concelhos apresentam valores superiores à média da 
sub-região, embora Estarreja, Mealhada e Vagos apresentem valores inferiores à 
média da Região Centro. 
 





2.3.4 Nível de qualificação 
 
 Relativamente ao nível de qualificação da população do Baixo Vouga (quadro 
16), assinala-se a evolução em linha com o país e a Região Centro, entre 1991 e 
2011, no que concerne à Taxa de Analfabetismo. Esta, em quebra acentuada, mais 
acelerada no decénio anterior a 2011, regista os valores mais reduzidos em Aveiro, 
Ílhavo e Ovar. Albergaria-a-Velha regista um valor semelhante à media da sub-
2001 2011 2001 2011 2001 2011
% % N.º N.º N.º N.º
Centro (100) 14,8 13,6 132,3 167,8 52,5 57,2
Baixo Vouga 16,4 14,5 97,1 132,9 47,5 50,8
Águeda 15,9 13,7 98,7 145,6 46,1 50,6
Albergaria-a-Velha 16,6 15,2 93,7 120,7 47,4 50,4
Anadia 14,5 12,6 134,4 191,2 51,4 58,2
Aveiro 16,4 14,5 89,5 119,7 45 46,8
Estarreja 16,4 14,3 103,8 142,9 50 53,3
Ílhavo 17 15,1 80,3 113,5 44,2 47,8
Mealhada 14,8 13,7 126,7 158,8 50,5 54,7
Murtosa 17,9 15,3 109,5 149,4 60 61,6
Oliveira do Bairro 15,5 15,6 125,4 133,3 53,9 57,4
Ovar 17,9 15,2 71,3 107,3 44,2 45,9
Sever do Vouga 15 13 127,4 181,9 51,7 57,9








região (4,2%), sendo o 4º Concelho com o valor mais reduzido no ano de 2011. Os 
valores mais elevados ocorrem em Vagos, Anadia, Oliveira do Bairro e Sever do 
Vouga. O padrão da Taxa de Analfabetismo encontra algumas semelhanças com a 
distribuição espacial do Índice de Envelhecimento.  
 No que diz respeito à proporção de população residente com ensino superior 
completo, ocorre um aumento significativo entre 1991 e 2011, com a média do 
Baixo-Vouga a passar dos 3,3 % em 1991, para os 14,3% em 2011. Este aumento 
foi mais intenso nas principais áreas urbanas, particularmente em Aveiro e Ílhavo, 
sendo mais lento nos Concelhos da Murtosa e Sever do Vouga. Albergaria-a-Velha 
regista, nos três anos em análise, valores bastante inferiores à média da sub-região. 
 





2.3.5 Estrutura profissional 
 
 Da análise do quadro 17, relativo à proporção da população empregada por 
setores de atividade (CAE), podemos observar o peso que o sector secundário tem 
no Baixo Vouga, superior à média nacional em todos os Concelhos. O Concelho de 
Águeda é o único onde a proporção de população empregada no setor secundário é 
1991 2001 2011 1991 2001 2011
% % % % % %
Baixo Vouga 3,3 7,5 14,3 8,9 7,1 4,2
Águeda 2,2 5,5 10,5 8,8 7 4,3
Albergaria-a-Velha 2 5 10,3 9,1 7,2 4,2
Anadia 2,7 6,6 11,9 11,2 9,7 5,9
Aveiro 6,8 13,1 23,5 6,1 5 2,9
Estarreja 2,4 5,3 10 8,7 7,2 4,2
Ílhavo 3,7 9,4 16,7 6,5 5,4 3,2
Mealhada 2,1 6,3 13,4 10,9 8,4 4,7
Murtosa 2 5 8,9 10,8 8,1 4,7
Oliveira do Bairro 2,1 5,7 12,3 11,9 9,3 5,6
Ovar 2,9 6,9 13,3 7,9 6,3 3,7
Sever do Vouga 1,8 4,6 9,2 12,9 10 5,6
Vagos 1,3 4,5 10 13,5 10,2 6,1
Proporção da população residente 
com Ensino Superior completo
Taxa de Analfabetismo 
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maioritária. Os valores mais elevados verificam-se neste Concelho e nos de Sever 
do Vouga, Albergaria-a-Velha, Estarreja e Oliveira do Bairro, ou seja, ao longo dos 
eixos das principais vias de comunicação. “O padrão dominante de localização 
industrial acompanha a fragmentação e a difusão urbana, guiado pela lógica da EN1 
e pelos acessos aos nós do IP1/A1” (CCDRC, 2011b, p. 74). O sector primário é 
residual em quase todos os Concelhos, com a exceção da Murtosa, embora ainda 
registe valores superiores à média nacional em Anadia, Ílhavo, Sever do Vouga e 
Vagos. Relativamente ao sector terciário, Aveiro é o único Concelho da sub-região 
onde este sector tem um peso equivalente à média nacional, registando-se valores 
inferiores nos restantes. Além de Aveiro, apenas nos Concelhos da Mealhada, Ílhavo 
e Vagos se verificam valores superiores à média do Baixo Vouga. 
 






 Após analisar estes dados, podemos afirmar que o Baixo Vouga é uma sub-
região onde o sector secundário tem um peso bastante significativo, quer pela 









Portugal 3,1 26,5 70,5
Continente 2,9 26,9 70,2
Centro (100) 3,7 30,1 66,2
Baixo Vouga 2,6 37,7 59,7
Águeda 1,4 49,4 49,2
Albergaria-a-Velha 2,1 44,7 53,2
Anadia 3,6 39,9 56,5
Aveiro 1,1 28,5 70,5
Estarreja 2,6 42,2 55,2
Ílhavo 4,3 30,4 65,3
Mealhada 2 32 66
Murtosa 16,2 31,4 52,4
Oliveira do Bairro 2,5 41,5 55,9
Ovar 1,3 40,6 58,1
Sever do Vouga 4,2 46,5 49,2
Vagos 4,9 35 60,1
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elevada percentagem de exportações de mercadorias, em particular de bens de alta 
tecnologia4. 
 No Concelho de Albergaria-a-Velha, apesar de a proporção de população 
empregada no setor terciário ser superior à empregada no setor secundário, 
assinala-se uma maior proporção relativa deste setor, comparativamente à média do 
Baixo Vouga. De facto, os valores registados para o setor secundário são superiores 





                                                          
4
 O Baixo Vouga tem experimentado um considerável dinamismo em termos de investigação científica e 
tecnológica, em sectores relevantes para a região, nomeadamente a Cerâmica e os Novos Materiais, o 
Ambiente e o Mar e a Química Alimentar, e também em sectores emergentes, como sejam as TIC, a Saúde e o 
Design. Para além dos centros de I&D integrados na Universidade de Aveiro, existem outros centros que se 
destacam pela sua adequação à especialização produtiva regional, como a PT Inovação, o RAIZ (indústrias da 
floresta e do papel), INOVARIA (Associação de Empresas de Telecomunicações da Região de Aveiro) e o polo de 
investigação da NOKIA/SIEMENS instalado em Aveiro. 
62 
 
Capítulo II – Concelho de Albergaria-a-Velha – Caracterização 
geohumana e socioeconómica 
 
 Neste capítulo pretende-se descrever e enquadrar, sucintamente, o território 
do Concelho de Albergaria-a-Velha, analisando as unidades morfológicas que o 
constituem, a hidrografia e a climatologia, bem como as condições de mobilidade e 
acessibilidade, que determinam os diferentes usos do solo, o povoamento e o 
ordenamento do território municipal, de forma a identificar as principais interações 
entre os fatores territoriais e ambientais. Tendo em consideração que a paisagem de 
qualquer território é o resultado quer da sua estrutura e características naturais, 
como também da ocupação humana e das atividades que aí se desenvolvem, é 
elaborada uma síntese que reflete o cruzamento das duas abordagens, para assim 
caracterizar a paisagem do Concelho. 
 O Concelho de Albergaria-a-Velha encontra-se, tal como o Baixo Vouga, 
numa zona que Amorim Girão afirmou marcar “a transição do maciço rígido central 
para a zona mesozoica e cenozoica, separando duas regiões de constituição 
geológica muito diversa e relevo muito desigual, refletindo, pela sua importância, a 
interação das influências diversas que nela se opera como um dos verdadeiros 
fulcros que podem considerar-se nas relações comerciais entre o interior e a planície 
costeira” (Girão, 1922, citado por Pinho, 2008, p. 5). 
 As Freguesias que constituem o Concelho são as de Albergaria-a-Velha, 
Alquerubim, Angeja, Branca, Frossos, Ribeira de Fráguas, São João de Loure e 
Valmaior (figura 13). De acordo com a Carta Administrativa Oficial de Portugal de 
2012 (CAOP 2012), o Concelho de Albergaria-a-Velha abrange um área de 158,83 
km², tendo, em 2011, segundo dados do último inquérito censitário realizado pelo 
Instituto Nacional  Estatística (INE), 25.252 habitantes. 
 Por se situar numa zona de transição, como referido por Amorim Girão, o 
Concelho albergariense repercute as características do Baixo Vouga, ou seja, reflete 
as diferenças resultantes entre uma influência marítima ou continental, entre terras 
baixas e as serranias do interior, entre os elementos distintivos das unidades de 
paisagem da Beira Litoral e da Beira Alta. 
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Figura 13 - Concelho de Albergaria-a-Velha 
 
Fonte: Carta Administrativa Oficial de Portugal 2012 (adaptado) 
 
 
1 – Biografia do Lugar 
 
 O aparecimento do topónimo de Albergaria-a-Velha está diretamente 
relacionado com a concessão da Carta de Osseloa, em 1117, por parte de D. Teresa, 
a Gonçalo Eriz, senhor da Villa de Osseloa, localizada sensivelmente na zona onde 
atualmente se encontra o lugar de Assilhó. Este documento tinha como principal 
objetivo a instituição de uma albergaria, junto à estrada que ligava Coimbra ao Porto 
e passava por este lugar, que servisse de apoio aos viajantes. Esta estrada, mais 
tarde conhecida como estrada real ou estrada coimbrã, correspondia à Via XVI do 
itinerário Antonino, que ligava Olisipo (Lisboa) a Bracara Augusta (Braga), e teve 
determinante importância durante o período de reconquista cristã e de afirmação do 
novo reino, sendo necessário garantir a segurança de todos os que nela viajavam. 
Assim, a instituição de uma albergaria cumpria uma função de assistência aos 
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viajantes, mas também representava um papel político e social na afirmação do 
novo reino e defesa do seu povoamento.  
 Nos séculos seguintes, e já depois da confirmação das concessões a Gonçalo 
Eriz por parte de D. Afonso Henriques, consolidou-se uma aglomeração junto à 
albergaria e ao lugar de Osseloa, não tardando a construção de um Hospital. No séc. 
XV, D. João II doou estas terras à irmã, a Princesa Santa Joana, que as legou às 
Dominicanas do Convento de Jesus, em Aveiro. Além do lugar de Albergaria, havia 
ainda no Couto os lugares de Assilhó, Sobreiro, Frias, Fontão e São Marcos, 
pertencentes à Paróquia de Valmaior da qual Albergaria-a-Velha era sufragânea. Em 
1496, as freiras de Jesus criaram a Freguesia de Santa Cruz de Albergaria-a-Velha.  
 Em 1527, aquando do Numeramento de D. João III, Albergaria-a-Velha 
encontra-se arrolada na província da Estremadura. Neste documento eram 
mencionadas quatro vilas e Concelhos pertencentes ao atual Concelho 
albergariense, que receberam Foral de D. Manuel – Angeja, com 95 vizinhos; 
Frossos, com 45; Paus, com 20; e Pinheiro, com 17. Pertencentes ao termo de 
Aveiro contabilizavam-se Albergaria e Assilhó, com 44 vizinhos, Fontão com 4, 
Mouquim com 6, Rendo com 5, Valmaior com 5, São João de Loure com 43 e Loure 
com 38; pertencentes à Vila do Vouga, Póvoa de Açores com 2 e aldeia de Valmaior 
com 12; e pertencentes à Vila de Bemposta, a Branca com 49 e a Ribeira com 34 
vizinhos. No total, 442 vizinhos que totalizavam cerca de 2200 habitantes, sendo que 
a maioria da população vivia nas imediações do Rio Vouga e de outros cursos de 
água, já que a sua principal ocupação era a agricultura, que se praticava nas 
várzeas dos rios, mais facilmente arroteáveis, irrigáveis e produtivas, mas também a 
pesca e a criação de gado. Ainda segundo relatos da época, as zonas do interior, 
montanhosas, encontravam-se cobertas por floresta e tojo. 
 No séc. XVII, após um período de decadência, tenta-se reativar a albergaria e 
o Real hospital, reclamados pelo Ducado de Aveiro. Em 1629, em sentença da 
Relação de Lisboa, confirma-se o tombo e demarcação das propriedades da 
instituição e a função da albergaria para acolhimento de doentes, peregrinos e 
viajantes, construindo-se então o chamado hospital novo, em cuja fachada foi 
colocada a lápide hoje existente nos Paços do Concelho. Em 1692 inicia-se a 
construção da igreja paroquial, por ordem de D. Pedro II. No século seguinte, em 
1757, por ordem do Marquês de Pombal, realiza-se um inquérito que contabiliza 621 
fogos na paróquia de Santa Cruz, correspondendo a cerca de 2800 habitantes. Este 
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inquérito refere ainda que “dão estas terras milho, centeio, cevada, trigo, nabos, e 
mais frutos (…) caça bastante, lebres, coelhos, lobos” (Pinho, 2008, p. 17). 
 As invasões napoleónicas do séc. XIX tiveram particular impacto no território 
albergariense, tendo-se registado importantes combates nesta região, De igual 
forma, os ideais da revolução francesa encontraram aqui terreno fértil, destacando-
se diversas personalidades no período de guerra civil entre liberais e absolutistas. 
Foi no decurso destas contendas e em reconhecimento da intervenção dos 
albergarienses no combate ao absolutismo de D. Miguel que surgiu, em 1834, o 
Concelho de Albergaria-a-Velha, constituído pelas Freguesias de Albergaria-a-Velha, 
elevada a cabeça de Concelho, e de São João de Loure, anteriormente pertencentes 
ao Concelho de Aveiro, de parte da de Valmaior, subtraída ao Concelho de Vouga, e 
no ano seguinte o Concelho de Paus (Alquerubim), que foi, em consequência, 
extinto. Após um breve interregno, entre 1842 e 1846, durante o Cabralismo, em que 
a sede do Concelho foi transferida para Paus, e após a sua restauração neste último 
ano, o Concelho de Albergaria-a-Velha anexa, em 1853, as Freguesias de Frossos e 
Angeja, do Concelho de Angeja, que é assim suprimido. Em 1855, o Concelho de 
Albergaria-a-Velha adquire por fim a sua configuração atual, ao anexar as 
Freguesias da Branca e Ribeira de Fráguas, pertencentes ao extinto Concelho da 
Bemposta. 
 O início da viragem urbana da vila deu-se nas últimas décadas do século XIX, 
com a construção de algumas infraestruturas fundamentais e a chegada de 
importantes equipamentos e serviços. Em 1889, criou-se um centro cívico (Praça 
Comendador Ferreira Tavares), de onde se projetaram e construíram novas vias que 
constituíram a 1ª fase de expansão da malha urbana, assim como a rede de 
abastecimento de água. Aqui foi edificado, em 1897, os Paços do Concelho.  
 A localização geoestratégica privilegiada da vila, na confluência de 
importantes vias de comunicação, permitiu a implantação precoce de alguns 
serviços que, há época, representavam um sinal de modernidade e desenvolvimento. 
Foi o caso da estação telégrafo-postal, em 1880 (embora os primeiros serviços 
tenham aparecido em 1830); o aparecimento dos primeiros veículos motorizados e 
os respetivos serviços de manutenção, nos primeiros anos do séc. XX; a construção 
da Linha do Vale do Vouga, que se iniciou em 1907 e chegou a Albergaria-a-Velha 
em 1910, ligando a vila a Aveiro e Viseu; a construção da primeira escola primária 
em 1870, sendo que ainda antes do final do século todas as Freguesias eram já 
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servidas pela rede de ensino; a instalação do Julgado Municipal em 1887 e a criação 
da Comarca, em 1888. 
 Nesta época, a população evidenciava características de ruralidade, como, 
aliás, em todo o país. Os principais produtos comercializados eram aqueles que a 
terra proporcionava, entre os quais trigo, milho, batata, feijão, vinho e a criação de 
gado. Além destes, assumiam particular destaque e prestígio em outras regiões, o 
arroz dos campos do Baixo Vouga, a madeira e a farinha, produzida nas centenas 
de azenhas e moinhos que laboravam no Concelho. Esta panóplia de produtos e a 
sua localização privilegiada faziam da feira de Albergaria, juntamente com outras no 
Concelho, ponto de encontro de comerciantes e negociantes de diversas 
proveniências, dinamizando também a atividade cultural. A indústria, ainda incipiente, 
teve como atividades pioneiras as que retiravam um melhor aproveitamento das 
matérias-primas locais, como a tecelagem caseira, a cerâmica artesanal, oficinas de 
serralharia, oficinas de correeiros e seleiros, fabrico de cera e de curtumes. Com o 
desenvolvimento das vias de comunicação, a partir de meados do séc. XVIII, 
instalaram-se algumas indústrias mineiras nas zonas interiores do Concelho, ricas 
em chumbo, cobre, zinco, níquel e prata. Em meados do século XIX, instalaram-se 
também no Concelho importantes indústrias, das quais as mais relevantes foram a 
fábrica de papel de Valmaior, em 1872, e a fábrica de papel do Carvalhal, em 1881.  
 Após a implantação da República, o Concelho trilhou paulatinamente o seu 
caminho rumo à modernidade, acompanhando as dinâmicas que se verificavam no 
país. Ao longo do século passado, a agricultura começou lentamente, mas de forma 
irreversível, a perder a supremacia que detinha, tanto no que diz respeito à mão-de-
obra que absorvia, como à sua importância para a economia local, sendo aos 
poucos encarada como um complemento ao rendimento familiar. No setor florestal, o 
eucalipto foi ganhando preponderância, em parte devido à proximidade a grandes 
unidades industriais de fabrico de pasta de papel. O setor secundário emergiu como 
principal atividade, com incidência para o setor metalúrgico. Em 1921, instalou-se 
em Albergaria-a-Velha a Fundição Lisbonense que, ainda nesse ano passou a 
chamar-se Fundição Albergariense e, mais tarde, se viria a chamar Fábricas 
Metalúrgicas Alba. Além da dinamização da economia e do mercado de trabalho 
local, esta empresa foi responsável pela dinamização social e cultural do Concelho, 
sendo da sua responsabilidade e dos seus proprietários a construção do Cine Teatro 
Alba, inaugurado em 1950, da Casa da Criança, do novo hospital, inaugurado 1953, 
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que veio substituir o anterior, datado de 1938, de um bairro social e de um bairro 
para os trabalhadores qualificados, de um parque desportivo, entre outras obras de 
relevo que ajudaram a infraestruturar o Concelho com o que de melhor se fazia à 
época.  
 Em 1968 foi inaugurado o mercado municipal e em 1970 entrou em 
funcionamento a escola secundária, complementando a oferta educativa ao nível do 
ensino secundário, existente no Concelho desde a abertura do Colégio de Santa 
Cruz, em 1927, e do Colégio de Albergaria, em 1947. Com a criação da zona 
industrial, em 1983, a norte da cidade de Albergaria-a-Velha, criaram-se as 
condições necessárias para a fixação de novas indústrias, formando um importante 
tecido empresarial, no setor metalomecânico mas também nos plásticos, 
alimentação, têxtil e madeiras. 
 
 
2 – Caracterização do espaço biofísico 
 
2.1 Características morfológicas, litológicas e pedológicas 
 
 O Concelho de Albergaria-a-Velha apresenta uma variedade de situações 
morfológicas, nomeadamente um conjunto de elementos físicos reveladores de uma 
dicotomia campo/serra que se distingue entre diferentes tipos de relevo e altimetria: 
na zona Oeste predomina o relevo ondulado, onde a altitude raramente ultrapassa 
os 100 metros, enquanto na zona Este o relevo é muito mais acidentado, podendo 
atingir os 400 metros de altitude. Estas diferenças refletem a transição entre o 
maciço rígido central e a zona mesozoica e cenozoica, sendo que, no Concelho, 
estas duas unidades morfológicas estão separadas pela faixa de cisalhamento de 
Porto-Albergaria-a-Velha. 
 Os declives presentes no território concelhio, resultantes das formas de relevo, 
das especificidades do solo e subsolo, da orientação das vertentes e do encaixe das 
bacias de drenagem existentes, evidenciam a presença de uma paisagem mais 
acidentada no quadrante Este, a contrastar com a área central e Sudoeste, com 
declives pouco acentuados e com situações pontuais de áreas deprimidas e 
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inundáveis, de que são exemplo a Pateira de Frossos, alimentada pelo Rio Vouga, e 
o troço final da Ribeira de Albergaria. 
 Em termos pedológicos e litológicos (Anexos II.1, II.2, II.3 e II.4), o território do 
Concelho reflete também a transição entre o maciço rígido central e a zona 
mesozoica e cenozoica, ou seja, duas regiões com bastantes diferenças em termos 
de constituição geológica e de relevo. Assim, as Freguesias ocidentais de Angeja, 
Frossos, São João de Loure e Alquerubim encontram-se sobre formações 
sedimentares com origem nos períodos geológicos do Holocénico, Jurássico-
Triásico e Plio-Plistocénico. Estas zonas, menos elevadas, em geral com um relevo 
suave e encostas normalmente orientadas a poente, têm origem nos depósitos 
aluvionares das margens do Rio Vouga, bem como nos depósitos de antigos 
terraços marinhos e fluviais, em consequência quer da erosão diferenciada, quer da 
ação da tectónica. Na zona aluvionar do Rio Vouga, correspondente ao Holocénico, 
predominam os aluviões de natureza fina, siltosa e argilosa, que possuem elevado 
teor em matéria orgânica, que lhes confere um aspeto lodoso, estando os terrenos 
encharcados quase em regime permanente. Os solos predominantes são os 
Fluvissolos, na zona aluvionar do Vouga, e os Solonchaks, na zona correspondente 
à bacia da Ria de Aveiro 5 . No restante território concelhio predominam os 
Cambissolos. Ao penetrarmos, para Este, no interior destas Freguesias ribeirinhas, 
os períodos geológicos vão-se sucedendo em diferentes camadas, assim como as 
unidades litológicas e o tipo de solo característico. Assim, ao Holocénico sucedem, a 
uma cota superior e já imunes às inundações do Vouga, os terrenos com origem no 
Jurássico-Triásico, com os seus grés-vermelhos de Silves, conglomerados, margas 
e até alguns calcários. Nestas Freguesias, podemos ainda encontrar rochas do Plio-
Plistocénico, com as suas areias, calhaus rolados e argilas. Na Freguesia de Angeja 
encontram-se também algumas areias e cascalheiras do Plistocénico e uma 
pequena faixa composta por rochas do Pré-Câmbrico. 
 Nas restantes Freguesias do Concelho predominam as formações 
sedimentares e metamórficas. Nas Freguesias de Albergaria-a-Velha e da Branca, 
sensivelmente até ao vale do Caima, sobressaem as formações com origem no Pré-
Câmbrico, com os seus xistos, anfibolitos, micaxistos, grauvaques quartzitos, rochas 
                                                          
5 Atlas do Ambiente Digital – In: http://www.dga.min-amb.pt/atlas/Home Página Web da DGA (Direção Geral 
do Ambiente).  
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carbonatadas e gnaisses. Nas Freguesias de Ribeira de Fráguas e Valmaior, o tipo 
de formação geológica tem origem no período do Câmbrico ao Pré-Câmbrico, 
predominando os xistos grauvaques intensamente fraturados. Simultaneamente, 
encontram-se também pequenas manchas do período do Devónico ao Ordovícico, 
com os seus quartzitos característicos.  
 
2.2 Rede hidrográfica 
 
 Da análise da rede hidrográfica do Concelho é possível identificar quatro 
grandes zonas de bacia de drenagem, onde se destacam as do Rio Caima e do Rio 
Vouga (Anexo II.5). O Caima, afluente do Vouga, tem um trajeto com orientação 
aproximada norte/sul, ao longo dos cerca de 16 km em que atravessa o território do 
Concelho de Albergaria-a-Velha. Além de outros pequenos cursos de água, engloba 
também a bacia do Rio Filveda. A bacia do Vouga abrange, na zona sul/sudoeste do 
Concelho, uma bacia de drenagem constituída por pequenas linhas de água 
orientadas perpendicularmente ao rio, assim como zonas húmidas de antigos 
arrozais e campos agrícolas, como a Pateira de Frossos e os campos de Bocage6 de 
Angeja. Além destas duas grandes bacias, destaca-se também a bacia de drenagem 
da ribeira de Albergaria, a norte da bacia anterior, que se orienta em função dos 
patamares de relevo ondulado que descem regularmente para oeste, onde as linhas 
de água hierarquizadas em função da ribeira de Albergaria drenam para o esteiro de 
Canelas. No limite norte do Concelho, é possível ainda destacar uma pequena área 
pertencente à bacia do Rio Antuã, que desagua na Ria de Aveiro. 
 
2.3 Características climáticas 
 
 As características climáticas presentes no Concelho refletem as caraterísticas 
abordadas no capítulo 2.1.2, sobre as unidades de paisagem do Baixo Vouga. De 
acordo com a classificação de Köppen-Geiger, o clima é do tipo Csb. Este 
caracteriza-se por ser temperado, com Verão seco e suave.  
                                                          
6
 Paisagem de Bocage: unidade de paisagem constituída por áreas agrícolas bordejadas por estruturas arbóreas 
cuja denominação original identifica esta estrutura de paisagem comum no Oeste da França 
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 Considerando indicadores médios anuais, podem-se apontar para a 
generalidade do Concelho valores médios de humidade relativa de 75 a 80%. 
Atendendo ao indicador da temperatura é evidente uma diferenciação em 
consequência da transição entre a zona lagunar, onde as temperatura médias 
anuais rondam os 15ºC a 16ºC, e a zona de relevo mais vigoroso, onde as 
temperaturas médias anuais atingem valores na ordem dos 12.5ºC a 15ºC (Anexo 
II.6). O indicador de precipitação média anual é também revelador do contexto 
territorial referido, pelo que denota um decréscimo dos valores das zonas de maior 
altitude, no quadrante Nordeste, de cerca de 1400 mm a 1600 mm, para o quadrante 
Sudoeste, entre 800 mm e 1000 mm (Anexo II.7). 
 
2.4 Ocupação do solo 
 
 No que diz respeito ao uso do solo, as Freguesias a sudoeste apresentam um 
carácter agrícola, sendo que na parte central e nordeste do Concelho o uso 
predominante é o florestal. O uso agrícola predomina essencialmente junto às linhas 
de água e nas áreas de relevo mais aplanado, em estreita relação com o sistema 
lagunar do Vouga e da Ria de Aveiro. As culturas predominantes são as anuais de 
regadio, sendo também significativas as culturas agroflorestais de culturas anuais e 
outras folhosas, bem como a vinha. Nos espaços florestais predomina o povoamento 
misto de pinheiro bravo e eucalipto, que se distribuem um pouco por todo o 




 A distribuição do povoamento no território concelhio (figura 14) encontra-se 
condicionada por dois conjuntos de fatores de ordem local – por um lado, o suporte 
físico, determinante no modo de formação, de fixação e expansão dos tipos de 
povoamento; por outro, as diferentes dinâmicas de crescimento, os níveis de 
acessibilidade e a estrutura fundiária, que influenciam o processo de 
desenvolvimento dos  povoamentos. 
 Podem-se reconhecer, em termos genéricos, alguns tipos básicos de 
povoamento no Concelho de Albergaria-a-Velha. São eles o povoamento linear, em 
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que a ocupação se estrutura ao longo das vias, e o povoamento nucleado, que 
corresponde à malha urbana relativamente densa e delimitada no espaço. No que 
concerne ao povoamento linear, este pode ser linear contínuo, quando a ocupação 
ocorre ao longo das principais vias e tende a ocupar gradualmente a rede de 
caminhos rurais, ou linear descontínuo, quando a ocupação das vias se restringe a 
extensões relativamente contidas e delimitadas no espaço. No Concelho é ainda 
possível identificar o povoamento de aglomeração concentrada, em que a população 
se associa em núcleos raros e distantes entre si.  
 
Figura 14 - Povoamento no Concelho de Albergaria-a-Velha 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
 
 Assim, nos lugares situados nas Freguesias de Valmaior e Ribeira de Fráguas, 
encontra-se o povoamento concentrado, assistindo-se a um reforço desta 
concentração pela densificação da ocupação. As condições físicas do território 
estarão na base da forma de ocupação deste tipo de povoamento, que se concentra 
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nas encostas mais suaves do vale do Caima, libertando os vales mais planos 
adjacentes às linhas de água para a atividade agrícola. O povoamento linear 
encontra-se principalmente na área Noroeste do Município, apoiado e estruturado 
pelas vias que entroncam no IC2/EN 1, que atravessa o Concelho no sentido Norte-
Sul. Nas Freguesias da zona sul sudoeste do Concelho é possível destacar também, 
nalguns aglomerados, o tipo de povoamento linear, maioritariamente descontínuo na 
Freguesia de Alquerubim, enquanto em Frossos e São João de Loure a ocupação 
das vias se torna mais densa. Em Angeja, embora permaneça uma tendência de 
ocupação dos caminhos rurais, é possível identificar uma maior densificação e 
nucleação no seu Centro Histórico. Sendo uma área de baixa altitude com uma 
vasta rede de caminhos rurais, não é possível determinar com clareza uma direção 
estruturante do povoamento nestas Freguesias, tornando-se por vezes difícil fazer a 
separação entre o linear contínuo e o linear descontínuo, dadas as características 
dos aglomerados. Por último, na cidade de Albergaria-a-Velha é possível identificar 
o povoamento de tipo nucleado, que corresponde à malha urbana relativamente 
densificada e contida no território e o povoamento de aglomeração dispersa de 




2.6 Tipologia das áreas urbanas do Concelho de Albergaria-a-Velha 
 
 A classificação resultante da Tipologia de Áreas Urbanas para o Concelho de 
Albergaria-a-Velha (figura 15) define a sede de Concelho e a Freguesia da Branca 
como APU, Alquerubim, Angeja, São João de Loure e Valmaior como AMU, 




Figura 15 - Cartografia do das Freguesias do Concelho de Albergaria-a-Velha, segundo a classificação da 
TIPAU 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
 
2.7 Mobilidade e acessibilidade 
 
 A boa qualidade e eficiência do sistema de acessibilidades, consequência 
direta da fluidez com que circulam serviços, pessoas e bens, é forte condicionante 
do desenvolvimento socioeconómico e cultural das comunidades. Os transportes 
desempenham, assim, um papel crucial na localização das atividades e distribuição 
espacial dos equipamentos e povoamento. Uma rede de transportes deve, além de 
satisfazer as necessidades de circulação de pessoas, bens e serviços, promovendo 
o bem-estar da população, ter uma função estruturante relativamente ao 
desenvolvimento concelhio. A qualidade de vida da população passa também pela 
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adequação permanente da oferta dos serviços de transportes às necessidades dos 
utentes, sob os aspetos quantitativos e qualitativos, devendo ainda garantir aos 
utentes a liberdade de escolha do modo de transporte. A definição concreta das 
acessibilidades do Concelho tem, muito para além da função regularizadora dos 
fluxos existentes e previsíveis, um carácter estruturante relativamente ao 
desenvolvimento, apresentando-se antes de tudo como um elemento fundamental 
de organização do espaço. 
 O Concelho de Albergaria-a-Velha dispõe de uma posição geográfica 
privilegiada com a presença de eixos viários estruturantes a nível nacional: a A1, que 
liga Lisboa ao Porto; a A25, itinerário principal, via de acesso ao interior do país e de 
abertura à Europa; a A29, ligação a Vila Nova de Gaia; a A17, alternativa à A1 nas 
deslocações norte/sul; e o IC2, eixo norte/sul da rede complementar nacional. 
Albergaria-a-Velha dispõe também de ligação à linha do Vouga e goza, ainda, da 
proximidade do Porto marítimo de Aveiro, da sua plataforma logística multimodal e 
do eixo ferroviário da Linha do Norte, principal eixo da rede ferroviária nacional. A 
proximidade ao litoral e ao Porto de Aveiro, bem como os acessos viários e a sua 
ligação à Beira Interior e à vizinha Espanha, tornam Albergaria-a-Velha um território 
com capacidade e potencialidades de desenvolvimento particularmente atrativas, as 




 No que se refere à paisagem, verifica-se que o Concelho de Albergaria-a-
Velha é um território de características rurais, na parte sudoeste do mesmo, e 
predominantemente florestal na parte central e nordeste, encontrando-se o carácter 
urbano com um padrão locativo correlacionado com a localização das principais 
linhas de água concelhias e as infraestruturas de mobilidade. A figura 16 apresenta 






Figura 16 - Unidades de paisagem no Concelho de Albergaria-a-Velha 
 
Fonte: CMAAV - Plano Diretor Municipal de Albergaria-a-Velha, 1999 
 
 
 A Unidade 1 é a zona predominantemente aluvionar e corresponde na sua 
quase totalidade a solos incluídos na Zona de Proteção Especial (ZPE) da Ria de 
Aveiro e ao Sítio classificado do Rio Vouga (na parte que se encontra na Freguesia 
de Alquerubim), constituindo terrenos inundáveis de importante valor e aptidão 
agrícola. Caracteriza-se essencialmente em duas subunidades biofísicas: a mais 
diretamente relacionada com o sistema lagunar, de terrenos alagadiços e de 
salubridade variável e a subunidade relacionada com a encosta do Rio Vouga, onde 
a ocupação humana se concentra em pequenas bolsas de terreno, originando uma 
conflitualidade de usos do solo entre a urbanização e as condicionantes da Reserva 
Ecológica Nacional (REN), da Reserva Agrícola Nacional (RAN) e da Rede Natura. 
 A Unidade 2, por sua vez, apresenta declives suaves e a ocupação agrícola 
tem mais significado, sendo constituída predominantemente por solos de várzea 
incluídos na REN (zonas de máxima infiltração) e na RAN. Verifica-se que estes 
terrenos de vocação agrícola têm sido ocupados respeitando os sistemas biofísicos 
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fundamentais e o valor agrícola dos solos, devido precisamente à prática de 
exploração agrícola. A urbanização apresenta densidades de ocupação pouco 
acentuadas, exceto na Vila de Angeja. 
 A Unidade 3 é um espaço de relevo ondulado, de uso agrícola e florestal, 
onde surge a ocupação urbana de forma mais densa e concentrada nos 
aglomerados de Albergaria-a-Velha e Branca, sendo a área onde o espaço urbano, 
agrícola e florestal estão mais interligados. É fundamentalmente nesta área que a 
ocupação industrial e outros equipamentos se têm desenvolvido, nomeadamente a 
norte da cidade de Albergaria-a-Velha.  
 Por último, a Unidade 4 diz respeito ao território de relevo mais acidentado, 
com solos de aptidão florestal, sendo a unidade de paisagem de menor ocupação 
urbana e de cariz mais monofuncional. Os lugares de Ribeira de Fráguas e Valmaior 
são os que apresentam maior dinâmica social e económica, encontrando-se na sua 




 Neste capítulo procuraremos descrever sucintamente o Plano Diretor 
Municipal (PDM) de Albergaria-a-Velha, em vigor desde 1999, identificando as 
principais categorias de espaço quanto à classificação do solo. Estas encontram-se 
divididas em Espaço Urbano, Espaço Industrial, Espaço Florestal, Espaço Natural, 
Espaço Agrícola, Espaço Cultural e Espaço Barreira. De acordo com este plano, dos 
seus 155,59 km² (à data de elaboração do PDM, em 1999), o Concelho de 
Albergaria tinha sensivelmente 19,08 km² (12%) classificados como Espaço Urbano. 
Destes, 1,6 km² (8,4%) foram classificados como Espaço Urbano de categoria A, 
situando-se exclusivamente nas Freguesias de Albergaria-a-Velha e Branca, 
correspondendo aos seus núcleos urbanos centrais, sendo caracterizados por 
revelarem “um carácter fortemente urbano, densidade elevada e nível elevado de 
funções, considerando-se ainda como um Centro Principal” (CMAAV, 1999, p. 26). 
Como categoria B foram classificados 0,28 km² (1,5%), correspondendo ao centro 
urbano de Angeja, revelando “um carácter moderadamente urbano, densidade 
média e nível médio de funções, sendo considerado como um Centro Secundário” 
(CMAAV, 1999, p. 26). Por último, 17,2 km² (90%) foram classificados como 
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categoria C, classificação que abarca o restante perímetro urbano e se define como 
um espaço de carácter rural, de baixa densidade e reduzido nível de funções. 
 O Espaço Industrial engloba uma área de 2,23 km² (1,43% da área do 
Concelho) e divide-se nas categorias de Indústria Extrativa (0,33 km²), que 
corresponde “aos terrenos afetos a explorações dos recursos minerais, em princípio 
a “céu-aberto”, incluindo a área destinada a controlar o impacto sobre as zonas 
envolventes” (CMAAV, 1999, p. 27), situados em manchas descontínuas das 
Freguesias de Angeja, Frossos, São João de Loure e Valmaior; e Espaços de 
Indústria Transformadora (1,9 km²), que se subdivide em Indústria Transformadora 
Existente (0,65 km²) e Indústria Transformadora Potencial (1,25 km²), localizados na 
Freguesia de Albergaria-a-Velha. 
 Relativamente ao Espaço Florestal, ocupa 97,65 km², cerca de 62,76% da 
área do Concelho. Os espaços pertencentes a esta classe “correspondem aos 
terrenos com vocação florestal, arborizados ou não, podendo apresentar 
potencialidades de uso mediante ações de recuperação ou reconversão e cujo 
ordenamento sectorial tem como objetivo fundamental assegurar as suas funções 
produtiva, ecológica, lúdica e estruturante” (CMAAV, 1999, p. 27). Esta categoria de 
espaço estende-se um pouco por todo o Concelho, sendo predominante nas 
Freguesias orientais de Valmaior e Ribeira de Fráguas. 
 O Espaço Natural, classe que ocupa 21,13 km² (13,58%), inclui “áreas 
compostas por paisagens naturais ou seminaturais, pouco transformadas pelo uso, 
exploração e ocupação humana” (CMAAV, 1999, p. 27). No Concelho de Albergaria-
a-Velha, este espaço ocupa algumas manchas na envolvente do Rio Caima, na 
Freguesia de Valmaior, assim como algumas manchas na envolvente da Ribeira de 
Albergaria, na Freguesia de Albergaria-a-Velha, sendo que a principal área 
corresponde à margem direita do Rio Vouga, na zona designada como Baixo Vouga 
Lagunar, nas Freguesias ribeirinhas de Alquerubim, São João de Loure, Frossos e 
Angeja. 
 O Espaço Agrícola é uma classe de espaço que engloba áreas “que possuem 
características mais adequadas às atividades agrícola, agropecuária, pecuária e 
agroindustrial” (CMAAV, 1999, p. 28). Este classe encontra-se dividida nas 
categorias de Espaço Agrícola Protegido e Espaço Agrícola Complementar. O 
primeiro, globalmente inserido na RAN, estende-se por 12,2 km², enquanto o 
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segundo, com 2,53 km², é constituído por solos de uso agrícola não incluídos em 
RAN. 
 Os espaços pertencentes ao Espaço Cultural “compreendem as áreas afetas 
ao elementos existentes, mais significativos do ponto de visto social, cultural ou 
histórico” (CMAAV, 1999, p. 29), podendo ser Edificado ou Não-edificado. 
Relativamente ao Espaço Barreira, corresponde a “corredores e áreas ativadas por 
infraestruturas e instalações, existentes ou previstas, que implicam um efeito de 
barreira física aos(s) espaço(s) que o(s) margina(m)” (CMAAV, 1999, p. 29).  
 O desfasamento entre a área urbana consagrada no PDM e a dinâmica 
populacional contribuiu para a dispersão do edificado, dificultando a criação de 
novas centralidades e o reforço das existentes. A ausência de núcleos 




3 – Dinâmica sociodemográfica do Concelho de Albergaria-a-
Velha 
 
3.1 Evolução e distribuição da População residente 
 
 A evolução da população do Concelho de Albergaria-a-Velha tem-se 
caracterizado por um gradual crescimento dos seus efetivos populacionais, embora 
nem sempre de forma linear (quadro 18 e figura 17). Tendo como referência o 
período entre 1864 e 2011, verifica-se que o Concelho teve uma certa dinâmica 
populacional, embora com diferentes ritmos de crescimento entre Freguesias, 
revelando uma elevada heterogeneidade espacial. Esta situação decorre 
basicamente do facto do fenómeno emigratório (particularmente nos anos 60) ter 
desempenhado um papel relevante na dinâmica demográfica do Concelho, 
influenciando de forma mais intensa períodos bem definidos, mas extravasando as 
suas influências a períodos mais alargados. O fluxo migratório teve particular 
importância, uma vez que afetou as camadas mais jovens da população, sendo 
estas cruciais para o crescimento populacional e substituição de gerações. Os 
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aspetos associados aos diversos ritmos de crescimento verificados serão aqui 
apresentados tendo em conta apenas grandes aspetos globalizantes cujas 
influências se possam enquadrar e contextualizar para o Concelho de Albergaria-a-
Velha. 
 A evolução da população residente no Concelho revela um crescimento 
assinalável no período 1864-78 (crescimento médio anual de 1,21%), em que ocorre 
um acréscimo populacional de 17%. No período seguinte, entre 1878-90, ocorre, 
pela primeira vez (em relação aos últimos 130 anos), uma diminuição da população 
(decréscimo absoluto de 2,2%), a que corresponde uma diminuição média anual de 
0,18%. Neste período, destaca-se a forte corrente emigratória para o Brasil. 
 
Quadro 18 - População residente censitária no Concelho de Albergaria-a-Velha 
 
Fonte: INE; Xº, R.G.P. H. (1960); XIº, XIIº, XIIIº R.G. P. H. (1970, 1981, 1991); XIVº R. G. P. H. Resultados definitivos (2001, 2011), INE. 
 
 
 Entre 1890 e 1900, a população retoma a fase de crescimento, com um 
aumento de cerca de 5% durante este período. No período intercensitário seguinte, 
1900-11, o ritmo de crescimento acentua-se (0,73% por ano), registando-se um 
acréscimo populacional de 8%. Entre 1911 e 1920, verifica-se uma significativa 
diminuição do ritmo de crescimento populacional (acréscimo anual de 0,11%), como 
consequência, sobretudo, da deflagração da Iª Guerra Mundial, à qual se associou 
uma forte corrente emigratória. Deste modo, a população aumenta neste espaço de 



















progressiva do ritmo de crescimento (acréscimos anuais de 0,37% e 1,04%, 
respetivamente), com ganhos populacionais absolutos de 4% e 10%, em cada um 
dos períodos mencionados. Nos anos 40, o ritmo de crescimento decresce para 
cerca de 0,59% por ano, em consequência da IIª Guerra Mundial. Na década de 50, 
inicia-se um novo surto emigratório, cujos efeitos tiveram a sua manifestação mais 
significativa na década seguinte. Deste modo, nos anos 50, o ritmo de crescimento 
desacelera consideravelmente (passa para 0,32% ao ano), agravando-se de tal 
forma que na década seguinte a população vai mesmo diminuir (-0,25%). Em termos 
históricos, este foi o período de emigração mais intenso no Concelho. As décadas 
de 70 a 90 vão assumir-se como as de maior ritmo de crescimento populacional dos 
últimos cinco quartos de século. A primeira destas décadas, apesar de sofrer ainda a 
influência quer do surto emigratório registado na década anterior, quer ainda da 
diminuição tendencial do Saldo Fisiológico, vai manifestar um forte crescimento 
populacional (acréscimo anual de 1,6%). Este ritmo de crescimento é influenciado 
pela diminuição muito significativa da emigração na segunda metade da década de 
70, a que cumulativamente se associa a fixação no Concelho de contingentes muito 
significativos de indivíduos provenientes das ex-colónias, ocorrendo deste modo um 
acréscimo populacional absoluto de mais de 18%. A década de 80, apesar de 
denotar uma diminuição do ritmo de crescimento relativamente ao período anterior, 
manifesta, quer relativamente à dinâmica histórica do Concelho, quer 
comparativamente a outras áreas geográficas, um crescimento muito assinalável 
(acréscimo absoluto de 13,2%). O Concelho de Albergaria-a-Velha assume-se, 
neste período, como o de maior crescimento relativo da população em todo o Distrito 
de Aveiro, situando-se ainda entre os de maior crescimento em todo o país. 
Finalmente, a partir da década de 90 até ao ano de 2011, houve um aumento 
populacional bastante significativo, sendo que a década de 91/01 foi a que registou 




Figura 17 - Evolução populacional no Concelho de Albergaria-a-Velha 
 




 O crescimento demográfico positivo deve-se, sobretudo, ao forte impulso 
socioeconómico do Concelho, fundamentalmente a partir dos aos 70, como 
consequência do processo de urbanização dos núcleos urbanos de Albergaria-a-
Velha e da Branca, do desenvolvimento de um importante tecido industrial (criação 
da zona industrial no inicio da década de 80) e da expansão do sector terciário, a par 
com uma regressão evidente do sector primário. 
 
3.2 Evolução e distribuição da População residente nas Freguesias do 
Concelho de Albergaria-a-Velha 
 
 O Concelho de Albergaria tem registado um crescimento demográfico positivo 
ao longo do período 1960-2011, com um aumento populacional na ordem dos 36,9%. 
Contudo, o crescimento infra concelhio tem sido algo heterogéneo, apresentando 
uma evolução demográfica distinta nas oito Freguesias. Ao analisar a variação da 
população nas oito Freguesias do Concelho (quadro 19), entre 1960 e 2011, verifica-
se que Albergaria-a-Velha e Branca registaram a dinâmica demográfica mais 












da população residente mais intenso (119,5% e 35,1%, respetivamente), no período 
considerado. 
 Em virtude da centralização de equipamentos e serviços, o núcleo urbano da 
cidade de Albergaria-a-Velha tem vindo a registar uma densificação acentuada. 
Verificou-se também um crescimento linear no lugar do Sobreiro, ao longo da EN16/ 
EN109, via de ligação entre Albergaria-a-Velha e Aveiro. A Freguesia da Branca 
registou igualmente um crescimento linear, concentrando grande parte da sua 
população ao longo da EN1/IC2. Ao longo desta via, instalaram-se serviços 
diversificados, conferindo-lhe assim algumas características urbanas. No entanto, e 
uma vez que grande parte da sua  população mantém a agricultura como atividade 
complementar de subsistência, a Freguesia conservou um carácter 
predominantemente rural, não se assumindo como núcleo urbano consolidado. No 
que diz respeito às restantes Freguesias, Alquerubim (18,9%), Valmaior (10,3%), 
Frossos (6,2%) e Angeja (5,9%) registaram uma variação positiva da população 
residente, embora, como se observa no quadro 19, essa dinâmica não tenha sido 
homogénea nem constante, alternando períodos de crescimento com outros em que 
ocorreu uma diminuição dos efetivos populacionais. A Freguesia de Valmaior sofreu 
uma perda significativa de população na década de 60 (cerca de 11,5%), 
recuperando nas décadas seguintes. A dinâmica demográfica apresentada por esta 
Freguesia encontra-se condicionada, em parte, pela sua topografia acidentada e 
pela presença do Rio Vouga, que limitam a disponibilidade de terrenos urbanos, bem 
como a proximidade ao centro urbano de Albergaria-a-Velha Na zona sul do 
Concelho, três das quatro Freguesias “ribeirinhas” apresentam um acentuado 
crescimento demográfico entre 1960 e 2011, com exceção de São João de Loure. 
Esta Freguesia, apesar de ser uma Freguesia que tradicionalmente regista uma das 
maiores densidades populacionais (184,31 hab/km2 , em 2011), nas últimas décadas 
tem registado uma dinâmica demográfica pouco intensa. Embora registe um elevado 
crescimento populacional na década de setenta, na década de oitenta houve um 
abrandamento significativo no crescimento e uma perda de população nas décadas 
seguintes. Este facto advém de vários fatores, entre os quais a dificuldade de 
implantação de novas habitações em virtude de grande parte da Freguesia se 
encontrar incluída em Reserva Agrícola Nacional e em Rede Natura, assim como a 
falta de equipamentos e serviços na Freguesia.  
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 A Freguesia de Frossos apresentou, no período em análise (60/11), um 
crescimento demográfico positivo de 6,2%, embora com algumas oscilações. Na 
década de sessenta perdeu 8.4% da sua população, enquanto na década seguinte 
recuperou e aumentou a sua população residente em 19,7%. Na década de oitenta 
voltou a aumentar a sua população em cerca de 11,9%, mas na década de noventa 
registou nova perda de 6%, que se prolongou na década seguinte com nova 
diminuição de 8%. Esta Freguesia comporta apenas 3,9% da população total do 
Concelho e apresenta uma densidade de 121,84 habitantes por km². Note-se, no 
entanto, e comparativamente às outras Freguesias do Concelho, a reduzida 
dimensão da Freguesia de Frossos, com apenas 7,95 km². Relativamente à 
Freguesia de Alquerubim, no período de tempo em análise, verifica-se que registou 
uma dinâmica de crescimento relativamente elevada, aumentando em 18,9% a sua 
população residente. No entanto, esta dinâmica não foi a mesma ao longo do tempo. 
Durante a década de 60 houve uma ligeira perda de população (0,1%), contrastando 
com a década seguinte, em que obteve um crescimento acentuado na ordem dos 
19,4%. Nas décadas seguintes, a população residente estabilizou, verificando-se 
oscilações que não ultrapassaram 1%. De notar que Alquerubim, em 2011, 
representa a terceira Freguesia do Concelho com maior peso relativo em termos 
populacionais e uma densidade populacional de 155,01 hab/km². A Freguesia de 
Angeja, de acordo com os resultados dos vários censos, apresenta um crescimento 
populacional global positivo (18,5%), sendo, no entanto, a um ritmo bastante 
invulgar.  
 Assim, durante as décadas de 60 e 70, o crescimento foi positivo na ordem 
dos 2% e 15,9%, respetivamente. Note-se que apenas Angeja e Branca tiveram um 
crescimento positivo na década de 60. Na década de oitenta, a Freguesia sofreu um 
decréscimo populacional bastante significativo (-44,4%) tendo, na década seguinte, 
registado um aumento bastante significativo (80,1%). Esta oscilação de valores 
reflete, provavelmente, um erro estatístico nos censos de 1991. Note-se que, 
embora condicionadas pelo facto de uma grande percentagem da sua área estar 
incluída em RAN, REN e Rede Natura, estas Freguesias beneficiam da proximidade 
a Concelhos com uma importante dinâmica industrial e terciária, nomeadamente 
Águeda, Aveiro e Estarreja. A densidade populacional destas Freguesias é 
condicionada pelas referidas reservas administrativas de âmbito nacional e europeu. 
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No caso de Angeja, estes condicionalismos ao desenvolvimento do povoado reflete-
se na sua densidade populacional, que se situa nos 97,55 hab/km2, em 2011.  
 
Quadro 19 - Evolução populacional nas Freguesias de Albergaria-a-Velha entre 1960 e 2011 
 
Fonte: INE; Xº, XIº, XIIº, XIIIº e XIVº R.G.P.H. (1960, 1970, 1981, 1991, 2001 e 2011) 
 
 
 Nas restantes Freguesias, verificou-se uma dinâmica demográfica negativa, 
com uma variação de -0,7% na Ribeira de Fráguas e -1% em São João de Loure. No 
período entre 2001 e 2011, Ribeira de Fráguas apresentou uma variação 
populacional negativa, com uma diminuição na ordem dos -8,3%. Na década de 60, 
registou uma ligeira diminuição da população, situação que foi compensada nas 
décadas seguintes, mas a um ritmo lento e decrescente a partir da década de 
noventa. De referir que Ribeira de Fráguas, apesar de ser a terceira maior Freguesia 
em do Concelho, é a que apresenta menor densidade populacional (64 hab/km2), 
sendo responsável por apenas 6,8% do total da população concelhia. 
 
3.3 População residente que 5 anos antes residia fora do Município 
 
 Como se observa no quadro 20, a Freguesia de Albergaria-a-Velha, em 2001 
e em 2011, tem uma percentagem de residentes que 5 anos antes residiam fora do 
Município bastante superior à média da sub-região do Baixo Vouga, da Região 
Centro e de Portugal. Estes valores atestam a capacidade da Freguesia em atrair 
população. Ainda assim, esta percentagem de população diminuiu durante o último 
período intercensitário, no que diz respeito à Freguesia e Concelho de Albergaria-a-
Velha, assim como nas regiões já referidas. Isto demonstra que a dinâmica 
1960 1970 1981 1991 2001 2011 60/70 70/81 81/91 91/01 01/11 60/11
Concelho 18443 18030 21326 21995 24638 25252 -2,2 18,3 3,1 12 2,5 36,9
Albergaria-a-Velha 3885 3640 4930 6074 7421 8528 -6,3 35,4 23,2 22,2 14,9 119,5
Alquerubim 2003 2000 2387 2415 2390 2381 -0,1 19,4 1,2 -1 -0,4 18,9
Angeja 1957 1997 2315 1288 2320 2073 2 15,9 -44,4 80,1 -10,6 5,9
Branca 4160 4278 4810 5074 5500 5621 2,8 12,4 5,5 8,4 2,2 35,1
Frossos 835 765 916 1025 964 887 -8,4 19,7 11,9 -6 -8 6,2
Ribeira de Fráguas 1725 1719 1791 1864 1869 1713 -0,3 4,2 4,1 0,3 -8,3 -0,7
S. João de Loure 2029 1994 2246 2285 2152 2009 -1,7 12,6 1,7 -5,8 -6,6 -1
Valmaior 1849 1637 1931 1970 2022 2040 -11,5 18 2 2,6 0,9 10,3
População Residente Variação da População (%)
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migratória diminuiu de intensidade, fator que explica também a diminuição da 
variação populacional intercensitária do último decénio. As Freguesias de Angeja e 
Frossos foram as únicas onde se registou um aumento no número de residentes que 
5 anos antes residiam fora do Município, tendo ainda valores bastante inferiores aos 
registados tanto na Freguesia de Albergaria-a-Velha, como no Baixo Vouga e 
Região Centro. 
 
Quadro 20 - População residente que 5 anos antes residia fora do Município 
 
Fonte: XIIIº e XIVº R. G. P. H. Resultados definitivos (2001 e 2011) INE. 
 
 
3.4 Estrutura etária 
 
 A análise da estrutura etária da população é um contributo para a 
identificação das tendências de evolução demográfica, importante para a elaboração 
de previsões demográficas e económicas, ou seja, para a definição de estratégias 
de desenvolvimento municipal. Um dos aspetos mais evidentes da evolução 
demográfica do Concelho de Albergaria-a-Velha é o progressivo envelhecimento da 
população, situação que se tem vindo a agravar desde os anos 70, embora se 













Ribeira de Fráguas 3,64 4,61
S. João de Loure 6,18 5,77
Valmaior 7,37 6,23
População Residente 
que 5 anos antes 




análise da figura 18, verifica-se que o peso da população com menos de 15 anos 
tem vindo a diminuir de forma constante desde 1960. A diminuição dos efetivos 
populacionais mais jovens foi mais intensa durante as décadas de 70 a 90, 
registando-se uma diminuição menos acentuada na última década. Por seu turno, a 
população em idade ativa tem registado um aumento relativo na estrutura 
populacional, com uma ligeira diminuição na década de 90, compensada de imediato 
na década seguinte, onde atingiu sensivelmente dois terços da população do 
Concelho de Albergaria-a-Velha.  
 
Figura 18 - Evolução da estrutura etária do Concelho de Albergaria-a-Velha, entre 1960 e 2011 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
 
 Salienta-se, ainda, o facto de o envelhecimento demográfico da população de 
Albergaria-a-Velha registar uma situação favorável relativamente ao contexto 
nacional e da Região Centro, verificando-se, comparativamente, um menor 
decréscimo da população jovem e um menor aumento da população idosa. 
 Analisando comparativamente a estrutura da população do Concelho entre 
1991 e 2011, por faixa etária, observa-se um envelhecimento da população através, 
simultaneamente, de um estreitamento da base e um alargamento do topo da 
pirâmide etária, refletindo uma população do tipo regressivo, ou seja, uma população 
mais madura e mais envelhecida. Um dos acontecimentos demográficos marcantes 
deste século, em Portugal, foi a vaga de emigração que, principalmente durante os 
31,2 31,4 26,3 
20,8 16,9 15,4 
59,4 59,3 
61,9 
65,8 64,1 66,6 
9,3 9,6 11,7 
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% Pop. 65 e + anos 
% Pop. 15-64 anos 
% Pop. 0-14 anos 
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anos 60, mas, também, no início da década de 70, levou uma significativa parte da 
população portuguesa a abandonar o país. O regresso de muitos portugueses do 
território ultramarino, após o 25 de Abril, e o regresso de alguns emigrantes, na 
década de 80, vai refletir-se na pirâmide etária de 1991 (figura 19), pelo que o efeito 
da vaga emigratória dos anos 60 é de alguma forma mitigada, notando-se ainda um 
ligeiro estrangulamento em torno da faixa dos 50 anos. Verifica-se também uma 
diminuição acentuada nas classes etária dos 0 aos 5 anos, refletindo-se no 
estreitamento da base da pirâmide. 
 
Figura 19 - Pirâmide etária do Concelho de Albergaria-a-Velha, em 1991 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
 
 Ao observar a pirâmide etária da população em 2001 (figura 20), verifica-se 
um quadro de uma população envelhecida, apresentando um agravamento na 
diminuição da base da pirâmide que demonstra uma baixa taxa de natalidade. O 
aumento de efetivos nos escalões etários entre os 60 e 80 anos poderá ser reflexo 
do aumento de esperança média de vida, em virtude da melhoria das condições de 




Figura 20 - Pirâmide etária do Concelho de Albergaria-a-Velha, em 2001 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
 
 Relativamente à pirâmide etária de 2011 (figura 21), facilmente se perceciona 
que a tendência de duplo envelhecimento se agrava com maior intensidade. A 
população do Concelho de Albergaria-a-Velha está a ficar cada vez mais 
envelhecida, como se pode constatar através do Índice de Envelhecimento. Neste 
âmbito, torna-se essencial pensar as necessidades de uma população que vai 
requerer um outro tipo de apoio, quer ao nível dos cuidados de saúde e de apoio 
domiciliário, quer ao nível dos transportes e mobilidade, para que os serviços 




Figura 21 - Pirâmide etária do Concelho de Albergaria-a-Velha, em 2011 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
 
 Este envelhecimento pode ser comprovado pelos dados dos quadros e figuras 
seguintes. Neles se observa uma tendência, em todas as Freguesias, de diminuição 
dos valores do Índice de Juventude e um aumento dos valores do Índice de 
Envelhecimento, embora a ritmos diferentes. Mais intenso na maioria das 
Freguesias rurais, esta evolução é mais lenta nas Freguesias de Albergaria-a-Velha, 
Branca e Frossos. De facto, em relação ao Índice de Juventude (figura 22 e quadro 
21), se em 1991 apenas Branca, Frossos e Ribeira de Fráguas registavam um valor 
superior à média nacional, em 2001 somente Angeja e Valmaior se encontram 
abaixo dessa média, sendo que em 2011 apenas Albergaria-a-Velha, Branca e 
Frossos registam valores superiores à média do país. Os valores registados em 
Albergaria-a-Velha refletem a dinâmica populacional da Freguesia, em particular a 
sua capacidade em atrair fluxos migratórios. Pelo contrário, a Freguesia de Ribeira 
de Fráguas apresentava em 1991 um elevado Índice de Juventude, em virtude, 
porventura, do elevado número de filhos por família, característico da sociedade 
rural, enquanto em 2001 apresenta o valor mais reduzido do Concelho, fruto do 
envelhecimento da população e da diminuição da sua população em idade ativa. 
 












Figura 22 - Índice de Juventude do Concelho de Albergaria-a-Velha 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
 
Quadro 21 - Índice de Juventude no Concelho Albergaria-a-Velha 
 
Fonte: XIIº, XIIIº e XIVº R. G. P. H. Resultados definitivos (1991, 2001 e 2011) INE. 
 
 
 Quanto ao Índice de Envelhecimento (figura 23 e quadro 22), em 1991, 
Branca, Frossos e Ribeira de Fráguas apresentam valores inferiores à média 
nacional; em 2001, essa média é superada apenas por Angeja e Valmaior; em 2011, 
















Portugal 146,89 97,82 78,22
Baixo Vouga 159,58 106,1 78,02
Concelho 142,11 111,64 85,49
Albergaria-a-Velha 144,92 129,2 118,51
Alquerubim 125,76 115,47 77,17
Angeja 116,16 85,29 53,25
Branca 169,85 120,87 92,95
Frossos 163,04 104,83 82,99
Ribeira de Fráguas 149,19 107,82 44,29
São João de Loure 131,09 105,43 73,08




Albergaria-a-Velha, Branca e Frossos. Embora o envelhecimento da população seja 
generalizado, observa-se, novamente, a trajetória de envelhecimento acentuado 
registado em Ribeira de Fráguas, mas também em Angeja. Por outro lado, as 
Freguesias de cariz urbano mais vincado apresentam os valores mais reduzidos. 
 
Figura 23 - Índice de Envelhecimento do Concelho de Albergaria-a-Velha 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
 
Quadro 22 - Índice de Envelhecimento no Concelho de Albergaria-a-Velha 
 













Portugal 68,08 102,23 127,84
Baixo Vouga 62,66 94,25 128,17
Concelho 70,37 89,57 116,98
Albergaria-a-Velha 69,01 77,4 84,38
Alquerubim 79,52 86,61 129,59
Angeja 86,09 117,24 187,8
Branca 58,88 82,73 107,59
Frossos 61,33 95,39 120,49
Ribeira de Fráguas 67,03 92,74 225,81
São João de Loure 76,29 94,85 136,84




 No que diz respeito ao Índice de Dependência (figura 24 e quadro 23), 
verifica-se que as Freguesias de Albergaria-a-Velha, Branca e Frossos são as que 
apresentam, em particular a partir de 2001 e com tendência de consolidação, os 
valores mais reduzidos e inferiores à média nacional e regional. 
 
Figura 24 - Índice de Dependência Total do Concelho de Albergaria-a-Velha 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
 
Quadro 23 - Índice de Dependência Total no Concelho de Albergaria-a-Velha 
 














Portugal 50,6 47,82 51,33
Baixo Vouga 50,53 47,17 50,31
Concelho 48,18 47,11 50,26
Albergaria-a-Velha 45,62 45,8 47,01
Alquerubim 50,94 51,07 54,31
Angeja 49,77 54,56 54,47
Branca 45,39 41,72 49,45
Frossos 54,83 44,53 43,53
Ribeira de Fráguas 49 48,57 54,74
São João de Loure 52,64 50,17 55,86
Valmaior 50,15 51,35 51,79
Índice de Dependência Total
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3.5 Estrutura familiar 
 
 O número de famílias clássicas, no Concelho de Albergaria-a-Velha, tem 
vindo a aumentar desde 1991 (quadro 24). Este aumento foi mais significativo entre 
1991 e 2001, com um acréscimo de sensivelmente 1400 famílias, que se verificou 
em quase todas as Freguesias, com exceção de São João de Loure, onde se 
registou uma estagnação. Entre 2001 e 2011, o aumento ficou-se pelas 1000 
famílias, sendo que em Angeja se verificou uma ligeira diminuição e na Branca e 
Ribeira de Fráguas uma estagnação. O maior aumento no número de famílias 
clássicas, nos dois períodos em análise, verificou-se na Freguesia de Albergaria-a-
Velha. 
 
Quadro 24 - Famílias Clássicas no Concelho de Albergaria-a-Velha 
 
Fonte: XIIº, XIIIº e XIVº R. G. P. H. Resultados definitivos (1991, 2001 e 2011) INE. 
 
 
 Este aumento no número de famílias deve-se, além do crescimento 
populacional, à atomização dos núcleos familiares. Com efeito, a estrutura das 
famílias clássicas tem vindo a alterar-se ao longo do período em análise, como se 
pode verificar no quadro 25, com a diminuição do número de famílias com cinco ou 
mais elementos e o aumento do número de famílias com um ou dois elementos. 
Entre 1991 e 2001 verifica-se ainda um ligeiro aumento do número de famílias com 
três ou quatro elementos, sendo que em 2011 se verifica já uma diminuição deste 
grupo. 
 
1991 2001 1991-2001 2011 2001-2011
Nº Nº Var. % Nº Var. %
Concelho 6805 8253 21,2 9241 11,97
Albergaria-a-Velha 1939 2566 32,3 3210 25,1
Alquerubim 747 786 5,2 866 10,18
Angeja 396 796 101 756 -5,03
Branca 1504 1767 17,4 1965 11,32
Frossos 314 331 5,4 333 0,6
Ribeira de Fráguas 559 618 10,5 613 -0,81
São João de Loure 697 694 -0,4 734 5,76





Quadro 25 - Composição das Famílias Clássicas no Concelho de Albergaria-a-Velha 
 
Fonte: XIIº, XIIIº e XIVº R. G. P. H. Resultados definitivos (1991, 2001 e 2011) INE. 
 
 
 A Freguesia de Albergaria-a-Velha, em 1991, era a que registava um menor 
número relativo de famílias clássicas com mais de cinco elementos. Em 2011, a 
atomização dos núcleos familiares é ainda mais evidente, sendo a Freguesia com 
menor percentagem de famílias clássicas com cinco ou mais elementos e uma das 
que tem mais núcleos unifamiliares ou com dois elementos, apenas ultrapassada 
pela Freguesia de Frossos. A proporção de famílias com 5 ou mais elementos atinge 
os valores mais elevados em Angeja, embora sejam a Branca que concentrem o 
maior peso relativo de famílias numerosas, com três ou mais elementos, situação 
que já se verificava em 1991. 
 
3.6 Nível de qualificação 
 
 A análise da população analfabeta permite-nos perceber a evolução registada 
no Concelho de Albergaria-a-Velha, durante o período em análise, e o que isso 
significou em melhoria no acesso ao emprego qualificado e melhoria da qualidade 
de vida. Com valores bastantes inferiores aos registados para a Região Centro, o 
Concelho apresentava, em 1991 e 2001, valores um pouco superiores à média do 
Baixo Vouga, situação que foi corrigida em 2011 (quadro 26). A diminuição, mais 
intensa nos últimos dez anos, resulta em valores mais reduzidos nas Freguesias de 
Frossos, Albergaria-a-Velha e Branca, valores que acompanham os registados no 
1 ou 2 3 ou 4 >5 1 ou 2 3 ou 4 >5 1 ou 2 3 ou 4 >5
% % % % % % % % %
Concelho 35,68 46,99 17,33 40,13 48,98 10,89 47,67 45,06 7,27
Albergaria-a-Velha 36,2 50,08 13,72 43,22 47,82 8,96 49,94 44,33 5,73
Alquerubim 36,41 44,85 18,74 39,31 48,85 11,83 47,69 44,46 7,85
Angeja 37,37 43,18 19,44 44,22 44,1 11,68 48,28 40,87 10,85
Branca 31,91 48,14 19,95 34,07 54,1 11,83 42,75 49,11 8,14
Frossos 35,35 48,41 16,24 44,11 43,81 12,08 51,05 41,44 7,51
Ribeira de Fráguas 34,53 44,9 20,57 38,51 50,81 10,68 47,31 45,02 7,67
São João de Loure 36,59 43,19 20,23 38,9 46,11 14,99 47,96 44,01 8,04
Valmaior 41,14 45,15 13,71 41,15 49,64 9,21 48,69 45,16 6,15




Índice de Envelhecimento, onde estas Freguesias também apresentam os valores 
mais reduzidos. Por outro lado, Ribeira de Fráguas, Alquerubim e Angeja 
apresentam ainda valores bastante elevados, superiores à média da sub-região e do 
país. 
 
Quadro 26 - Taxa de Analfabetismo no Concelho de Albergaria-a-Velha 
 
Fonte: XIIº, XIIIº e XIVº R. G. P. H. Resultados definitivos (1991, 2001 e 2011) INE. 
 
 
 Quanto à população residente com um grau de ensino superior completo, tem 
aumentado desde 1991, de forma mais acelerada no último decénio (quadro 27). Os 
valores mais elevados surgem em Albergaria-a-Velha (16,76%, em 2011), onde se 
encontram mais de 50% dos indivíduos com ensino superior completo a residir no 
Concelho. Esta é também a única Freguesia que atinge um valor superior ao que se 
verifica na sub-região do Baixo Vouga (14,3%, em 2011) e que se encontra acima da 
média do Concelho. De facto, em 2011, as restantes Freguesias ainda atingem 
valores bastante inferiores aos do próprio Concelho e da sub-região, sendo que os 
mais elevados se encontram na Branca (8,87%) e em Valmaior (6,94%). 
 
1991 2001
% % Nº %
Concelho 9,08 7,24 959 4,21
Albergaria-a-Velha 7,66 5,46 225 2,98
Alquerubim 10,12 10,4 126 5,87
Angeja 10,12 7,78 111 5,79
Branca 9,44 7,07 207 4,1
Frossos 7,39 5,13 21 2,6
Ribeira de Fráguas 9,88 7,14 96 5,99
São João de Loure 8,92 8,7 87 4,75





Quadro 27 - População com um grau de Ensino Superior completo no Concelho de Albergaria-a-Velha 
 
Fonte: XIIº, XIIIº e XIVº R. G. P. H. Resultados definitivos (1991, 2001 e 2011) INE. 
 
 
3.7 Estrutura profissional 
 
 A estrutura profissional dos indivíduos residentes (figura 25 e quadros 28 e 
29), quanto ao seu setor de atividade, tem acompanhado a evolução registada no 
resto do país. Contudo, esta evolução, no Concelho de Albergaria-a-Velha, não tem 
sido homogénea. Em 1991, a Ribeira de Fráguas apresenta ainda um maior peso 
relativo do setor primário em relação ao terciário, embora a maioria da população 
estivesse já empregada no setor secundário. De resto, tal como na região do Baixo 
Vouga, era este setor que detinha o maior número de empregados do Concelho, 
embora em Albergaria-a-Velha o setor terciário tivesse já bastante próximo, com 
menos 1,5 p.p., aproximadamente. Em 2001, verificamos uma descida acentuada do 
peso do setor primário e uma ligeira descida do setor secundário que, ainda assim, 
detém a maioria dos residentes empregados. Na Freguesia de Albergaria-a-Velha o 
setor terciário era já o principal empregador. Em 2011, no total concelhio, o setor 
terciário concentra a maioria da população empregada, sendo que apenas em 
Alquerubim, Angeja e Ribeira de Fráguas o setor secundário é ainda o predominante. 
Comparativamente com o Baixo Vouga, verifica-se que o Concelho de Albergaria-a-
Velha tem um maior peso relativo do setor secundário. 
 
 
Nº % Nº % Nº %
Concelho 292 1,88 926 4,94 2033 10,16
Albergaria-a-Velha 158 3,62 503 8,95 1104 16,76
Alquerubim 9 0,53 29 1,63 99 5,26
Angeja 6 0,63 44 2,48 107 6,31
Branca 70 2 178 4,21 393 8,87
Frossos 10 1,45 13 1,74 44 6,02
Ribeira de Fráguas 5 0,38 48 3,43 96 6,74
São João de Loure 17 1,05 42 2,58 75 4,69
Valmaior 17 1,19 69 4,38 115 6,94
1991 2001 2011
População com um grau de Ensino Superior completo
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Figura 25 - População empregada por Setor de Atividade (CAE Rev.3), no Concelho de Albergaria-a-Velha 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
 
Quadro 28 - População empregado por Setor de Atividade (CAE Rev.3), no Concelho de Albergaria-a-Velha 
 
Fonte: XIIº, XIIIº e XIVº R. G. P. H. Resultados definitivos (1991, 2001 e 2011) INE. 
 
 
 Se atendermos apenas à Freguesia sede de Concelho, verificamos que a 
mudança de uma sociedade predominantemente empregada no setor secundário 
para o setor terciário ocorre bastante mais cedo que nas restantes Freguesias, e até 
mesmo em relação à região do Baixo Vouga. Como se observa na figura 26 e no 
quadro 29, em 1991, a predominância do setor secundário é já bastante disputada 
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empregados no Setor 
Primário 
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Secundário 
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% % % % % % % % %
Baixo Vouga 13,47 47,03 39,5 4,6 46,7 48,6 2,6 37,7 59,7
Concelho 8,45 56,17 35,39 4,4 52,15 43,45 2,08 44,71 53,2
Albergaria-a-Velha 2,34 49,58 48,08 1,39 45,5 53,11 0,56 38,86 60,58
Alquerubim 14,99 58,89 26,12 5,84 60,34 33,81 4,07 52,03 43,9
Angeja 14,07 53,56 32,37 7,02 53,16 39,82 4,2 48,62 47,18
Branca 5,9 59,59 34,51 3,9 53,04 43,06 1,72 46,94 51,35
Frossos 6,8 69,69 23,51 3,46 62,44 34,1 1,98 47,77 50,25
Ribeira de Fráguas 21,98 56,75 21,26 14,82 57,04 28,14 4,15 51,85 44
São João de Loure 13,14 52,8 34,06 5,47 51,93 42,6 4,44 45,43 50,13




em 2011. Por último, destaca-se o facto de os valores registados na Freguesia, no 
setor secundário e terciário, serem ligeiramente superiores à média da região. 
 
Figura 26 - População empregada por Setor de Atividade (CAE Rev.3), na Freguesia de Albergaria-a-Velha 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
 
Quadro 29 - População empregada por Setor de Atividade (CAE Rev.3) na Freguesia de Albergaria-a-Velha 
 
Fonte: XIIº, XIIIº e XIVº R. G. P. H. Resultados definitivos (1991, 2001 e 2011) INE. 
 
 
 A percentagem de população em idade ativa registou um ligeiro aumento 
entre 1991 e 2001, tendo registado uma diminuição mais acentuada até 2011, em 
linha com os dados disponíveis para o Baixo Vouga e para Portugal (quadro 30). Na 
Freguesia de Albergaria-a-Velha, por seu turno, não se verificou um aumento na 
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Indivíduos Residentes 
empregados no Setor 
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Indivíduos Residentes 
empregados no Setor 
Secundário 
Indivíduos Residentes 














Freguesia % % %
1991 2,34 49,58 48,08
2001 1,39 45,5 53,11
2011 0,56 38,86 60,58
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embora a um ritmo mais lento que o verificado em outra Freguesias, em particular 
naquelas onde o Índice de Envelhecimento é mais elevado.  
 
Quadro 30 - População Ativa no Concelho de Albergaria-a-Velha 
 
Fonte: XIIº, XIIIº e XIVº R. G. P. H. Resultados definitivos (1991, 2001 e 2011) INE. 
 
 
4 – Dinâmica do parque habitacional 
 
4.1 Edifícios Clássicos 
 
 O total de edifícios do Concelho de Albergaria-a-Velha tem vindo a aumentar 
de forma acentuada (quadro 31). Ao nível das Freguesias, este aumento nem 
sempre tem correspondido a uma variação populacional, já que ocorre em todas as 
Freguesias, embora nem em todas se tenha verificado um aumento populacional. No 
período em análise, o aumento foi de cerca de 1100 novos edifícios entre 1991 e 
2001, enquanto entre 2001 e 2011 rondou os 1500 edifícios novos. 
 Como seria de esperar pela evolução dos efetivos populacionais já descritos 
anteriormente, as Freguesias de Albergaria-a-Velha e Branca apresentam o maior 
número de edifícios. No entanto, se entre 1991 e 2001 o maior aumento se registou 
na primeira, entre 2001 e 2011 foi na segunda que o número de novos edifícios foi 
mais expressivo. Como o número de novos alojamentos familiares foi bastante 
1991 2001 2011
% % %
Portugal 66,4 67,65 66,08
Baixo Vouga 66,43 67,95 66,53
Concelho 67,48 67,98 66,55
Albergaria-a-Velha 68,67 68,59 68,02
Alquerubim 66,25 66,19 64,8
Angeja 66,77 64,7 64,74
Branca 68,78 70,56 66,91
Frossos 64,59 69,19 69,67
Ribeira de Fráguas 67,11 67,31 64,62
São João de Loure 65,51 66,59 64,16




superior em Albergaria-a-Velha em relação à Freguesia da Branca, podemos deduzir 
que a diferença registada no número de novos edifícios se fica a dever às 
características do edificado, em particular ao número de alojamento por edifícios, 
que é superior na sede de Concelho. 
 
Quadro 31 - Edifícios Clássicos no Concelho de Albergaria-a-Velha 
 
Fonte: XIIº, XIIIº e XIVº R. G. P. H. Resultados definitivos (1991, 2001 e 2011) INE. 
 
 
4.2 Alojamentos Familiares 
 
 O total de alojamentos familiares, tal como o total de edifícios, tem vindo a 
aumentar durante o período em análise (figura 27 e quadro 32). No entanto, este 
aumento, que se cifrou em cerca de 2000 novos edifícios por década, desde 1991, é 
superior ao aumento do número de famílias clássicas, que se ficou pelas 1400, entre 
1991 e 2001, sendo de 1000 nos dez anos seguintes. Esta discrepância resulta, 
como se verá de seguida, num aumento do número de alojamentos familiares vagos.  
 A construção de novos alojamentos, ocorrendo em todas as Freguesias, foi 
mais intensa nas Freguesias de Albergaria-a-Velha e Branca, com aproximadamente 
2000 e 800 novos edifícios, respetivamente. De uma forma menos significativa à 
escala concelhia, podemos apontar ainda o crescimento relativo do número de 
alojamentos familiares, na última década, nas Freguesias de Alquerubim, São João 
de Loure e Valmaior, sendo esta Freguesia aquela onde a variação foi maior. 
 
1991 2001 1991 - 2001 2011 2001 - 2011
Nº Nº Var. % Nº Var. %
Concelho 7487 8578 14,5 10140 18,21
Albergaria-a-Velha 1825 2153 17,9 2615 21,46
Alquerubim 870 926 6,4 1041 12,42
Angeja 516 885 71,5 944 6,67
Branca 1712 1941 13,3 2417 24,52
Frossos 374 389 4 444 14,14
Ribeira de Fráguas 633 734 15,9 746 1,63
São João de Loure 805 779 -3,2 934 19,9




Figura 27 - Alojamentos Familiares no Concelho de Albergaria-a-Velha 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
 
Quadro 32 - Alojamentos Familiares no Concelho de Albergaria-a-Velha 
 
Fonte: XIIº, XIIIº e XIVº R. G. P. H. Resultados definitivos (1991, 2001 e 2011) INE. 
 
 
4.3 Alojamentos Familiares de residência Habitual 
 
 A construção de edifícios, nas últimas décadas, a um ritmo superior ao 
crescimento populacional e ao número de famílias, tem como consequência uma 











1991 2001 1991-2001 2011 2001-2011
Nº Nº Var. % Nº Var. %
Concelho 8247 10252 24,3 12331 20,28
Albergaria-a-Velha 2425 3387 39,6 4420 30,5
Alquerubim 884 973 10 1083 11,31
Angeja 542 972 79,3 979 0,72
Branca 1763 2117 20 2565 21,16
Frossos 392 435 10,9 484 11,26
Ribeira de Fráguas 640 741 15,7 754 1,75
São João de Loure 832 818 -1,6 971 18,7




particular entre 2001 e 2011, como se observa no quadro 33. Se, entre 1991 e 2011, 
a diminuição foi de apenas 1,45 p.p. para o total do Concelho e 1,95 p.p. para a 
Freguesia de Albergaria-a-Velha, havendo mesmo Freguesias, como Angeja, São 
João de Loure e Valmaior que contrariaram a tendência de descida; entre 2001 e 
2011, a diminuição do total de alojamentos familiares de residência habitual foi muito 
mais acentuada, estendendo-se a todas as Freguesias, atingindo os valores mais 
reduzidos em Frossos, Valmaior e Albergaria-a-Velha. 
 
Quadro 33 - Alojamentos Familiares de Residência Habitual no Concelho de Albergaria-a-Velha 
 
Fonte: XIIº, XIIIº e XIVº R. G. P. H. Resultados definitivos (1991, 2001 e 2011) INE. 
 
 
 Estes valores são superiores aos da Região Centro, onde os alojamentos 
familiares de residência habitual representam agora 61,9% do total de alojamentos 
destinados às famílias na região, quando este peso era de 66,4% nos Censos de 
2001 (CCDRC, 2011c) . 
 
4.4 Alojamentos Familiares Vagos 
 
 A diminuição do total de alojamentos familiares de residência habitual tem 
como consequência imediata o aumento do número de alojamentos familiares vagos 
(figura 28 e quadro 34). Assim, no Concelho de Albergaria-a-Velha, estes passaram 
de 9,09%, em 1991, para 10,05%, em 2001, atingindo 14,18%, em 2011. Ao nível 
das Freguesias, a única que regista uma diminuição na última década é a de Ribeira 
1991 2001 2011
% % %
Concelho 80,67 79,58 74,11
Albergaria-a-Velha 77,32 75,39 72,32
Alquerubim 83,48 79,63 77,91
Angeja 73,06 80,43 76,92
Branca 83,04 82,56 75,85
Frossos 78,83 75,86 68,74
Ribeira de Fráguas 85 80,3 79,42
São João de Loure 83,41 84,94 72,99
Valmaior 82,31 84,18 70,7




de Fráguas, enquanto as restantes viram o seu número aumentar. Os valores mais 
elevados, em 2011, verificam-se em Valmaior, Albergaria-a-Velha e Branca. 
 
Figura 28 - Alojamentos Vagos no Concelho de Albergaria-a-Velha 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
 
Quadro 34 - Alojamentos Familiares Vagos no Concelho de Albergaria-a-Velha 
 
Fonte: XIIº, XIIIº e XIVº R. G. P. H. Resultados definitivos (1991, 2001 e 2011) INE. 
 
 Na região, o aumento do número de alojamentos vagos foi particularmente 
intenso, tendo crescido 51,5%. A Região Centro é mesmo a segunda região do país 












Concelho 9,09 10,05 14,18
Albergaria-a-Velha 11,59 13,07 16,49
Alquerubim 9,28 12,14 12,66
Angeja 15,13 4,84 9,81
Branca 7,2 9,59 13,01
Frossos 7,4 8,97 9,32
Ribeira de Fráguas 6,56 11,61 9,69
São João de Loure 6,85 2,94 9,48




no seu parque habitacional. Embora o aumento desta situação no parque 
habitacional ocorra em todo o país e na Região Centro, no litoral da região esta 
situação deve-se à existência de alojamentos nas zonas balneares para ocupação 
apenas em períodos de férias, enquanto no interior esta situação deve-se, em parte, 
à população que saiu desses territórios (por fenómenos de migração no país ou de 
emigração) mas que manteve os seus alojamentos (CCDRC, 2011c). 
 
4.5 Forma de ocupação dos Alojamentos Familiares 
 
 Relativamente à forma de ocupação dos alojamentos, verificamos que os 
valores mais reduzidos no que se refere a proprietários ocupantes se reportavam a 
1991 (quadro 35). Entre 1991 e 2001 registou-se um aumento generalizado em 
todas as Freguesias, verificando-se uma ligeira diminuição nos 10 anos seguintes. A 
Freguesia de Albergaria-a-Velha é a que apresenta os valores mais reduzidos de 
proprietários ocupantes e os valores mais elevados de arrendatários. Estes, por sua 
vez, têm vindo a perder peso relativo no contexto das formas de ocupação, 
registando uma grande diminuição, na Freguesia de Albergaria-a-Velha, entre 1991 
e 2001. Nas restantes Freguesias verifica-se também uma pequena diminuição, com 
exceção das Freguesias da Branca e São João de Loure, onde se regista um ligeiro 
aumento no número de arrendatários, entre 2001 e 2011. 
 Em 2011, existiam 787 mil alojamentos familiares clássicos arrendados ou 
subarrendados ocupados como residência habitual em Portugal, dos quais 111 mil 
estavam localizados na Região Centro. No caso do país, estes representavam 
19,7% do parque habitacional de alojamentos familiares de residência habitual e na 
Região Centro estes eram apenas 12,4%. No entanto, a média nacional era 
superada em cinco municípios da Região Centro: Peniche, Nazaré, Aveiro, Coimbra 
e Covilhã, onde o peso dos arrendamento era mais forte. Face a 2001, os 
alojamentos arrendados e subarrendados ocupados como residência habitual 
aumentaram 9,8% na Região Centro, ou seja, acima do crescimento médio nacional 
(6,3%). Este aumento ocorreu essencialmente no litoral da região, uma vez que a 
maioria dos decréscimos registados no número de alojamentos arrendados ou 
subarrendados se observou no interior. As maiores diminuições ocorreram em 
municípios do interior, tendo os aumentos mais significativos ocorrido de forma 
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heterogénea pela região: Oliveira do Bairro e Vagos no Baixo Vouga, Vila de Rei no 
Pinhal Interior Sul, Oliveira de Frades no Dão-Lafões e Batalha no Pinhal Litoral. O 
aumento médio do arrendamento e subarrendamento poderá evidenciar uma 
inversão no paradigma que marcou as últimas décadas relativamente ao acesso à 
propriedade através da aquisição de casa própria. Verifica-se que os alojamentos 
arrendados e subarrendados da Região Centro dispõem já, em termos médios, de 
boas infraestruturas: 99,4% dos alojamentos têm água canalizada, 98,8% têm 
sistema de drenagem de águas residuais, 97,5% têm instalação de banho ou duche 
e 37,1% têm lugar de estacionamento. Estas características dos alojamentos da 
região são muito semelhantes à média das observadas na totalidade dos 
alojamentos existentes no país (CCDRC, 2011c). 
 
Quadro 35 - Forma de ocupação dos Alojamentos Familiares Clássicos no Concelho de Albergaria-a-Velha 
 




AFCRHPO AFCRHARR AFCRHPO AFCRHARR AFCRHPO AFCRHARR
% % % % % %
Concelho 79,44 12,59 87,28 9,47 83,68 9,96
Albergaria-a-Velha 64 26,65 77,21 18,31 75,61 18,12
Alquerubim 87,19 4,04 93,68 4,34 87,9 4,31
Angeja 77,53 12,37 90,77 7,93 83,8 7,04
Branca 85,8 6,52 91,36 4,43 88,09 5,62
Frossos 79,41 13,73 85,67 12,15 85,76 9,7
Ribeira de Fráguas 93,2 1,84 99,5 0,17 93,81 0,67
São João de Loure 85,94 9,42 88,26 7,54 85,43 8,86
Valmaior 83,71 7,19 92,49 5,6 91,05 4,34
1991 2001 2011
Forma de ocupação dos Alojamentos Familiares 
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Capítulo III – Estudo de caso 
 
1 – Metodologia 
 
 Este capítulo procura explicitar a escolha da escala de análise, as fontes, os 
dados e os métodos utilizados no estudo, assim como as limitações encontradas e 
as diferentes opções tomadas para as ultrapassar. 
 
1.1 A escala de análise 
 
 A escolha da escala de análise teve como preocupação a representação, o 
mais rigorosa possível, do espaço urbano da área de estudo. A base cartográfica foi, 
deste modo, definida de acordo com as unidades administrativas utilizadas pelo INE 
nas operações censitárias (Base Geográfica de Referenciação de Informação - 
BGRI)7, em particular as unidades designadas como subsecções estatísticas. Estas 
unidades territoriais identificam a mais pequena área homogénea de construção ou 
não, existente dentro da secção estatística (unidade territorial, correspondente a 
uma área contínua da Freguesia, com cerca de 300 alojamentos, destinados à 
habitação e que constitui a área de trabalho do recenseador). Corresponde ao 
quarteirão nas áreas urbanas, ao lugar ou parte do lugar nas áreas rurais ou a áreas 
residuais que podem ou não conter unidades estatísticas (isolados). Os dados e 
resultados estatísticos encontram-se organizados e serão apresentados tendo como 
referência esta base cartográfica. 
 As subsecções estatísticas, no entanto, compreendem uma heterogeneidade 
de formas e dimensões, tornando-se difícil, por vezes, fazer uma comparação entre 
as diferentes unidades. A existência de unidades territoriais de grandes dimensões, 
em simultâneo com subsecções com uma área bastante reduzida, dificulta a 
interpretação visual da cartografia. A delimitação territorial por lugares estatísticos 8 
                                                          
7
 Infraestrutura fundamental de suporte às operações censitárias e, simultaneamente, um instrumento para a 
difusão de informação censitária. 
8
 O lugar consiste numa delimitação territorial, definida no âmbito das operações censitárias, que corresponde 
a um aglomerado populacional com dez ou mais alojamentos destinados à habitação de pessoas e com uma 
designação própria, independentemente de pertencer a uma ou mais freguesias 
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enferma também de uma falta de rigor cronológico, comprovado pela 
heterogeneidade de delimitações entre cada um dos três períodos censitários, que 
impossibilita qualquer tentativa de comparação entre a mesma área ao longo dos 
anos. De modo a ultrapassar esta limitação, foi elaborado um mapa (anexo III.1) que 
procura uniformizar as delimitações dos lugares estatísticos, conjugando as BGRI de 
1991 (anexo III.2), 2001 (anexo III.3) e 2011 (anexo III.4), atendendo também à 
especificidade das diferentes situações, tais como a contiguidade do espaço urbano 
construído ou a existência de barreiras físicas, entre as quais os corredores 
rodoviários, o corredor ferroviário da Linha do Vouga ou as linhas de água. A partir 
deste novo mapa foram constituídos os Lugares de Albergaria-a-Velha, Campinho, 
Sr.ª do Socorro, Assilhó, Sobreiro, São Marcos, Frias e Açores. 
 A comparação entre 1991 e os anos posteriores torna-se bastante difícil nos 
lugares do Sobreiro, Frias e São Marcos, dado que em 1991 estes lugares não se 




 Este estudo procura caracterizar as unidades territoriais da área de estudo ao 
nível da desagregação máxima que é possível obter, ou seja, a subsecção 
estatística. A informação estatística utilizada neste estudo foi solicitada ao INE e 
provém dos recenseamentos da população e da habitação de 1991, 2001 e 2011, 
constituindo a única fonte estatística disponível para o nível da desagregação 
geográfica pretendida. Além dos dados fornecidos pelo INE, foram também 




 As variáveis que serviram de base ao presente estudo provêm dos quatro 
questionários utilizados no recenseamento censitário, ou seja, os questionários 
relativos ao edifício, alojamento, núcleo familiar e indivíduo. Foram selecionadas as 
variáveis que, limitando a sua redundância, melhor caracterizam a população, social 
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e economicamente, e a habitação, procurando identificar os casos de privação socio 
material e os contrastes existentes entre as unidades territoriais.  
 
1.4 Metodologia e cálculo dos indicadores 
 
 Para que o princípio do segredo estatístico não fosse violado9, excluíram-se 
da análise todas as subsecções cujo número de indivíduos, de famílias, de 
alojamentos ou de edifícios fosse igual ou inferior a três. As subsecções onde se 
verificam as condições anteriores foram designadas por subsecções não relevantes, 
variando o seu número em função do ano censitário.  
 




 Numa primeira abordagem, que consiste na análise isolada de cada variável, 
foram analisadas as que proporcionam uma descrição mais fidedigna das 
                                                          
9
 Nos termos do art.º 5º da Lei n.º 6/89 de 15/4 
Indicador
Nº de edifícios exclusivamente residenciais
Nº de edifícios principalmente residenciais
Nº de edifícios principalmente não residenciais
Nº de edifícios com 1 ou 2 pisos
Nº de edifícios com 3 ou 4 pisos
Nº de edifícios com 5 ou mais pisos
Nº de alojamentos vagos
Nº de alojamentos de residência habitual
Nº de alojamentos de residência habitual com proprietário ocupante
Nº de alojamentos de residência habitual arrendados
Nº de famílias clássicas com 1 ou 2 pessoas
Nº de famílias clássicas com mais de 5 pessoas
Nº de famílias clássicas com pessoas com mais de 65 anos
Nº de famílias clássicas com pessoas com menos de 15 anos
Nº de famílias clássicas com desempregados
Nº de indivíduos residentes sem saber ler e escrever
Nº de indivíduos residentes com ensino superior completo
Nº de indivíduos residentes pensionistas ou reformados
Nº de indivíduos residentes empregados no setor primário
Nº de indivíduos residentes empregados no setor secundário
Nº de indivíduos residentes empregados no setor terciário
Nº de indivíduos residentes a trabalhar no município de residência
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características do território (quadro 36), em particular do espaço edificado e da sua 
população, procurando descrever a sua evolução ao longo dos últimos 20 anos. Esta 
análise permitiu uma visão global da área de estudo, das características 
socioprofissionais da sua população e do seu parque habitacional. 
 O cálculo dos indicadores foi efetuado com recurso ao Microsoft Excel. O 
facto das subsecções estatísticas terem diferentes dimensões (em área e população 
residente), pode originar diferentes configurações estruturais cujos inconvenientes 
se ultrapassam relativizando os indicadores. O denominador utilizado não foi sempre 
o mesmo, dependendo do indicador em causa, como se observa no quadro 37. 
 




 Assim, dividiram-se todos os dados de cada indicador pelos totais do 
denominador, colocando os valores em percentagens, em cada subsecção 
estatística. Após este procedimento, as variáveis foram cartografadas com recurso 
ao ArcGis. 
Denominador Variável
Nº de edifícios exclusivamente residenciais
Nº de edifícios principalmente residenciais
Nº de edifícios principalmente não residenciais
Nº de edifícios com 1 ou 2 pisos
Nº de edifícios com 3 ou 4 pisos
Nº de edifícios com 5 ou mais pisos
Nº de alojamentos vagos
Nº de alojamentos de residência habitual
Nº de alojamentos de residência habitual com proprietário ocupante
Nº de alojamentos de residência habitual arrendados
Nº de famílias clássicas com 1 ou 2 pessoas
Nº de famílias clássicas com mais de 5 pessoas
Nº de famílias clássicas com pessoas com 65 ou mais anos
Nº de famílias clássicas com pessoas com menos de 15 anos
Nº de famílias clássicas com desempregados
Nº de indivíduos residentes com mais de 10 anos Nº de indivíduos residentes sem saber ler e escrever
Nº de indivíduos residentes com mais de 20 anos Nº de indivíduos residentes com ensino superior completo
Nº de indivíduos residentes em idade ativa Nº de indivíduos residentes pensionistas ou reformados
Nº de indivíduos residentes empregados no setor primário
Nº de indivíduos residentes empregados no setor secundário
Nº de indivíduos residentes empregados no setor terciário
Nº de indivíduos residentes a trabalhar no município de residência
Nº de edifícios clássicos
Nº de alojamentos
Nº de alojamentos de residência habitual
Nº de famílias clássicas
Nº de indivíduos residentes empregados
110 
 
 Após a caracterização da área de estudo e da sua dinâmica no que concerne 
às características da sua população e parque habitacional, e perseguindo o objetivo 
de caracterizar e cartografar a privação socioeconómica do território, procedeu-se a 
uma análise através da conjugação de diferentes variáveis, com o objetivo de reduzir 
a dimensão da informação, agrupando as variáveis em quatro grandes grupos 
(características do edificado, condições de habitabilidade, composição dos 
agregados familiares e nível de qualificação dos residentes). 
 Procurando obter medidas síntese através da transformação de um leque de 
variáveis numa medida resumo, utilizou-se uma técnica de tratamento estatístico 
que permite criar indicadores compósitos que consigam abarcar a 
multidimensionalidade dos fenómenos em análise. Deste modo, obtiveram-se 
indicadores de síntese que nos permitem ter em conta o máximo de informação 
relevante. Estes indicadores vão constituir as novas variáveis da tipologia. O quadro 
38 mostra os indicadores utilizados no estudo, que constituem as novas variáveis da 
tipologia. 
 
Quadro 38 - Indicadores de Síntese 
 
1991 2001 2011
ENBAR – eleŵeŶtos resisteŶtes seŵ 
ser de betão
Edifícios com paredes de alvenaria 
argamassada
Edifícios com estrutura de paredes 
de alvenaria com placa
EPED - elementos resistentes de 
pedra
Edifícios com paredes de alvenaria 
de pedra abobe ou taipa
Edifícios com estrutura de paredes 
de alvenaria sem placa
EMAD - elementos resistentes de 
madeira
Edifícios com outros elementos 
resistentes (madeira, metálicos)
Edifícios com estrutura de paredes 
de adobe ou alvenaria de pedra 
soltaEORE – coŵ outros eleŵeŶtos 
resistentes








Famílias clássicas com 1 
desempregado
Famílias clássicas com 1 
desempregado
- de 15 anos
Famílias clássicas com pessoas 
com menos de 15 anos
Famílias clássicas com pessoas 
com menos de 15 anos
Sem saber ler nem escrever
Indivíduos residentes sem saber ler 
nem escrever
Indivíduos residentes sem saber ler 
nem escrever
Com a instrução primária completa
Indivíduos residentes com o 1º 
ciclo do ensino básico completo
Indivíduos residentes com o 1º 












 De modo a agregar as variáveis em quatro grupos de indicadores, procedeu-
se a uma operação de normalização das variáveis. Com a normalização 
homogeneizam-se as escalas de medida das diferentes variáveis, viabilizando 
comparações entre as mesmas, passando estas a ter média zero e variância igual a 
um. Na prática, subtrai-se cada valor da variável à sua média aritmética, dividindo o 
resultado pelo seu desvio-padrão, possibilitando assim a sua adição. Este 
procedimento permite a construção de índices compósitos, vulgarmente designados 
por “scores”, obtidos a partir de um conjunto de variáveis. O índice utilizado foi 
calculado recorrendo à normalização das variáveis, seguindo-se a sua soma e 
ponderação pelo número de variáveis utilizadas, procedimento semelhante ao 
utilizado por outros autores, como Townsend (Nogueira, 2006). 
 O procedimento estatístico utilizado seguiu os passos seguintes (Nogueira, 
2006): 
1- Normalização das variáveis: estandardização da distribuição com a 
finalidade de obter uma nova distribuição de média 0 (zero) e variância 1 
(um), subtraindo-se cada valor da variável à sua média aritmética, 
dividindo o resultado pelo seu desvio padrão. Assim, é possível 
transformar as variáveis utilizadas num novo conjunto de variáveis 
normalizadas, expressas numa mesma unidade, o desvio-padrão, que 
possibilita a sua adição; e controlar a contribuição de cada variável no 
“score”. Variáveis de maior variância, fruto de distribuições mais 
heterogéneas, podem ter uma maior influência no “score” resultante, 
devido unicamente às suas distribuições espaciais. Este potencial 
problema é controlado, estandardizando as variáveis de modo a que estas 
tenham uma variância unitária. 
2- Soma das variáveis normalizadas e obtenção do “Z-score” 
 
 A utilização deste método, atribuindo o mesmo peso a cada fator, justifica-se 
quer pela dificuldade e subjetividade inerente à atribuição de pesos a cada variável, 
quer pela desigual variância das variáveis em questão, fruto das suas distribuições, 
que poderia influenciar o “score” resultante (Nogueira, 2006). Por último, os valores 
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de “Z-score” foram colocados em valores percentuais, para uma leitura e 
interpretação mais fácil, através da equação                                    . 
 A representação cartográfica foi utilizada para visualização dos resultados 
obtidos num formato espacialmente referenciado. Na elaboração da cartografia 
utilizou-se o software “ArcGis 9.3”, da ESRI, tendo como suporte cartográfico deste 
software a BGRI - Base Geográfica de Referenciação da Informação (BGRI) e as 
subsecções estatísticas por si definidas. Os resultados, apresentados 
cartograficamente, permitem uma visualização mais fácil da informação e a deteção 
mais expedita das unidades territoriais onde as dimensões têm expressões extremas, 
maiores ou menores, bem como as tendências de evolução ao longo do período em 
análise. A amplitude dos intervalos considerados para cada uma das variáveis foi 
definido pelo critério dos quantis. De modo a uniformizar e conjugar os dados 
obtidos em Excel com a cartografia utilizada em ArcGis, foi necessário atribuir um 
novo código a cada uma das subsecções, para cada ano em análise. 
 Com a exceção das Cartas Militar, todos os anexos são de elaboração própria. 
 
 
2 – Área de estudo 
 
2.1 Lugares Estatísticos 
 
 A área de estudo é constituída pela totalidade da Freguesia de Albergaria-a-
Velha, tal como definido na BGRI dos Censos 1991, 2001 e 2011, juntamente com 
as subsecções estatísticas correspondentes aos lugares da Cruzinha e de Açores. 
Optou-se pela inclusão destes dois lugares, pertencentes à Freguesia de Valmaior, 
por fazerem parte do continuum urbano da cidade de Albergaria-a-Velha. Além 
destes lugares, em 2011, fazem ainda parte da Freguesia de Albergaria-a-Velha os 
lugares estatísticos de Assilhó, Campinho, Cavada Nova, Frias, São Marcos, 
Sobreiro e Taco (figura 29). 
 O principal núcleo urbano da área de estudo é a cidade de Albergaria-a-Velha, 
que se encontra delimitada, a norte, pela variante da N16 e Zona Industrial, a este 
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pelo IC2, a sul pela A25 e a oeste pela Ribeira de Albergaria. Estas barreiras, 
naturais ou construídas pelo homem, foram bastante importantes no 
desenvolvimento da cidade, contribuindo para a densificação e contenção da malha 
urbana, impedindo a sua dispersão pelo território. Os lugares de Assilhó e Campinho 
fazem parte do continuum urbano de Albergaria, não existindo qualquer barreira 
percetível entre estes topónimos e o espaço circundante já que, ao longo do tempo, 
os interstícios entre os lugares foram sendo preenchidos por Novos Arruamentos e 
habitações. O crescimento destes aglomerados processa-se quer pelo 
preenchimento do interior dos antigos quarteirões e pela ocupação das vias 
envolventes ao núcleo antigo consolidado, quer pelo processo de ocupação 
sucessivo de toda a frente de construção das principais vias. A estes lugares optou-
se por designar, doravante, lugares centrais, por constituírem o núcleo central e 
mais denso da área de estudo 
 
Figura 29 - Lugares Estatísticos da área de estudo, em 2011 
 





 Por sua vez, os lugares de Cavada Nova, Açores e Cruzinha encontram-se 
separados do centro da cidade pelo corredor do IC2, assumindo um povoamento 
aglomerado, mas difuso, sem formas de nucleação percetíveis. São também os 
únicos lugares da Freguesia que se encontram implantados sobre a bacia 
hidrográfica do Caima, na encosta do vale deste curso de água voltada a nascente10. 
O lugar da Sr.ª do Socorro11, de génese mais recente, separado também do centro 
da cidade pelo IC2, segue um modelo de povoamento linear ao longo da Estrada 
Municipal 556. O lugar do Taco corresponde ao espaço onde foi edificada a Zona 
Industrial de Albergaria-a-Velha. As poucas habitações existentes foram edificadas 
ao longo do IC2, em período anterior à entrada em vigor do PDM de Albergaria-a-
Velha, não tendo relevância estatística, sendo por isso omisso na caracterização da 
área de estudo. O lugar do Sobreiro, por sua vez, segue um modelo de povoamento 
tipicamente linear, com a ocupação gradual da via estruturante N16. Recentemente 
iniciou-se uma ocupação de caminhos agrícolas perpendiculares, embora sem um 
planeamento programado, pelo que tal ocorre de forma desordenada e descontínua 
Neste lugar é ainda possível identificar algumas formas de nucleação recentes mais 
incipientes, diferenciando alguns locais ao longo das vias, sendo que a densidade de 
ocupação aqui é mais elevada. Estes lugares serão designados por lugares 
suburbanos. 
 
                                                          
10
 Na análise das variáveis da área de estudo, estes lugares serão aglutinados num único lugar, designado por 
Açores. 
11
 Segundo o INE, este local pertence ao Lugar Estatístico de Albergaria-a-Velha. No entanto, ao longo deste 
estudo será considerado como um lugar autónomo, devido à sua especificidade e por se encontrar fisicamente 
separado do lugar de Albergaria-a-Velha pela barreira que o corredor do IC2 constitui. 
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Figura 30 - O Edificado da área de estudo, em 2011 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
 
 Por último, os lugares de S. Marcos e Frias, que se encontram afastados do 
núcleo urbano de Albergaria-a-Velha, correspondem a aglomerados de génese rural, 
com tendência para um tipo de povoamento linear descontínuo, sendo designados 
por lugares periféricos. 
 A superfície da Área de Estudo não é homogénea ao longo dos três 
períodos em análise, devido às diferenças verificadas na BGRI, tal como nas 
diferenças existentes entre as diferentes CAOP em vigor. Assim, a Área de Estudo 
tem 29,07 km² em 1991, 29,17 km² em 2001 e 30,1 km² em 2011. No sentido de 
uniformizar a análise da informação geográfica e facilitar a leitura da cartografia, 
utilizou-se a CAOP 2012, juntamente com as subsecções estatísticas de 2011 
pertencentes à extinta Freguesia de Valmaior e que se achou pertinente englobar na 
área de estudo, pelos motivos apontados, como base de análise para os estudos de 





2.2 Caracterização do espaço biofísico 
 
2.2.1 Geologia, pedologia e litologia 
 
 A composição litológica da área de estudo é dominada pelas formações do 
período do Pré-Câmbrico, que ocupa a grande maioria da sua área, onde 
predominam as formações sedimentares e metamórficas compostas por xistos, 
anfibolitos, micaxistos, grauvaques quartzitos, rochas carbonatadas e gnaisses que 
dão origem a cambissolos. No quadrante oeste surge uma pequena faixa do período 
Plistocénico, com formações sedimentares de areias e cascalheiras. No quadrante 
sul sobressaem as formações sedimentares do Plio Plistocénico, com as suas areias, 
calhaus rolados, arenitos e argilas. (Anexo III.5, III.6 e III.7) 
 
2.2.2 Altimetria e hidrografia 
 
 A área de estudo é marcada por uma topografia pouco acidentada, com as 
cotas de altitude a aumentarem, gradualmente, de poente para nascente. Os 
principais acidentes topográficos, onde os declives são mais acentuados, 
correspondem ao monte da Sr.ª do Socorro, no extremo nordeste da área de estudo, 
a vertente orientada a Este do vale do rio Caima, onde se desenvolveram os lugares 
da Cruzinha e Açores, e o vale da ribeira de Albergaria e ribeiras adjacentes, em 
particular no troço que corresponde à fronteira entre a Freguesia de Albergaria e 
Angeja (anexo III.8). Estas linhas de água são também os principais cursos de água 




 O território em análise encontra-se na zona de transição entre a influência 
marítima e a continental, como referido nos capítulos anteriores e se comprova pelas 
diferenças de temperatura e precipitação que se observam nos anexos III.10 e III.11. 
De facto, a temperatura média registada varia entre os 15º C e os 16º C, a oeste, e 
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os 12,5º C e 15º C, a este. Simultaneamente, a precipitação acompanha esta 
diferenciação, registando-se uma repartição entre os 1000 e 1200 mm no quadrante 




 A classificação paisagística da área de estudo reflete as nuances descritas 
anteriormente e comprova a especificidade deste território enquanto espaço de 
transição. Assim, a paisagem “Ribeira Subatlântica (regadio dominado)” predomina 
no quadrante Oeste, ocupando a maior parte da área de estudo, sucedendo-lhe, 
aproximadamente a partir da linha de cumeada da vertente direita da bacia do 
Vouga, a “Ribeira Subatlântica (regadio dominante)” (anexo III.12). 
 
2.2.5 Ocupação do solo 
 
 De modo a analisar as mudanças verificadas no uso e ocupação do solo da 
Área de Estudo, durante o período em análise, recorreu-se à interpretação das 
Cartas de Ocupação do Solo (COS) de 1990 e 2007 (anexos III.13, III.14, III.15 e 
III.16). Relativamente a 1990, a floresta ocupava a maior mancha, distribuindo-se 
por 19,55 km², correspondendo a aproximadamente 65% da Área de Estudo. Destes, 
9,84 km² eram de povoamento florestal misto, 7,79 km² de folhosas e 1,93 km² de 
resinosas. Os meios seminaturais, dominados por ocupação arbustiva e herbácea, 
tinham pouca expressão na área de estudo, não chegando a ocupar 1 km². As áreas 
agrícolas, que ocupavam 6,23 km², ou seja, 20,69% da área de estudo, distribuíam-
se numa heterogeneidade de pequenas parcelas na envolvente ou nos interstícios 
do perímetro urbano, das quais se destacavam, pelo seu peso relativo, as culturas 
anuais de regadio, os sistemas culturais e parcelares complexos e as culturas 
anuais e vinha. Quanto às áreas artificiais, estas ocupavam 11,4% da área de 
estudo, cerca de 3,43 km². A área com maior relevância diz respeito ao tecido 
urbano contínuo, identificado como correspondendo ao centro urbano de Albergaria-
a-Velha e ao lugar do Sobreiro, verificando-se a sua predominância face ao espaço 
urbano descontínuo. Estes espaços ocupavam, no total, 1,70 km², sensivelmente a 
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mesma área que se encontrava ocupada pelas infraestruturas e equipamentos. 
Entre estas, destacam-se os 1,05 km² de zonas industriais e comerciais, que 
correspondiam quase por inteiro à zona industrial de Albergaria, que nesta época se 
encontrava ainda na primeira fase de construção e desenvolvimento. 
 Na COS 2007 verificam-se algumas mudanças importantes na ocupação do 
solo, particularmente a diminuição das áreas agrícolas e o aumento das áreas 
artificiais. As primeiras viram a sua área diminuir em função do crescimento do 
perímetro urbano, registando, em 2007, 3,74 km² – 12,43% da área de estudo – 
sendo a maior parte ocupada por culturas temporárias. Os territórios artificializados, 
por sua vez, atingiram os 5,39 km², ou seja, 17,89% do território. Pela primeira vez, a 
área destinada a indústria, comércio e transportes suplantou a área ocupada pelo 
tecido urbano, com 2,40 km² e 2,41 km², respetivamente. As áreas ocupadas por 
florestas e meios naturais e seminaturais continuam a ser as mais representativas, 
atingindo quase os 70% da área de estudo. No entanto, analisando as 
características destas manchas, verificamos que a área ocupada por florestas 
diminuiu cerca de 4 km², enquanto os espaços naturais e seminaturais atingiram 




 O Plano Diretor Municipal de Albergaria-a-Velha, em vigor desde 1999, 
estabeleceu as linhas orientadoras do desenvolvimento concelhio e expansão do 
perímetro urbano. A Freguesia de Albergaria-a-Velha, como referido no preâmbulo, 
afigurava-se como essencial na prossecução destes objetivos, constituindo-se como 
um fator estratégico para o desenvolvimento das outras Freguesias e para 
“consolidar e reforçar o sentido de comunidade e de pertença e as dinâmicas 
socioeconómicas locais”. Na área de estudo, o PDM consagrava a Classe de 
Espaço Florestal como aquela que ocupava maior área – 21,52 km², que 
correspondem a 71,52% da área de estudo. O Espaço Urbano detinha 3,93 km², 
correspondentes a 13,05% do território em análise, subdividido em Espaço Urbano 
de categoria A – 1,35 km² – e Espaço Urbano de categoria C – 2,58 km². Enquanto o 
Espaço Urbano de categoria C se encontrava presente em todos os lugares, o 
Espaço Urbano de categoria A encontrava-se circunscrito aos lugares de Albergaria-
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a-Velha, Assilhó e Sobreiro. Se nos dois primeiros correspondia à maior parte do 
seu espaço urbano, neste último lugar encontrava-se delimitado ao seu setor 
nordeste, entre a Linha do Vouga e as ruas Marquês de Pombal, de Santa Cruz e 
Eng.º Duarte Pacheco. O Espaço Agrícola, por sua vez, era composto pelas 
categorias de Espaço Complementar – 0,49 km² – e Espaço Protegido – 2,04 km². 
Este, ocupando grandes manchas contínuas no lugar do Sobreiro, algumas 
manchas mais reduzidas na envolvente dos perímetros urbanos, em particular nas 
Frias e em São Marcos, e outras ao longo das principais linhas de água, assim como 
preenchendo alguns interstícios da malha urbana, correspondia a 8,38% da área de 
estudo. O Espaço Natural Protegido acompanhava os terrenos marginais da Ribeira 
de Albergaria, ao longo de uma área com 0,27 km². O Espaço Barreira correspondia 
às principais vias de comunicação – IP5 e A1 – e à Estação de Tratamento de 
Águas Residuais, entretanto desmantelada. Por último, o espaço destinado à 
Indústria Transformadora era de 0,65 km², estando ainda previstos 0,83 km² como 
espaço Potencial. Estes espaços totalizavam cerca de 1,48 km², sensivelmente 5% 
da área de estudo. 
 
Quadro 39 - Classes de espaço do PDM de Albergaria-a-Velha, na área de estudo 
 
Fonte: Plano Diretor Municipal de Albergaria-a-Velha, 1999 
 
 
 Recorrendo à análise do Relatório de Fundamentação dos Perímetros 
Urbanos, elaborado pela CMAAV no âmbito do processo de revisão do PDM, 
podemos identificar os espaços efetivamente consolidados e comprometidos e os 
espaços ainda livres e por ocupar. Na Freguesia de Albergaria-a-Velha o nível de 
execução é bastante elevado (78%), facto que revela, por um lado, a contenção 
Classe de Espaço Área km2 %
Espaço Agrícola Complementar 0,49 1,61
Espaço Agrícola Protegido 2,04 6,77
Espaço Barreira 0,37 1,23
Espaço Florestal 21,52 71,52
Espaço Indústria Transformadora 0,65 2,15
Espaço Indústria Transformadora Potencial 0,83 2,75
Espaço Natural Protegido 0,27 0,91
Espaço Urbano - Categoria A 1,35 4,47




adotada na definição do perímetro urbano do PDM de 1999 e, por outro, a dinâmica 
de ocupação e execução do solo urbano. (relatório pdm) 
 No anexo III.17 podemos observar a classificação do solo de acordo com o 
PDM, através da sobreposição das classes de espaço com os lugares considerados 
neste estudo. 
 
2.2.7 Condicionantes administrativas 
 
 O espaço da Área de Estudo engloba algumas manchas classificadas no 
PDM de 1999 como condicionantes administrativas. Inseridos na Reserva Ecológica 
Nacional encontram-se 4,82 km², que correspondem a 16% da Área de Estudo. 
Destes, 0,98 km² dizem respeito a Cabeceiras de Linhas de Água, que se situam na 
envolvente da Zona Industrial e a norte do Sobreiro; 1,94 km² a Zonas de Máxima 
Infiltração, que acompanham o leito da ribeira de Albergaria; e 1,9 km² a Zonas com 
Risco de Erosão, situadas na vertente do vale do Caima orientada a nascente e no 
vale da ribeira de Albergaria e suas subsidiárias, a partir do lugar de Frias (anexo 
III.18) 
 
Quadro 40 - Condicionantes administrativas da Reserva Ecológica Nacional na área de estudo, constantes do 
PDM de Albergaria-a-Velha 
 
Fonte: Plano Diretor Municipal de Albergaria-a-Velha, 1999 
 
 
 No que se refere à Reserva Agrícola Nacional, esta condicionante ocupa 3,66 
km², ou seja, cerca de 12,16% da Área de Estudo. Esta situa-se ao longo das 
margens da ribeira de Albergaria, no seu sector mais aplanado, ou seja, até ao lugar 
de Frias; a norte da Zona Industrial acompanha alguns cursos de água que têm 
origem na encosta voltada a poente e que acompanha a linha de cumeada com 
origem no monte da Sr.ª do Socorro, paralela ao corredor do IC2, com uma 
orientação norte-sul, indo desaguar já no Concelho de Estarreja; e na envolvente 
Reserva Ecológica Nacional Área km2 % % na Área de Estudo
Cabeceira de Linhas de Água 0,98 20,33 3,26
Zona de Máxima Infiltração 1,94 40,25 6,45




dos lugares do Sobreiro e São Marcos, áreas planas onde se situam as principais 
manchas da RAN (anexo III.19). 
 
Quadro 41 - Condicionantes administrativas da Reserva Agrícola Nacional na área de estudo, constantes do 
PDM de Albergaria-a-Velha 
 
Fonte: Plano Diretor Municipal de Albergaria-a-Velha, 1999 
 
 
2.3 Evolução da malha urbana 
 
 Como se observa no anexo III.20, eram poucas as ruas que se podiam 
identificar no núcleo urbano de Albergaria-a-Velha, até ao séc. XVII. As vias 
existentes correspondiam, maioritariamente, aos eixos de ligação entre os lugares 
do Concelho e deste com as principais aglomerações urbanas vizinhas. A malha 
urbana assinalada nesta figura manteve-se praticamente inalterada até meados do 
séc. XIX. A via mais importante correspondia à antiga estrada real, com orientação 
aproximada norte-sul, desenvolvendo-se no eixo atualmente formado pelas ruas 
Comendador Augusto Martins Pereira, Dr. Nogueira Melo, Mártires da Liberdade, de 
Santo António, do Hospital, Dr. Alexandre Albuquerque e 1º de Dezembro. Este era 
o principal eixo da urbe e onde se concentravam os principais estabelecimentos 
comerciais. Nesta zona, em particular entre a Rua dos Mártires da Liberdade e a 
Rua do Hospital, existia uma maior densidade de arruamentos e edifícios, formando 
uma malha urbana mais densa, sendo a principal centralidade da urbe. É possível 
ainda identificar algumas vias de ligação aos lugares do Jogo, Cruzinha e Açores, 
entre as quais uma via que mais tarde daria origem às ruas da Lapa e Serpa Pinto, 
assim como uma via com orientação oeste-este, de ligação a Valmaior, atualmente a 
Rua Dr. Brito Guimarães. 
 As restantes vias existentes tinham por finalidade a ligação aos lugares 
vizinhos, como Assilhó, que nesta época constituía ainda um lugar autónomo da 
urbe, separado fisicamente do centro urbano de Albergaria-a-Velha. A ligação entre 
estes dois lugares processava-se unicamente através da Rua Gonçalo Eriz. Em 
Assilhó, o edificado concentrava-se a este da Ribeira de Albergaria, sendo este o 




seu núcleo mais antigo e onde surge uma maior densidade de ruas e vielas, assim 
como a Capela. A sudoeste deste lugar desenvolve-se uma via que permitia a 
ligação aos lugares situados a sul, entre os quais Frias, Alquerubim e São João de 
Loure. A ligação de Albergaria-a-Velha a Campinho e ao Sobreiro processava-se 
através do atual eixo formado pelas ruas Eng.º Duarte Pacheco e da Santa Cruz, 
sendo possível identificar uma nucleação mais evidente na confluência entre estas 
ruas e a das Cruzes, também já existente à época.  
 Na segunda metade do séc. XIX, iniciam-se os trabalhos de expansão da 
malha urbana, com a abertura de novas ruas, assim como a construção de alguns 
equipamentos, entre os quais o abastecimento de água e lavadouros. Após as 
necessárias expropriações de terrenos e casas, inicia-se a construção de um novo 
centro cívico, a Praça Nova, atual Praça Comendador Ferreira Tavares, onde se 
instalou mais tarde os Paços do Concelho. Daqui rasgaram-se novas ruas, como a 
Rua Castro Matoso, a Rua Miguel Bombarda e a Alameda 5 de Outubro. Atualmente, 
o quarteirão formado entre a rua dos Mártires da Liberdade, a rua do Hospital e a 
Praça Comendador Ferreira Tavares é considerado o Centro Histórico de Albergaria-
a-Velha. Como se pode observar na Carta Militar de 1945 (anexo III.21), a malha 
urbana manteve-se praticamente inalterada desde os primeiros anos desse século, 
sendo que as únicas alterações significativas foram a construção da Linha do Vale 
do Vouga e da correspondente estação, em 1910, na Alameda 5 de Outubro, a 
ligação desta à Rua Comendador Martins Pereira, através da Rua Serpa Pinto e do 
Serrado, a Avenida Bernardino Máximo de Albuquerque, na década de 30 do século 
XX, o prolongamento da Rua Marquês de Pombal, para nordeste, e a construção da 
N16, também na década de 30, fazendo o aproveitamento da ligação existente até 
Valmaior. 
 A dinamização decisiva da malha urbana acontece apenas a partir das 
décadas de 60 e 70, acompanhando a dinâmica populacional evidenciada pelo 
Concelho. Ainda na década de 60, procurando dar resposta ao crescente tráfego da 
EN1, que atravessava o lugar de Albergaria-a-Velha através das ruas Comendador 
Martins Pereira, Dr. Nogueira Melo, Mártires da Liberdade, de Santo António, do 
Hospital, Dr. Alexandre Albuquerque e 1º de Dezembro, causando graves 
constrangimentos ao ambiente urbano, é construída a variante de Albergaria. Esta 
localiza-se a nascente deste eixo, separando fisicamente a vila dos lugares do Jogo, 
Cruzinha e Açores. Ainda que, numa primeira fase, tenha criado alguns 
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constrangimentos pelo corte que provocou em algumas ruas, acabou por se 
constituir como uma barreira ao crescimento desordenado da urbe em direção a 
nascente, delimitando o seu perímetro urbano, ao mesmo tempo que libertava as 
ruas referidas do tráfego regional, conferindo a estes arruamentos as características 
necessárias para desempenharem funções urbanas de cariz local. Em 1968, inicia-
se a construção do mercado municipal em terreno anexo à Avenida Bernardino 
Máximo de Albuquerque, e na década de 1970 são construídas a Escola 
Preparatória Conde D. Henrique e a Escola Liceal e Comercial (atual Secundária), 
em terrenos agrícolas não urbanizados (com a exceção do bairro Napoleão, 
entretanto demolido) localizados a oeste da Linha do Vouga, numa encosta voltada 
a poente. Com a construção destes equipamentos de ensino, rasgaram-se novas 
vias que permitiram a sua ligação à urbe, entre as quais a Rua Américo Martins 
Pereira e, alguns anos mais tarde, a Rua do Vale. Durante esta década, foi também 
projetado e deu-se início à construção do arruamento do vale localizado entre 
Assilhó e a Av. Bernardino Máximo de Albuquerque, e as novas escolas, criando-se 
uma nova zona habitacional denominada por Novos Arruamentos (das Escolas 
Técnicas). Esta nova configuração da malha urbana pode ser observada na Carta 
Militar de 1977 (anexo III.22). Nesta carta, observa-se que a urbanização nos 
lugares de Campinho, Sobreiro, Açores e Sr.ª do Socorro era ainda muito incipiente, 
restringindo-se à ocupação marginal das vias primitivas. 
 O desenvolvimento da malha urbana, adquirindo a configuração que se 
conhece hoje, acontece apenas no final do anos 80 e durante a década de 90 e 
seguintes. Em 1983, inicia-se a construção da Zona Industrial de Albergaria-a-Velha, 
a norte do aglomerado urbano. Em Albergaria-a-Velha, assiste-se a uma 
densificação da malha urbana, em particular nos Novos Arruamentos, tanto a 
nordeste, pela ocupação do vale, como a sudoeste, pela nova ligação a Assilhó, 
através da Av. 25 de Abril; e no eixo da Rua 1º de Dezembro/Rua Dr. Alexandre 
Albuquerque. Assiste-se também à abertura de novas frentes urbanas no setor 
sudeste, através de novas vias perpendiculares à Comendador Martins Pereira, 
entre as quais a Urbanização das Laranjeiras (construída no local do antigo parque 
desportivo da Alba), a Rua Padre Matos, a Rua Bernardino Correia Teles e a Rua do 
Vale, que adquire finalmente a configuração atual. Em Campinho, o edificado, que 
se concentrava no eixo primitivo das ruas Eng.º Duarte Pacheco, de Santa Cruz e 
Marquês de Pombal, começa a ocupar os terrenos agrícolas que o circundavam, 
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tanto a oeste, pela ligação da Rua do Agro à Rua das Cruzes, e desta à Rua de 
Santa Cruz pela Rua da Carvoeira; como a este, pela ligação definitiva da Rua do 
Reguinho à Av. Afonso Henriques e pela construção, na última década, da 
urbanização de Santa Cruz; e a norte, pela ocupação dos terrenos situados a norte 
da Rua Marquês de Pombal e da Av. Afonso Henriques, facilitada pela abertura de 
novas vias de acesso à Zona Industrial. Em Assilhó, dada a exiguidade de espaço 
no seu núcleo original, a expansão da malha urbana ocorre a oeste da Ribeira de 
Albergaria, na zona designada como “Alto de Assilhó”, sem um padrão evidente de 
desenvolvimento e configuração. Na Sr.ª do Socorro, impulsionada pelo 
encerramento de uma unidade industrial que aí se encontrava, continua a ocupação 
linear da EM 556 através de moradias unifamiliares, não permitindo, desta forma, a 
criação de um núcleo urbano e de uma centralidade. No Sobreiro, a evolução da 
malha urbana acompanha a tendência histórica de ocupação linear da antiga N16. 
Nos restantes lugares, a evolução da malha urbana está condicionada à ocupação 
marginal e densificação das vias existentes, sem um padrão de desenvolvimento 
explícito ou programado (anexo III.23). 
 Em anexo, consta cartografia da toponímia da área de estudo, como 
documento de apoio à leitura dos capítulos seguintes. 
 
2.4 Localização das atividades económicas e Equipamentos públicos 
 
 A descrição da localização de alguns serviços e equipamentos públicos, que 
se fará de seguida, pretende caracterizar os espaços funcionais da área de estudo, 
procurando identificar as principais zonas onde se desenvolvem atividades 
económicas. Simultaneamente, é possível identificar as subsecções onde sobressai 
uma mono funcionalidade residencial do espaço urbano. Os serviços 
georreferenciados são de elevada especialização, com exceção das padarias, que 
são um serviço de proximidade. 
 O anexo III.24, referente à localização das agências bancárias, permite-nos 
identificar a localização destes serviços de elevada especialização. A sua 
localização é representativa da importância do eixo compreendido entre os Novos 
Arruamentos e o Centro Histórico. Observa-se que as agências bancárias se 
localizam exclusivamente no lugar de Albergaria-a-Velha e se concentram numa 
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área reduzida, com uma extensão linear inferior a 700 metros, identificativa da 
principal zona de atividades económicas da Área de Estudo. As agência bancárias 
encontram-se na Praça Fernando Pessoa, na Rua José Nunes Alves, na Rua 1º de 
Maio, na Alameda 5 de Outubro, na Avenida Dr. José Homem de Albuquerque e 
principalmente no eixo formado pela Praça Ferreira Tavares/Avenida Napoleão Luiz 
Ferreira Leão, onde se concentram três agências bancárias. 
 No anexo III.25 podemos observar a localização dos principais equipamentos 
de Saúde. A maioria dos equipamentos, incluindo as farmácias, centro de saúde e 
uma clínica privada, encontram-se no eixo económico central, que se estende desde 
a extremidade sudeste de Assilhó até ao Centro Histórico de Albergaria-a-Velha. 
Fora deste eixo encontramos apenas duas clínicas privadas, sendo que uma está 
localizada na Rua Padre Matos e a outra na Rua Marquês de Pombal (Campinho), 
em edifícios principalmente residenciais; o Posto Médico e de Enfermagem, na Rua 
dos Mártires da Liberdade, e um Lar de idosos, ainda no Centro Histórico; e o Lar de 
Idosos da Misericórdia, em Assilhó. 
 No que diz respeito aos equipamentos culturais e educativos (anexo III.26), 
observa-se uma maior difusão pelo território, embora Albergaria-a-Velha concentre 
os de maior dimensão. Neste lugar localizam-se os equipamentos culturais mais 
relevantes, entre os quais a Biblioteca Municipal (localizada no Centro Histórico), o 
Arquivo Municipal e o Cineteatro Alba (localizados no eixo económico central); a 
Escola Secundária localizada nos Novos Arruamentos, mais propriamente na Rua 
Américo Martins Pereira; a nova Escola Básica com 1º e 2º Ciclo, edificada numa 
posição excêntrica em relação ao perímetro urbano, na zona sul da cidade; dois 
equipamentos de Pré-escolar particular e um público, situados no quarteirão 
formado pela Av. Bernardino Máximo de Albuquerque e a Rua Gonçalo Eriz; e um 
Pré-escolar particular na zona norte do lugar, na Rua 1º de Dezembro. No lugar do 
Sobreiro, junto ao seu principal eixo (antiga N16), encontra-se a Escola Básica do 1º 
Ciclo e um Pré-escolar público. Em Campinho localiza-se o Colégio de Albergaria 
(com valências que vão do Pré-escolar ao Secundário), na zona nordeste, e uma 
creche particular, na Rua Marquês de Pombal. Encontramos ainda uma Creche 
particular em Assilhó, na sua zona oeste, conhecida como “Alto de Assilhó”, e uma 
Escola Básica do 1º Ciclo em Açores, no seu setor sudeste. Na Sr.ª do Socorro, São 
Marcos e nas Frias não se localiza qualquer equipamento, embora neste último lugar 
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tenha sido recentemente encerrada uma Escola Básica do 1º Ciclo, facto que indicia 
a perda de relevância local deste lugar. 
 Ao observarmos o anexo III.27 podemos identificar novamente o eixo 
económico central, onde se destaca um conjunto importante de equipamentos e 
serviços públicos. Os principais serviços georreferenciados em Albergaria-a-Velha 
encontram-se nos Novos Arruamentos (a Repartição de Finanças e a Segurança 
Social, na Rua Prof. Egas Moniz, e o Instituto do Registo e Notariado, na Rua Serpa 
Pinto) e no Centro Histórico (Junta de Freguesia, Câmara Municipal e Tribunal, na 
Praça Ferreira Tavares; Registo Civil, Quartel dos Bombeiros Voluntários e Posto 
dos Correios no eixo formado pela Rua do Hospital e Rua Dr. Alexandre 
Albuquerque). No lugar de Campinho, no seu eixo central junto ao núcleo histórico, 
localiza-se o Posto da Guarda Nacional Republicana. Recentemente, foi construído 
um novo Quartel dos Bombeiros Voluntários na Zona Industrial, no lugar do Taco. 
Os restantes lugares da Área de Estudo não possuem qualquer equipamento ou 
serviço da administração central ou local. 
 Por último, no anexo III.28, referente à localização dos estabelecimentos de 
panificação, observa-se uma distribuição mais difusa deste setor económico na Área 
de Estudo. Em Albergaria-a-Velha, estes concentram-se no eixo económico central 
(4), no eixo formado pelas ruas do Hospital, Dr. Alexandre Albuquerque e 1º de 
Dezembro (2) e na Rua Comendador Augusto Martins Pereira (2). Em Campinho, 
encontramos duas padarias no seu principal eixo, a Rua Eng.º Duarte Pacheco; em 
Assilhó, existe uma padaria no seu setor nordeste e outra no limite sul; no Sobreiro, 
encontramos apenas uma padaria. Nos restantes lugares não existe qualquer 






3 – Dinâmicas Territoriais 
 
3.1 Dinâmica demográfica 
 
3.1.1 Evolução e distribuição da População residente 
 
 A área de estudo 12  registou um aumento significativo dos seus efetivos 
populacionais ao longo dos últimos 20 anos. Com efeito, o crescimento populacional 
foi, em termos percentuais, superior ao registado para o Concelho em ambos os 
períodos em análise. Entre 1991 e 2001, verificou-se um acréscimo de 23,69% na 
área de estudo, enquanto para o total do Concelho o aumento populacional quedou-
se pelos 12,02%. Já entre 2001 e 2011, a população residente na área de estudo 
aumentou 16,01%, tendo a população do Concelho praticamente estagnado durante 
este período, registando um aumento de apenas 2,49%. 
 No que se refere aos lugares da área de estudo, observam-se diferenças 
consideráveis entre estes, nos dois decénios em análise. No primeiro, a variação 
positiva mais intensa de residentes verificou-se em Albergaria-a-Velha, com um 
aumento de 40,48%. Outros lugares registaram também variações populacionais 
significativas, como a Sr.ª do Socorro (97,1%), Campinho (17,78%) e Sobreiro 
(12,19%), enquanto em Assilhó se verificou praticamente uma estagnação (1,53%) e 
em São Marcos uma diminuição do número de residentes (-11,93%). Nos últimos 
dez anos, por seu turno, os aumentos mais significativos ocorreram na Sr.ª do 
Socorro (69,85%) e São Marcos (50,32%). A variação menos significativa registou-
se nas Frias (6,84%), enquanto nos outros lugares a variação foi bastante 
homogénea, com valores entre os 10,46% nos Açores e os 18,54% em Assilhó. 
 
                                                          
12
 A análise efetuada de seguida terá sempre por base as subsecções com 3 ou mais edifícios, alojamentos, 
famílias e residentes, não institucionalizados. A cartografia associada encontra-se nos Anexos do Capítulo III. 
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Quadro 42 - Evolução populacional da área de estudo entre 1991 e 2011 
 
Fonte: XIIº, XIIIº e XIVº R. G. P. H. Resultados definitivos (1991, 2001 e 2011) INE. 
 
 
3.1.2 Densidade populacional 
 
 A densidade populacional da Área de Estudo tem vindo a aproximar-se da 
registada na Freguesia de Albergaria-a-Velha. Em 1991, a densidade populacional 
ficava-se pelos 209,39 hab/km², sendo de 227 hab/km² na Freguesia e 141 hab/km² 
no Concelho (anexo III.29). Em 2001, a Área de Estudo atingia os 258,11 hab/km², 
enquanto a Freguesia e o Concelho atingiam 277 hab/km² e 158 hab/km², 
respetivamente (anexo III.30). Em 2011, a densidade populacional da Área de 
Estudo, de 290,4 hab/km², é praticamente equivalente à da Freguesia de Albergaria-
a-Velha, com 290,9 hab/km² (anexo III.31). A densidade populacional do Concelho 
atinge os 158,99 hab/km². Embora nos últimos dez anos se tenha registado um 
aumento populacional, no Concelho de Albergaria-a-Velha, esta manteve-se 
praticamente inalterada devido ao aumento da área do Concelho, em consequência 
da entrada em vigor da CAOP 2008. 
 
Quadro 43 - Densidade populacional da área de estudo 
 
Fonte: XIIº, XIIIº e XIVº R. G. P. H. Resultados definitivos (1991, 2001 e 2011) INE. 
 
1991
Nº Nº Var. % Nº Var. %
Área de Estudo 6079 7529 23,85 8736 16,03
Albergaria-a-Velha 2767 3887 40,48 4451 14,51
Assilhó 717 728 1,53 863 18,54
Açores 568 593 4,4 655 10,46
Campinho 765 901 17,78 1017 12,87
Frias 180 190 5,56 203 6,84
Sobreiro 837 939 12,19 1083 15,34
São Marcos 176 155 -11,93 233 50,32
Sra. Socorro 69 136 97,1 231 69,85
Residentes
2001 2011
Residentes Área km2 Densidade Populacional
1991 6087 29,07 209,39
2001 7529 29,17 258,11
2011 8741 30,1 290,4
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 A comparação dos lugares, nos três períodos em análise, é bastante difícil 
devido à desconformidade de áreas e dos espaços residuais. Ainda assim, 
procedeu-se a um tratamento estatístico que procurou aglutinar as subsecções que 
se encontravam inseridas em cada um dos lugar estabelecidos à posteriori. Este 
procedimento, apenas possível para os anos de 2001 e 2011, realizado com recurso 
às ferramentas Excel e ArcGis, não nos permite alcançar dados exatos ou fidedignos 
da densidade populacional de cada lugar. No entanto, é possível aferir a tendência 
de evolução, sabendo se esta é positiva ou negativa. Dos resultados alcançados 
observa-se um aumento da densidade populacional em praticamente todos os 
lugares, com a exceção de Frias e Sobreiro. Através da cartografia elaborada, 
observa-se uma maior densidade no lugar de Albergaria-a-Velha, que já se 
verificava em 1991 e se intensificou entre 2001 e 2011. Esta maior densidade torna-
se mais evidente no seu eixo económico central, no eixo da Rua 1º de Dezembro, e 
na zona compreendida entre a Rua Padre Matos, Rua Dr. Nogueira Melo e as 
Laranjeiras. Estas zonas correspondem ao espaço urbano de classe A, no PDM de 
99. No sentido inverso, observa-se uma diminuição da densidade populacional nas 
subsecções que integram o Centro Histórico de Albergaria, em particular na Rua do 
Hospital, Rua de Sto. António e Av. Napoleão Luiz Ferreira Leão. O lugar de Assilhó 
é o que apresenta a segunda maior densidade, assistindo-se a uma densificação 
mais evidente nas subsecções do seu setor oeste. Em Campinho observa-se um 
aumento de densidade entre 1991 e 2011, embora este seja mais heterogéneo, não 
sendo possível identificar um núcleo de densificação evidente. Neste lugar, no 
entanto, existem subsecções onde se observa uma inversão da tendência de 
aumento da densidade verificada nos dez primeiros anos em análise, em particular 
no setor ocidental, enquanto no setor sudeste se verifica um aumento da densidade 
durante todo o período em análise. Nos lugares da Sr.ª do Socorro e São Marcos 
observa-se também uma maior densificação ao longo do período em análise, 
embora atinja valores inferiores aos casos anteriormente referidos porque, como se 
verá adiante, a tipologia da edificação nestes lugares é quase exclusivamente 





3.1.3 Estrutura etária 
 
 A dinâmica populacional da área de estudo segundo a estrutura etária não 
tem acompanhado a tendência verificada para o Concelho. De facto, a única faixa 
etária onde se denota uma concordância entre os dois territórios diz respeito à 
população entre os 0 e os 14 anos, onde se verifica uma descida contínua do seu 
peso relativo face à população total, embora esta seja mais acentuada no Concelho, 
passando de 20,8% em 1991, para 16,9% em 2001 e 15,4% em 2011, enquanto na 
área de estudo esta diminuição é menor, passando dos 18,68%, em 1991, para 
17,64% em 2001 e 17,23% em 2011. Como se verifica, o peso desta faixa etária no 
Concelho era superior ao da área de estudo em 1991, situação que se inverte a 
partir de 2001. 
 No que se refere à população com idade compreendida entre os 15 e os 64 
anos, verifica-se uma assimetria na evolução registada no Concelho e na área de 
estudo. Se no primeiro caso se verifica uma diminuição dos 65,8%, em 1991, para 
64,1%, em 2001, aumentando em 2011 até aos 66,6%, na área de estudo regista-se 
um ligeiro aumento nos primeiros dez anos, de 68,47% para 68,84%, caindo nos dez 
anos seguintes para os 68,24%. Estas pequenas diferenças percentuais na área de 
estudo, ainda assim, representam um aumento de cerca de 1800 efetivos, entre 
1991 e 2011, nesta faixa etária. 
 A população residente na área de estudo, situada na faixa etária com idade 
igual ou superior aos 65 anos, por seu turno, regista um aumento discreto mas 
contínuo ao longo do período em análise, passando dos 12,85% em 1991, para 
13,52% em 2001 e 14,53% em 2011. Pelo contrário, verifica-se que no Concelho o 
peso desta faixa etária aumenta de 18,4% em 1991, para 19,1% em 2001, 
diminuindo para os 18,03% em 2011. 
 
Quadro 44 - Estrutura Etária da população da área de estudo 
 
Fonte: XIIº, XIIIº e XIVº R. G. P. H. Resultados definitivos (1991, 2001 e 2011) INE. 
Nº % Nº % Nº %
0-14 1137 18,68 1328 17,64 1506 17,23
15-64 4168 68,47 5183 68,84 5965 68,24





 A dinâmica demográfica descrita anteriormente reflete-se nos resultados 
obtidos para o Índice de Juventude, de Envelhecimento e de Dependência (quadro 
45). O Índice de Juventude, que em 1991 era de 145,4%, regista uma diminuição de 
aproximadamente 15 p.p. nos dez anos seguintes, sendo de 130,45% em 2001, 
atingindo os 118,58% em 2011. Estes valores são ligeiramente superiores aos 
registados na Freguesia de Albergaria-a-Velha. Comparativamente com as outras 
Freguesias, estes valores são inferiores apenas em relação à Freguesia da Branca 
(169,85%), Frossos (163,04%) e Ribeira de Fráguas (149,19%), em 1991, sendo 
bastante superiores a qualquer uma das Freguesias do Concelho em 2001 e 2011. 
Em relação aos valores obtidos para o Concelho, verifica-se um progressivo 
afastamento entre estes e os da área de estudo, já que a diminuição do Índice de 
Juventude foi bastante mais rápida no primeiro caso. De facto, enquanto em 1991 a 
diferença entre as duas áreas era de cerca de 3 p.p., em 2001 atingia os 19 p.p. e 
em 2011 os 33 p.p.. O Índice de Juventude do Baixo Vouga e de Portugal, que em 
1991 eram superiores ao da área de estudo, registaram uma diminuição bastante 
intensa nos anos seguintes, sendo inferiores em cerca de 40 p.p., em 2011. 
 No que se refere ao Índice de Envelhecimento, verifica-se que embora este 
tenha aumentado durante o período em análise cerca de 8 p.p. a cada dez anos, 
passando dos 68,78% em 1991, para os 84,33% em 2011, este aumento processa-
se a um ritmo bastante inferior ao que se verifica no Concelho de Albergaria-a-Velha 
e nas restantes Freguesias. Com efeito, se em 1991 os valores obtidos para a área 
de estudo eram inferiores aos registados nas Freguesias acima referidas, em 2001 e 
2011 verifica-se que o Índice de Envelhecimento é bastante inferior ao do Concelho 
e Freguesias. Da mesma forma, em relação ao Baixo Vouga e ao registado para o 
país, os valores da área de estudo eram superiores a estes em 1991, registando-se 
uma inversão nos anos seguintes, em que os valores da área de estudo são 
bastante inferiores aos 94,25% e 102,23%, em 2001, e os 128,17% e 127,84%, em 
2011, que se verificam no Baixo Vouga e em Portugal, respetivamente. Estes 
valores demonstram um envelhecimento pelo topo e pela base, na área de estudo, 
embora a um ritmo muito mais lento do que o verificado quer no Concelho de 
Albergaria-a-Velha, quer na sub-região do Baixo Vouga e no país. 
 Relativamente ao Índice de Dependência de Jovens, regista-se uma ligeira 
diminuição desde 1991, passando dos 27,28% para os 25,25% em 2011. Os valores 
da área de estudo são inferiores aos observados no Concelho, na sub-região e no 
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país, em 1991. No entanto, em 2001 há uma inversão, com os valores da área de 
estudo a serem já superiores, aumentando essa diferença em 2011, já que a 
diminuição do Índice de Dependência de Jovens tem sido mais rápida no Concelho, 
na sub-região e no total do país. O Índice de Dependência de Idosos, por seu turno, 
tem aumentado na área de estudo, mantendo-se a níveis inferiores aos registados 
no Concelho, no Baixo Vouga e em Portugal. O ritmo de aumento do Índice de 
Dependência de Idosos tem sido muito mais lento que o verificado nas outras áreas 
referidas, aumentando 3 p.p. entre 1991 e 2011, enquanto no Concelho, Baixo 
Vouga e Portugal o aumento andou na ordem dos 8 p.p., sensivelmente, durante o 
mesmo período. Por último, o Índice de Dependência Total reflete estes dados, com 
o valor obtido para a área de estudo a manter-se praticamente inalterado entre 1991 
e 2011, após uma ligeira diminuição em 2001.  
 Verifica-se que a população na faixa etária dos 0 aos 14 anos, embora 
diminua percentualmente em relação ao total da população, continua a aumentar em 
efetivos. Isto acontece apenas na área de estudo (e na Freguesia de Albergaria-a-
Velha), já que nas restantes Freguesias, além de uma diminuição percentual, existe 
também uma diminuição no número total de jovens. Apesar de o total de jovens 
continuar a aumentar, ainda que de forma mais lenta na última década em relação à 
anterior, o total de idosos aumenta a um ritmo superior, resultando desta evolução 
um aumento do índice de envelhecimento e a consequente diminuição do índice de 
juventude. Ainda assim, a faixa etária dos jovens continua a ser mais numerosa que 
a dos idosos, sendo esta situação também exclusiva da área de estudo, já que no 
restante território do Concelho se verifica a situação inversa, em 2011. Embora estas 
duas faixas etárias tenham tido um aumento de efetivos, este foi cerca de metade do 
aumento registado na população ativa, durante o período entre 1991 e 2011. Daqui 
resulta a estabilidade do Índice de Dependência Total. O ritmo de crescimento da 
população ativa poderá ser explicado pelos fluxos migratórios, tanto infra concelhio, 
como pelos residentes provenientes de outros Concelhos e/ou de outros países. 
Este aumento da população ativa, que engloba uma larga franja de população em 
idade fecunda, será um dos motivos subjacentes ao contínuo aumento da população 





Quadro 45 - Índices de Juventude, de Envelhecimento e de Dependência na área de estudo 
 
Fonte: XIIº, XIIIº e XIVº R. G. P. H. Resultados definitivos (1991, 2001 e 2011) INE. 
 
 
3.1.4 Estrutura familiar 
 
 O número de famílias clássicas na área de estudo aumentou cerca de 33% 
entre 1991 e 2001, tendo aumentado 27% nos dez anos seguintes. Esta variação no 
número de famílias é bastante superior ao verificado no Baixo Vouga, Região Centro 
e Portugal, em que a variação, entre 2001 e 2011, foi de 12,04%, 6,79% e 10,76%, 
respetivamente. 
 
Quadro 46 - Famílias Clássicas da área de estudo 
 
Fonte: XIIº, XIIIº e XIVº R. G. P. H. Resultados definitivos (1991, 2001 e 2011) INE. 
 
 
3.1.4.1 Composição das Famílias Clássicas 
 
 A estrutura familiar das famílias clássicas da área de estudo tem 
acompanhado as mudanças verificadas no país. A percentagem de famílias com 
uma ou duas pessoas tem aumentado progressivamente, passando dos 36,65% em 
1991, para os 42,84% em 2001 e os 49,77% em 2011. Estes valores são superiores 
em cerca de 2 p.p. em relação ao verificado no Concelho. Em Portugal, estas 
famílias representavam em 2011, 51,96%, na região Centro 53,85% e no Baixo 
Vouga 49,12%. As famílias com 5 ou mais elementos, por sua vez, representavam, 
1991 2001 2011
% % %
Índice de Juventude 145,4 130,45 118,58
Índice de Envelhecimento 68,78 76,66 84,33
Índice de Dependência de Jovens 27,28 25,62 25,25
Índice de Dependência de Idosos 18,76 19,64 21,29
Índice de Dependência Total 46,04 45,26 46,54
1991
Nº Nº Var. % Nº Var. %





na área de estudo, 13,43% em 1991, atingiam os 9,05% em 2001 e apenas 5,67% 
em 2011. No Concelho, nos mesmos anos, correspondiam a 17,33%, 10,89% e 
7,27%, respetivamente. O valor observado na área de estudo, em 2011, é inferior ao 
registado em Portugal (7,24%), na região Centro (6,31%) e no Baixo Vouga (8,13%). 
 
Quadro 47 - Composição das Famílias Clássicas da área de estudo 
 
Fonte: XIIº, XIIIº e XIVº R. G. P. H. Resultados definitivos (1991, 2001 e 2011) INE. 
 
 
 Em 1991, as famílias com uma ou duas pessoas representavam 55,38% das 
famílias em São Marcos e 44% na Sr.ª do Socorro. Por outro lado, correspondiam a 
30,91% nas Frias, e a 31,4% em Assilhó. Em 2001, esta estrutura familiar era já a 
mais representativa em Albergaria-a-Velha (44,96%), logo seguida de Campinho 
(42,9%), Assilhó (42,53%) e Açores (41,09%), embora nestes últimos dois lugares a 
estrutura familiar mais representativa fosse ainda a das famílias com 3 ou 4 
elementos. Nas Frias, as famílias com uma ou duas pessoas correspondiam a 
apenas 25%, seguida da Sr.ª do Socorro (34,09%), São Marcos (38%) e o Sobreiro 
(39,67%). Ao contrário do observado em 1991, podemos verificar a dicotomia entre 
os lugares centrais e suburbanos, relativamente aos lugares periféricos, com os 
primeiros a apresentarem valores mais elevados.  
 Em 2011, esta dicotomia acentuou-se pela diferença entre os lugares centrais 
de Albergaria-a-Velha, Campinho e Assilhó, e os restantes lugares. Neste ano, as 
famílias com uma ou duas pessoas representavam já 52,29% das famílias em 
Albergaria-a-Velha, 53,54% em Campinho (segundo maior aumento da área de 
estudo, em cerca de 11 p.p.) e 49,83% em Assilhó. Os valores mais reduzidos são 
observados em São Marcos (39,51%), Frias (42,25%, onde se registou o maior 
aumento intercensitário, na ordem dos 17 pp.), Sobreiro (42,3%) e Sr.ª do Socorro 
(43,04%). Estas famílias são as mais representativas em quase todos os lugares da 
área de estudo, com a exceção de São Marcos, Sr.ª do Socorro e Sobreiro, onde as 
famílias com 3 ou 4 pessoas ainda são em maior número. Durante o período em 
análise podemos destacar a evolução ocorrida em Assilhó, que em 1991 era o 
Nº % Nº % Nº %
1 ou 2 elementos 715 36,65 1112 42,84 1641 49,77
5 ou mais elementos 262 13,43 235 9,05 187 5,67




segundo lugar com uma menor percentagem deste número de famílias, sendo em 
2011 o terceiro lugar com uma maior percentagem; em sentido inverso, São Marcos 
e Frias eram em 1991 os dois lugares com maior percentagem deste tipo de famílias, 
tornando-se, em 2011, os lugares com os valores mais reduzidos. 
 À escala da subsecção é difícil encontrar uma tendência indicativa de uma 
dinâmica no entanto, observando a cartografia, é possível observar um aumento 
mais intenso destas famílias no setor oeste do Sobreiro, e uma ligeira diminuição 
nos Novos Arruamentos e setor mais a este do Centro Histórico, compensada por 
um ligeiro aumento nas subsecções do setor norte e oeste, em particular no eixo da 
Rua Comendador Augusto Martins Pereira.  
 Quanto às famílias clássicas com 5 ou mais pessoas, observa-se uma 
diminuição em quase todos os lugares, entre 1991 e 2001, excetuando São Marcos, 
onde se verificou um aumento de quase 1 p.p., e Sr.ª do Socorro, que em 1991 não 
apresentava qualquer família deste tipo. Os valores mais elevados, em 1991, 
encontravam-se nas Frias (18,18%), Assilhó (16,91%) e Sobreiro (16,04%), 
enquanto as menores percentagens poderiam ser encontradas em Albergaria-a-
Velha (12,33%), Açores (12,29%), São Marcos (9,23%) e Sr.ª do Socorro, onde não 
se registava qualquer família com esta estrutura. 
 Entre 2001 e 2011 observa-se uma diminuição deste tipo de famílias em 
todos os lugares da área de estudo. As maiores diminuições verificam-se no 
Sobreiro (menos 8,52 p.p.), nas Frias (menos 7,62 p.p.) e Sr.ª do Socorro (menos 
5,03 p.p.). De facto, era nestes lugares que em 2001 se registava o maior número de 
famílias com 5 ou mais pessoas em relação ao total de famílias. Nas Frias, 16,07% 
das famílias tinham 5 ou mais pessoas, no Sobreiro eram 14% e na Sr.ª do Socorro 
e em Assilhó ultrapassavam ainda os 11%. São Marcos (10%) e Açores (10,4%)  
detinham ainda uma elevada percentagem deste tipo de estrutura familiar, 
contrastando com Albergaria-a-Velha e Campinho, que registavam apenas 7,72% e 
6,17%, respetivamente. Em 2011, a estrutura familiar da área de estudo, no que às 
famílias com 5 ou mais elementos diz respeito, tornou-se bastante mais homogénea, 
com os valores registados a oscilar entre os 8,45% das Frias e os 7,11% de Açores, 
e os 5,05% de Campinho, os 5,31% de Albergaria-a-Velha e os 5,48% do Sobreiro. 
Como se observa, no espaço de dez anos o Sobreiro passou do grupo de lugares 
com maior número relativo de famílias com 5 ou mais pessoas, para o extremo 
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oposto, atingindo os valores mais reduzidos no que à dimensão das famílias 
numerosas diz respeito. 
 
Quadro 48 - Composição das Famílias Clássicas da área de estudo, por lugar 
 
Fonte: XIIº, XIIIº e XIVº R. G. P. H. Resultados definitivos (1991, 2001 e 2011) INE. 
 
 
 Analisando a cartografia, observa-se que tanto no Sobreiro como em Assilhó, 
é nas subsecções mais a oeste que as famílias com 5 ou mais pessoas são em 
maior número; em Campinho esta maior concentração ocorre nas subsecções mais 
a sul, sendo mais evidente em 2011; em Albergaria-a-Velha, se em 2001 não se 
consegue identificar uma zona de maior preponderância ou padrão de distribuição 
espacial deste tipo de famílias, em 2011 observam-se várias subsecções em que 
não se verifica qualquer família deste tipo, ou estas são em reduzidíssimo número, 
em particular no Centro Histórico e nas subsecções da Rua Alexandre Albuquerque, 
curiosamente, as mesmas zonas que em 1991 registavam os valores mais elevados. 
De facto, observa-se um esvaziamento deste tipo de famílias em todo o Centro 
Histórico, assim como no prolongamento desta zona, para norte, através da Rua 
Alexandre Albuquerque, setor nascente da 1º de Dezembro, e Rua Castro Matoso. 
 
3.1.4.2 Estrutura etária das Famílias Clássicas 
 
 O número de famílias clássicas com elementos com idade inferior a 15 anos 
tem vindo a registar uma diminuição desde 1991, sendo esta mais intensa até 2001, 
passando de 41,93% para 35,71%, abrandando nos dez anos seguintes, diminuindo, 
ainda assim, para os 33,24%. No que se refere às famílias clássicas com elementos 
1991 2001 2011 1991 2001 2011
Lugar % % % % % %
Albergaria-a-Velha 36,22 44,96 52,29 12,33 7,72 5,31
Assilhó 31,4 42,53 49,83 16,91 11,31 6,78
Açores 34,08 41,09 44,77 12,29 10,4 7,11
Campinho 38,55 42,9 53,54 13,65 6,17 5,05
Frias 30,91 25 42,25 18,18 16,07 8,45
Sobreiro 37,69 39,67 42,3 16,04 14 5,48
São Marcos 55,38 38 39,51 9,23 10 6,17
Sra. Socorro 44 34,09 43,04 0 11,36 6,33
Composição do agregado familiar
1 ou 2 elementos 5 ou mais elementos
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com mais de 64 anos, observa-se também uma diminuição, embora a um ritmo mais 
lento. Estas famílias correspondiam, em 1991, a 28,19%, em 2001 a 26,77% e em 
2011 a 26,24%. 
 
Quadro 49 - Estrutura Etária dos agregados familiares da área de estudo 
 
Fonte: XIIº, XIIIº e XIVº R. G. P. H. Resultados definitivos (1991, 2001 e 2011) INE. 
 
 
 A dinâmica populacional dos lugares, no que se refere à estrutura etária das 
famílias clássicas, tem demonstrado uma grande heterogeneidade. Quanto às 
famílias com elementos com idade inferior a 15 anos, em 1991 estas representavam 
uma maior percentagem de famílias nas Frias (56,36%), Açores (45,25%) e Assilhó 
(45,41%), sendo em menor número na Sr.ª do Socorro (16%), São Marcos (32,31%) 
e Sobreiro (36,94%). Nos dez anos seguintes assiste-se a um aumento deste tipo de 
famílias em São Marcos (cerca de 5 p.p.) e na Sr.ª do Socorro (cerca de 34 p.p.), 
enquanto nos restantes lugares se registou uma diminuição. Em 2001, estas famílias 
eram em maior número na Sr.ª do Socorro (50%) e em São Marcos (38%), sendo 
em menor número em Açores (29,7%), Assilhó (31,22%) e Campinho (33,33%). 
Entre 2001 e 2011, registou-se um aumento relativo deste tipo de famílias em 
Açores (31,8%), Assilhó (32,54%) e São Marcos (39,51%). Em 2011 os valores mais 
elevados encontravam-se na Sr.ª do Socorro (40,51%) e em São Marcos. Foi em 
Frias que se registou a maior diminuição deste tipo de famílias (menos 15,07 p.p.), 
passando do segundo lugar com mais famílias com elementos com menos de 15 
anos, para aquele onde se verifica menos famílias deste tipo (29,58%), seguido de 
Açores (31,8%), Campinho (32,07%) e Assilhó (32,54%). 
 No que se refere às famílias com elementos com idade igual ou superior a 65 
anos, em 1991 estas eram em maior número no Sobreiro (36,19%) e em São 
Marcos (33,85%). A Sr.ª do Socorro (12%) e Assilhó (21,74%) eram os lugares com 
menor número de famílias com estes elementos. Nos dez anos seguintes, apenas 
Albergaria-a-Velha e Sobreiro registaram uma diminuição deste tipo de famílias. Em 
2001, Albergaria-a-Velha (22,59%) passa a ser o lugar com menos famílias com 
Nº % Nº % Nº %
Famílias com elementos com menos de 15 anos 818 41,93 927 35,71 1096 33,24
Famílias com elementos com mais de 64 anos 550 28,19 695 26,77 865 26,24




elementos com idade superior a 64 anos, juntamente com Assilhó (25,34%). Em 
sentido inverso, é em São Marcos (40%) e no Sobreiro (34%) que estas famílias são 
mais representativas. Entre 2001 e 2011, verifica-se um aumento deste tipo de 
famílias em Albergaria-a-Velha (23,31%) e Assilhó (26,78%). Estes são os lugares 
com menor número deste tipo de famílias, juntamente com Frias (25,35%) e 
Campinho (27,02%). Nos restantes lugares regista-se uma diminuição, com a 
exceção de Açores onde se verifica um aumento inferior a um pp.. O Sobreiro, o 
único lugar que mantém desde 1991 uma tendência de descida, é ainda assim o 
lugar com maior número de famílias deste tipo, com 33,16%, logo seguido de Açores, 
com 33,05%. 
 
Quadro 50 - Estrutura Etária dos agregados familiares da área de estudo, por lugar 
 
Fonte: XIIº, XIIIº e XIVº R. G. P. H. Resultados definitivos (1991, 2001 e 2011) INE. 
 
 
 Observando a cartografia à escala da subsecção, verifica-se que as famílias 
com elementos com idade superior a 64 anos eram, em 1991, em reduzido número 
no eixo económico central, estando presentes no restante território, em particular no 
Centro Histórico e nas subsecções do setor sul sudeste do lugar, entre a Linha do 
Vouga, Rua Serpa Pinto, Av. José Homem de Albuquerque e Rua Comendador 
Martins Pereira. Em 2011, por sua vez, concentram-se no Centro Histórico de 
Albergaria-a-Velha, mas encontram-se mais diluídas pelo território, atingindo 
algumas subsecções da Rua do Vale, do quarteirão formado entre esta, a Rua 
Serpa Pinto e a Rua Flausino Correia, e em algumas subsecções das ruas 1º de 
Dezembro e Eng.º Duarte Pacheco. Observam-se valores elevados nas subsecções 
correspondentes ao Bairro das Lameirinhas e ao da Misericórdia. Em Campinho, a 
sua distribuição, em 1991, acompanha os eixos viários mais antigos, ou seja, a Rua 
1991 2001 2011 1991 2001 2011
Lugar % % % % % %
Albergaria-a-Velha 42,67 36,81 33,09 27,56 22,59 23,31
Assilhó 45,41 31,22 32,54 21,74 25,34 26,78
Açores 45,25 29,7 31,8 26,82 32,18 33,05
Campinho 40,96 33,33 32,07 29,32 32,1 27,02
Frias 56,36 44,64 29,58 25,45 32,14 25,35
Sobreiro 36,94 36,33 34,46 36,19 34 33,16
São Marcos 32,31 38 39,51 33,85 40 29,63
Sra. Socorro 16 50 40,51 12 31,82 29,11
Estrutura etária do agregado familiar
Famílias com elementos com menos de 15 anos Famílias com elementos com mais de 64 anos
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Eng.º Duarte Pacheco, a Rua de Santa Cruz e a Rua Marquês de Pombal. Em 2011, 
observa-se maior incidência nas subsecções a norte da Av. Afonso Henriques e nas 
subsecções situadas entre a Rua de Santa Cruz e a das Cruzes. No Sobreiro, não 
existe um padrão de distribuição, embora a presença deste tipo de famílias tenha 
mais incidência no seu setor oeste.  
 As famílias com elementos com idade inferior a 15 anos, em 1991, eram mais 
frequentes nos Novos Arruamentos, Av. Bernardino Máximo Albuquerque, 
Laranjeiras e setor nascente da Rua 1º de Dezembro, no que a Albergaria-a-Velha 
diz respeito. Em 2011, embora mantendo sensivelmente esta distribuição, observa-
se uma diminuição substancial nas subsecções mais antigas dos Novos 
Arruamentos, ou seja, no seu setor noroeste, e na Av. Bernardino Máximo 
Albuquerque. Em Campinho, o padrão de distribuição mantém-se semelhante 
durante o período em análise, com maior incidência deste tipo de famílias na área 
compreendida entre a Rua Eng.º Duarte Pacheco, Rua de Santa Cruz e Av. Afonso 
Henriques, ou seja, na área construída mais antiga. Nos restantes lugares, embora 
não se observe um padrão claro de distribuição, existe uma maior concentração nas 
subsecções mais a norte, na Sra. do Socorro, de génese mais recente, e nas 
subsecções de Açores localizadas nas suas extremidade norte e sul. 
 
3.1.4.3 Famílias com elementos desempregados 
 
 O número de famílias com elementos desempregados manteve-se estável 
entre 1991 e 2001, com 6,46% e 6,66%, respetivamente. Em 2011, no entanto, 
estas famílias representavam já 12,86% do total de famílias clássicas da área de 
estudo. 
 
Quadro 51 – Famílias Clássicas da área de estudo, com elementos desempregados 
 
Fonte: XIIº, XIIIº e XIVº R. G. P. H. Resultados definitivos (1991, 2001 e 2011) INE. 
 
 
Nº % Nº % Nº %
126 6,46 173 6,66 424 12,86




 Os lugares com uma maior percentagem de famílias com pelo menos um 
desempregado, em 1991, eram São Marcos (5,41%) e o Sobreiro (5,32%). Na Sr.ª 
do Socorro não havia registo de qualquer família com indivíduo residente 
desempregado, enquanto que em Frias (1,63%) e em Açores (1,8%) encontravam-
se os valores mais reduzidos. Em 2001, o total de famílias com desempregados 
mantém-se estável, havendo, no entanto, alterações em relação à sua distribuição 
por lugares. Assim, Campinho (4,89%), Sr.ª do Socorro (4,88%), Frias (4,48%) e 
Albergaria-a-Velha (4,03%) registam os valores mais elevados, estando os menores 
valores presentes em São Marcos (2,08%), Assilhó (2,86%), Açores (2,92%) e 
Sobreiro (3,18%). No ano de 2011, o número de famílias com desempregados é 
bastante mais elevado, registando-se um aumento do seu peso relativo em todos os 
lugares, com a exceção da Sr.ª do Socorro. São Marcos, que em 1991 era o lugar 
com maior percentagem de famílias com desempregados, e que em 2001 era o 
lugar com menor percentagem, volta a ser o lugar com maior percentagem de 
desemprego (8,97%), seguido de Albergaria-a-Velha (8,66%) e Frias (8,16%). A Sr.ª 
do Socorro (3,25%), Açores (6,44%) e Campinho (6,75%) registam os valores mais 
reduzidos. 
 
Quadro 52 - Famílias Clássicas da área de estudo, com elementos desempregados, por lugar 
 
Fonte: XIIº, XIIIº e XIVº R. G. P. H. Resultados definitivos (1991, 2001 e 2011) INE. 
 
 
 Analisando a cartografia de 2011, verifica-se que as subsecções com mais 
famílias com elementos em situação de desemprego encontram-se na zona 
económica central e Centro Histórico. Nos outros lugares da área de estudo não é 
possível encontrar um padrão de distribuição destas famílias, embora em Campinho 
se observe uma maior concentração nas subsecções da Rua de Santa Cruz. Nos 
1991 2001 2011
Lugar % % %
Albergaria-a-Velha 3,84 4,03 8,66
Assilhó 3,93 2,86 7,17
Açores 1,8 2,92 6,44
Campinho 2,99 4,89 6,75
Frias 1,63 4,48 8,16
Sobreiro 5,32 3,18 7,48
São Marcos 5,41 2,08 8,97
Sra. Socorro 0 4,88 3,25
Famílias com elementos desempregados
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restantes anos do estudo, devido aos valores reduzidos observados, a distribuição é 
bastante heterogénea. 
 
3.1.5 Nível de qualificação 
 
 O nível de qualificação da população residente na área de estudo tem vindo a 
acompanhar a tendência descrita anteriormente no Concelho de Albergaria, na 
região Centro e no país. A Taxa de Analfabetismo 13, calculada através do número 
de pessoas que não sabem ler e escrever no total da população residente com mais 
de 10 anos, era de 14,05% em 1991. Este valor era semelhante ao registado na 
região Centro, mas superior ao do Baixo Vouga (8,9%) e ao do Concelho de 
Albergaria (9,1%). Em 2011, os valores encontrados para a área de estudo são 
bastante inferiores (2,96%), sendo pela primeira vez inferiores aos apresentados no 
Concelho e no Baixo Vouga (4,2%), assim como na região Centro (6,4%). Esta 
diminuição estará relacionada com a renovação de gerações, porque o 
analfabetismo, tendencialmente, está concentrado na faixa etária dos idosos. 
 
Quadro 53 - Nível de Qualificação dos residentes da área de estudo 
 
Fonte: XIIº, XIIIº e XIVº R. G. P. H. Resultados definitivos (1991, 2001 e 2011) INE. 
 
 
 No que diz respeito aos lugares da área de estudo, observa-se em todos eles 
uma diminuição substancial do analfabetismo entre 1991 e 2011. Em Albergaria-a-
Velha, este diminuiu dos 10,89% para 1,46%. Em 1991, as subsecções com maior 
percentagem de residentes sem saber ler nem escrever concentravam-se nas 
subsecções existentes entre a Rua Serpa Pinto, a linha do Vouga e as ruas 
Comendador Augusto Martins Pereira e Dr. Nogueira Melo, assim como, ainda que 
                                                          
13
 Não foi possível calcular a Taxa de Analfabetismo para o ano de 2001, por inconsistência dos dados 
fornecidos pelo INE. Para o ano de 1991, os valores apurados não correspondem aos fornecidos pelo INE. No 
entanto, o método de cálculo para os anos de 1991 e 2011 foi semelhante. 
Nº % Nº % Nº %
Analfabetismo 751 14,05 X X 229 2,96





de forma menos acentuada, nas subsecções adjacentes a norte da Av. Bernardino 
Máximo de Albuquerque. Em 2011, observa-se ainda uma concentração de 
subsecções com valores acima da média da área de estudo, em particular na 
subsecção a norte da Avenida Bernardino Máximo de Albuquerque, na Rua Dr. 
Nogueira Melo, onde se observa uma concentração de subsecções com valores 
elevados, desta feita com maior incidência no seu setor nascente, que se prolonga 
pela Rua dos Mártires da Liberdade, alcançando o setor este do Centro Histórico, e 
no Bairro da Misericórdia. Neste local, encontram-se os valores mais elevados de 
analfabetismo (e os mais reduzidos no que a indivíduos com um curso superior 
completo diz respeito), facto que pode ser explicado pelo elevado número de 
famílias com elementos com mais de 64 anos e que pressupõe uma reduzida 
renovação da população residente nas subsecções deste bairro. Nas restantes 
subsecções apontadas em 1991 verifica-se uma diminuição substancial da 
incidência da Taxa de Analfabetismo. 
 A Sr.ª do Socorro, que em 1991 tinha a Taxa de Analfabetismo mais reduzida 
da área de estudo (7,81%), atinge os 1,48% em 2011, sendo as subsecções de 
génese mais antiga as que apresentam os valores mais elevados. O lugar de Açores 
era, em 1991, o terceiro com a menor Taxa de Analfabetismo (11,9%), mantendo o 
mesmo registo em 2011 (2,53%), embora contenha algumas subsecções com 
valores bastante elevados face à média da área de estudo, particularmente no setor 
sudeste. Campinho, que em 1991 tinha uma taxa superior à registada na área de 
estudo (15%), inverte essa marca, ficando pelos 2,86% em 2011. Se no primeiro ano 
em análise sobressaía uma certa homogeneidade entre as subsecções, com os 
valores mais elevados a verificarem-se a norte da Av. Afonso Henriques (com a 
exceção da subsecção correspondente ao Colégio de Albergaria) e no eixo Rua 
Eng.º Duarte Pacheco – Santa Cruz – Marquês de Pombal; em 2011 denota-se 
claramente uma dicotomia entre as subsecções a norte da Av. Afonso Henriques 
(novamente, com a exceção já assinalada), no quarteirão formado entre esta via e 
as ruas Marquês de Pombal e Coronel Gaspar Pereira, e as subsecções contíguas a 
oeste das ruas Eng.º Duarte Pacheco e de Santa Cruz, até à Rua das Cruzes e Viela 
da Póvoa, por um lado, e as restantes subsecções, por outro, com valores bastante 
inferiores. A distribuição dos valores mais elevados acompanha claramente a malha 
urbana de génese mais antiga. Pode afirmar-se que, tendencialmente, quanto mais 
próximas do eixo central deste lugar as subsecções se encontram, maior a Taxa de 
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Analfabetismo. Nos restantes lugares, assinala-se uma diminuição bastante 
acentuada desta taxa, particularmente em São Marcos, que passa dos 33,7% para 
7,07%. Nas Frias e no Sobreiro, a diminuição verificada acompanha a tendência dos 
restantes lugares, passando dos 18,59% e 15,48%, em 1991, para os 4,92% e 
4,21%, em 2011, respetivamente. Em Assilhó, por seu turno, a diminuição da Taxa 
de Analfabetismo é menos expressiva. Em 1991, a taxa atingia os 19,84%, a 
segunda mais elevada da área de estudo, sendo a mais elevada em 2011, com 
8,21%. Neste lugar sobressai uma maior concentração de subsecções com elevada 
Taxa de Analfabetismo no seu setor sudeste, sendo mais evidente em 1991. 
 No que diz respeito à proporção de população residente com um curso 
superior completo, verifica-se um aumento substancial entre 1991 e 2011, sendo 
mais intenso na última década. Os valores registados na área de estudo 
acompanham a tendência da região Centro e Baixo Vouga, sendo mesmo 
superiores a estes e com uma dinâmica mais positiva. Ora, se em 1991, se 
registavam 3,57% de residentes com mais de 20 anos com um curso superior 
completo, para 2,8% no Centro, 3,3% no Baixo Vouga e 2% no Concelho de 
Albergaria-a-Velha; em 2001 eram 9,05% na área de estudo e 6,9%, 7,5% e 5% nos 
territórios acima mencionados, respetivamente; e em 2011 a diferença entre a área 
de estudo e aqueles aumentava ainda mais, com 16,57% no primeiro caso e 13,1%, 
14,3% e 10,3%, nas regiões referidas. 
 Nos lugares da área de estudo observa-se uma certa heterogeneidade, que 
tem vindo a acentuar-se nos últimos anos. Em 1991, o lugar com mais residentes 
com um curso superior completo era, destacado, Albergaria-a-Velha, com 6,13%. As 
subsecções com uma maior proporção concentravam-se no eixo económico central, 
no Centro Histórico e na Av. Dr. José Homem de Albuquerque. Em 2001, atingia os 
12,69% e em 2011 os 18,77%. Neste ano, embora as subsecções do eixo 
económico central e do Centro Histórico mantenham valores elevados em relação à 
média da área de estudo, as subsecções com maior proporção de residentes com 
um curso superior completo encontram-se agora, além da Av. Dr. José Homem de 
Albuquerque, nas ruas 1º de Dezembro e Dr. Alexandre Albuquerque, no setor norte 
do lugar, assim como no setor sudeste, particularmente nas ruas Comendador 
Augusto Martins Pereira e Dr. Nogueira Melo, e nas que ligam estas vias aos Novos  
Arruamentos, como a Rua Serpa Pinto, o quarteirão compreendido entre a Rua do 
Vale e Rua Bernardino Correia Teles, e as “Laranjeiras”. 
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 Se em 1991 e 2001 é em Albergaria-a-Velha que encontramos a maior 
proporção de residentes com ensino superior, em 2011 estes são em maior número 
na Sr.ª do Socorro, onde praticamente 1 em cada 3 residentes tem este nível de 
qualificação. Estes correspondiam a 1,64% em 1991, 12,5% em 2001 e atingiam os 
32,56% em 2011, concentrando-se, neste ano, nas subsecções mais a norte do 
lugar, de génese mais recente. Em sentido contrário, Assilhó, que em 1991 era o 
segundo lugar com uma proporção mais elevada de licenciados, com 2,17%, evoluiu 
de forma muito mais lenta que os restantes lugares, atingindo os 4,24% em 2001 e 
os 9,37% em 2011, sendo neste ano o segundo lugar com menor percentagem de 
residentes com ensino superior completo. Em 1991, estes encontravam-se em 
apenas 4 das suas 18 subsecções elegíveis, concentrando-se no seu setor nordeste, 
de génese mais recente. Em 2011, a sua distribuição atinge quase todas as 
subsecções, não se destacando um padrão de localização. Neste ano, em que são 
poucas as subsecções com valor igual a zero, destacam-se as quatro subsecções 
do Bairro da Misericórdia, onde não há registo de qualquer licenciado. O lugar de 
Campinho, por sua vez, era o terceiro com menor proporção de residentes com 
curso superior em 1991, com apenas 1,28%, que se concentravam quase 
exclusivamente nas subsecções adjacentes à Rua Eng.º Duarte Pacheco e troço sul 
da Rua de Santa Cruz, assim como na subsecção onde se localiza o Colégio de 
Albergaria. Nos anos seguintes, observa-se uma dinâmica intensa neste lugar, com 
os residentes com ensino superior a atingirem 6,51% do total em 2001, e os 18,22% 
em 2011. Neste ano, embora se distribuam por mais subsecções e mantenham uma 
preponderância nos locais acima referidos, observa-se uma maior concentração nas 
subsecções onde houve um desenvolvimento do edificado mais recente, como na 
urbanização de Santa Cruz e na Rua do Reguinho. No Sobreiro, os residentes com 
um grau de ensino superior correspondiam, em 1991, a 1,11%. Em 2001 atingiam os 
4,41% e em 2011 os 13,21%, concentrando-se nas subsecções situadas mais a este. 
Em Açores registavam-se 1,95% em 1991, 7,02% em 2001 e 12,89% em 2011. Em 
São Marcos, 1,55% em 1991, 0,87% em 2001, sendo o único lugar onde se registou 
uma variação intercensitária negativa, recuperando em 2011 para os 12,85%. Por 
último, em Frias, não existia qualquer residente com um curso superior completo em 
1991, em 2001 eram 0,7% do total de residentes e em 2011, 8,02%, sendo nos três 





Quadro 54 - Nível de Qualificação dos residentes da área de estudo, por lugar 
 
Fonte: XIIº, XIIIº e XIVº R. G. P. H. Resultados definitivos (1991, 2001 e 2011) INE. 
 
 
3.1.6 Estrutura profissional 
 
3.1.6.1 Setores de atividade 
 
 A estrutura profissional dos residentes da área de estudo, por sector de 
atividade, é marcada por uma ligeira diminuição do peso da população empregada 
no setor primário, desde 1991, passando de 2,34% para 0,56%, em 2011. O setor 
secundário registou uma diminuição bastante acentuada, dos 49,85% em 1991, para 
os 38,85% em 2011. Por sua vez, o setor terciário, que em 1991 concentrava 
47,92% da população empregada, atingia em 2011 os 60,61%. Relativamente aos 
valores observados no Concelho, a área de estudo apresenta valores bastante 
inferiores no que diz respeito ao setor primário e secundário, enquanto no setor 
terciário apresenta valores bastante superiores, durante todo o período em análise. 
Observa-se que enquanto na área de estudo a maioria da população já se 
encontrava concentrada no setor terciário em 2001, no Concelho essa mudança só 
se verifica em 2011, já que anteriormente era ainda o setor secundário a deter a 
maioria da população empregada.  
 Comparativamente com o Baixo Vouga, a área de estudo apresenta valores 
bastante inferiores no que diz respeito ao setor primário, principalmente em 1991. 
1991 2001 2011 1991 2001 2011
Lugar % % % % % %
Albergaria-a-Velha 10,89 13,72 1,46 6,13 12,69 18,77
Assilhó 19,84 21,12 8,21 2,17 4,24 9,37
Açores 11,9 11,62 2,53 1,95 7,02 12,89
Campinho 15 15 2,86 1,28 6,51 18,22
Frias 18,59 15,88 4,92 0 0,7 8,02
Sobreiro 15,48 15,13 4,21 1,11 4,41 13,21
São Marcos 33,77 18,18 7,07 1,55 0,87 12,85
Sra. Socorro 7,81 16,24 1,48 1,64 12,5 32,56
Qualificação
Taxa de Analfabetismo Grau de Ensino Superior
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Em 2011, esta sub-região tem valores ainda superiores aos registados na área de 
estudo em 1991. No setor secundário, a área de estudo tinha, em relação ao Baixo 
Vouga, sensivelmente mais 3 p.p. em 1991, menos 1,5 p.p. em 2001 e mais 1 p.p. 
em 2011. Esta flutuação também se observa em relação ao setor terciário, já que, 
em 1991, a área de estudo tinha mais 8 p.p. que o Baixo Vouga, mais 5 p.p. em 
2001 e apenas mais 1 p.p. em 2011. Ou seja, enquanto na área de estudo o 
aumento registado pelo setor terciário se deveu sobretudo à diminuição do peso do 
setor secundário, no Baixo Vouga o peso do setor terciário aumentou devido à 
diminuição do setor secundário e também do setor primário. Tal como no Concelho 
de Albergaria-a-Velha, foi apenas em 2011 que se verificou uma supremacia do 
emprego no setor terciário face ao setor secundário. 
 
Quadro 55 - População empregada por Setor de Atividade (CAE Rev.3), na área de estudo 
 
Fonte: XIIº, XIIIº e XIVº R. G. P. H. Resultados definitivos (1991, 2001 e 2011) INE. 
 
 
 À escala da subsecção, as dinâmicas territoriais no que dizem respeito à 
estrutura profissional podem ficar a dever-se a uma mudança da situação 
profissional dos residentes, à entrada dos residentes mais velhos em idade de 
reforma e/ou à entrada de novos residentes na área considerada. Podemos observar 
a importância que o setor primário ainda detinha em 1991, em São Marcos (10,53%), 
Frias (6,58%), Assilhó (4,33%) e Sobreiro (3,36%), com valores bastante superiores 
à média da área de estudo. Em Campinho e Assilhó, as secções que apresentavam 
valores mais elevados eram as subsecções contíguas à Ribeira de Albergaria e 
cursos de água subsidiários desta, que integravam em todo ou em parte algumas 
manchas da RAN. Nos restantes lugares os valores são residuais, embora seja 
possível identificar uma concentração de subsecções com valores não 
negligenciáveis no Centro Histórico de Albergaria-a-Velha. A partir de 2001, com a 
diminuição da população da área de estudo empregada no setor primário (e com as 
alterações verificadas na BGRI), a sua distribuição torna-se mais polarizada, sem 
Nº % Nº % Nº %
Setor Primário 58 2,23 46 1,26 22 0,55
Setor Secundário 1296 49,85 1646 45,12 1566 38,85





uma zona de concentração evidente. Neste ano, verifica-se uma diminuição 
substancial nas Frias (para os 2,35%) e principalmente em São Marcos, onde não 
há registo de qualquer residente empregado no setor primário. No Sobreiro (2,5%), 
os valores mais elevados encontram-se nas subsecções mais próximas das áreas 
RAN, em particular a norte da antiga N16. Em Campinho (2,29%) e Assilhó (1,83%), 
os valores mais elevados mantêm-se nas mesmas subsecções observadas em 1991, 
assinalando-se ainda, em Açores, uma subsecção com valores bastante elevados 
(entre 11,12% e 33,34%), junto a uma ampla área inserida em RAN. Em 2011, os 
valores residuais observados na área de estudo (0,55%) refletem-se numa enorme 
diminuição de subsecções com residentes empregados no setor primário. Os valores 
mais elevados de população ativa empregada no setor primário observam-se no 
Sobreiro (1,32%) e nas Frias (1,06%). 
 No que se refere à percentagem de população empregada no setor 
secundário, entre 1991 e 2001 regista-se uma diminuição em quase todos os 
lugares, com a exceção de São Marcos, onde se observa um aumento dos 54,39% 
para os 66,67%. Nos restantes lugares, os valores mais elevados, em 1991, 
verificam-se na Sr.ª do Socorro (74,29%), em Frias (73,68%) e no Sobreiro (60,74%), 
enquanto que os valores mais reduzidos se encontram em Albergaria-a-Velha 
(42,07%). Entre 1991 e 2001, na Sr.ª do Socorro, a diminuição é na ordem dos 28 
p.p. (a mais elevada da área de estudo), passando, em dez anos, de lugar com 
maior percentagem de população empregada no setor secundário para o terceiro 
lugar com menor peso. Entre 2001 e 2011, assiste-se à diminuição do peso relativo 
do setor secundário em todos os lugares, sendo que é na Sr.ª do Socorro (27,05%), 
em São Marcos (37,14%), Açores (37,5%) e Albergaria-a-Velha (38,39%) que se 
registam os valores mais reduzidos. Por outro lado, é em Frias que se atingem os 
valores mais elevados de residentes empregados no setor secundário, atingindo os 
57,45% em 2011, um valor bastante superior à média da área de estudo. 
 Quanto ao setor terciário, verifica-se uma maior heterogeneidade entre os 
lugares, mais patente em 1991. No primeiro ano analisado, os valores mais 
reduzidos de população empregada no setor terciário observam-se em Frias 
(19,74%), Sr.ª do Socorro (25,71%), São Marcos (35,09%) e Sobreiro (35,91%), 
enquanto que os valores mais elevados se encontram em Albergaria-a-Velha 
(56,81%), Açores (48,03%) e Campinho (44,92%). Entre 1991 e 2001, à exceção de 
São Marcos, que apresenta novamente uma trajetória contrária à verificada na área 
148 
 
de estudo, todos os restantes lugares registam um aumento do peso relativo da 
população empregada no setor terciário. Em 2001, os lugares de Frias (27,06%) e 
São Marcos (33,33%) registam os valores mais reduzidos, enquanto Assilhó 
(45,26%) e Campinho (49,2%) apresentam ainda valores inferiores a 50%. Os 
valores mais elevados verificam-se em Açores (57,97%), Albergaria-a-Velha 
(57,82%) e Sr.ª do Socorro (53,23%). Em 2011, as Frias (41,49%) passam a ser o 
único lugar com menos de metade da população empregada a trabalhar no setor 
terciário, embora tenha aumentado cerca de 14 p.p. desde 2001. São Marcos, por 
sua vez, registou um aumento de cerca de 29 p.p., atingindo os 62,86%. Nos 
restantes lugares, os valores mais elevados registam-se na Sr.ª do Socorro (72,95%), 
Açores (62,5%) e Albergaria-a-Velha (61,19%). Na Sr.ª do Socorro observa-se uma 
dinâmica bastante intensa entre 1991 e 2011, já que era o segundo lugar com menor 
peso do terciário em 1991, sendo em 2011 aquele que concentra maior 
percentagem de população empregada neste setor. Às dinâmicas ocorridas neste 
lugar não é alheio o intenso processo de urbanização que se verificou durante o 
período em análise, que se comprova pelo aumento do número de subsecções 
elegíveis para o presente estudo e pelo aumento no número de alojamentos, como 
se observará adiante. 
 
Quadro 56 - População empregada por Setor de Atividade (CAE Rev.3), na área de estudo, por lugar 
 
Fonte: XIIº, XIIIº e XIVº R. G. P. H. Resultados definitivos (1991, 2001 e 2011) INE. 
 
 
 As dinâmicas observadas à escala da subsecção não são lineares e refletem 
diferentes nuances dentro de cada lugar. Em 1991, no lugar de Campinho, as 
subsecções com maior peso do setor secundário encontravam-se a norte das ruas 
1991 2001 2011 1991 2001 2011 1991 2001 2011
Lugar % % % % % % % % %
Albergaria-a-Velha 1,12 0,8 0,42 42,07 41,38 38,39 56,81 57,82 61,19
Assilhó 4,33 1,83 0,83 56,97 52,91 40,17 38,7 45,26 59
Açores 0,44 0,72 0 51,53 41,3 37,5 48,03 57,97 62,5
Campinho 2,46 2,29 0,62 52,62 48,51 40,29 44,92 49,2 59,09
Frias 6,58 2,35 1,06 73,68 70,59 57,45 19,74 27,06 41,49
Sobreiro 3,36 2,5 1,32 60,74 47,5 39,04 35,91 50 59,65
São Marcos 10,53 0 0 54,39 66,67 37,14 35,09 33,33 62,86
Sra. Socorro 0 0 0 74,29 46,77 27,05 25,71 53,23 72,95
Estrutura Profissional
Setor Primário Setor Secundário Setor Terciário
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Marquês de Pombal e Afonso Henriques; o setor terciário, por sua vez, ocupava de 
forma mais expressiva as subsecções na zona sudoeste do lugar. Durante o período 
entre 2001 e 2011, verifica-se uma maior aglomeração de população empregada no 
setor secundário no setor noroeste de Campinho, a norte do cruzamento entre a Rua 
das Cruzes e a do Reguinho, assim como na Viela da Póvoa, enquanto que a 
população empregada no setor terciário se concentra nas subsecções sudeste e 
nordeste do lugar, entre a Rua do Agro e do Reguinho. Em Assilhó, embora se 
verifique uma certa homogeneidade entre subsecções, o setor secundário é mais 
representativo nas subsecções localizadas a oeste da Ribeira de Albergaria, sendo 
esta diferenciação mais evidente em 2011; já o setor terciário é predominante nas 
subsecções mais a este, particularmente nas de génese mais recente. O mesmo 
ocorre na Sr.ª do Socorro, onde a população empregada no setor secundário é 
predominante nas subsecções a sudoeste, de génese mais antiga, enquanto nas 
subsecções de nordeste, mais recentes, a maioria da população residente encontra-
se empregada no setor terciário.  
 Em Albergaria-a-Velha, a identificação de manchas onde um dos setores de 
atividade é predominante torna-se difícil dada a grande heterogeneidade entre as 
subsecções. Verifica-se que, em 1991, a diferenciação entre zonas 
predominantemente com população residente empregada no setor secundário ou 
terciário era muito mais evidente. Em 1991, o setor secundário era predominante 
nas subsecções do setor sudeste, entre a Av. Dr. José Homem de Albuquerque, 
ruas Dr. Nogueira Melo e Comendador Augusto Martins Pereira, e Linha do Vouga. 
Em 2011, torna-se difícil encontrar um padrão de localização, embora se observe 
uma diminuição na zona anteriormente referida, simultaneamente com um aumento 
no Novos Arruamentos e Rua 1º de Dezembro. No que se refere ao setor terciário, 
em 1991 este distribuía-se maioritariamente por toda a zona central económica, 
Novos Arruamentos, Centro Histórico e todo o setor norte, ficando os setores a este 
da linha do Vouga, no setor sudeste da cidade, ocupados maioritariamente por 
população empregada no setor secundário. Ao longo do período em análise esta 
diferenciação torna-se menos evidente. Ainda assim, em 2011, é possível identificar 
uma maior concentração do setor terciário no Centro Histórico e ruas 
perpendiculares à Comendador Augusto Martins Pereira, tanto para oeste como 
para a zona das “Laranjeiras”, enquanto que nos Novos Arruamentos se observa 
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uma ligeira diminuição da preponderância que assumia 20 anos antes, tal como na 
Rua 1º de Dezembro. 
 
3.1.6.2 Indivíduos residentes presentes a trabalharem no Concelho de 
residência 
 
 Os indivíduos residentes na área de estudo a trabalharem no Concelho de 
residência, em relação ao total de residentes, diminuíram entre 2001 e 2011, 
passando dos 68,86% para os 65,12%, no que à área de estudo diz respeito. Estes 
valores são superiores aos verificados para o Concelho de Albergaria-a-Velha, que 
registava 62,1% e 63%, em 2001 e 2011, respetivamente. Isto significa que a 
capacidade de absorção de mão-de-obra por parte do mercado de trabalho local 
diminuiu, aumentando assim os movimentos pendulares para fora do Concelho. Os 
valores observados na área de estudo, em 2011, são inferiores aos da região Centro 
(72,4%) e Baixo Vouga (67,53%), estando em linha com os de Portugal (65,59%). 
(Pordata, 2013) 
 
Quadro 57 - Indivíduos residentes presentes a trabalhar no Concelho de residência 
 
Fonte: XIIIº e XIVº R. G. P. H. Resultados definitivos (2001 e 2011) INE. 
 
 
 Analisando à escala do lugar, observa-se uma diminuição da população 
empregada a trabalhar no Concelho em todos os lugares com a exceção de Açores, 
onde esta atinge os 75,35%, em 2011, um aumento de 8 p.p. face a 2001. Nos 
outros lugares, a dinâmica registada foi inversa. Em 2001, os valores mais elevados 
registavam-se nas Frias (76,47%), Campinho (75,51%) e Assilhó (70,95%), 
enquanto que nos restantes lugares os valores eram inferiores a 70%, sendo em 
Albergaria-a-Velha o valor mais reduzido (66,47%). Em 2011, assinala-se uma maior 
discrepância entre os lugares, com os valores mais elevados a verificarem-se nas 
Nº % Nº %
Concelho 6980 62,1 6829 63
Freguesia 2473 68,98 2543 64,76
Área de Estudo 2576 68,86 2625 65,12





Frias (75,53%) e Açores (75,35%). Os valores mais reduzidos encontram-se na Sr.ª 
do Socorro (56,56%) e em São Marcos (55,24%), com os lugares centrais a 
assumirem uma posição intermédia, com 64,31% para Albergaria-a-Velha, 68,42% 
para Assilhó e 65,91% para Campinho. 
 
Quadro 58 - Indivíduos residentes presentes a trabalhar no Concelho de residência, por lugar 
 
Fonte: XIIIº e XIVº R. G. P. H. Resultados definitivos (2001 e 2011) INE. 
 
 
 À escala da subsecção é difícil identificar zonas que assinalem uma tendência 
entre 2001 e 2011. Ainda assim, é possível observar uma diminuição mais intensa 
da população residente empregada no Concelho de residência nas subsecções do 
setor este do Sobreiro e no setor oeste de Assilhó. Em Albergaria-a-Velha, se em 
2001 se observava uma concentração e supremacia deste grupo populacional no 
setor este, em 2011 a sua localização é bastante mais dispersa, concentrando-se de 
forma mais evidente no Centro Histórico. 
 
3.1.6.3 Indivíduos residentes pensionistas ou reformados 
 
 A percentagem de indivíduos residentes pensionistas ou reformados registou 
uma diminuição entre 1991 e 2001, passando dos 26,1% para os 21,9%. Em 2011, 
houve um acréscimo de quase 300 pessoas nesta situação, atingindo os 23,55% da 
população. 
 À escala dos lugares, a evolução deste indicador não foi homogénea. O valor 









São Marcos 66,67 55,24
Sra. Socorro 67,74 56,56
Indivíduos residentes 




Nos anos seguintes, regista-se uma diminuição gradual, com 42,98% em 2001 e 
42,58% em 2011. Em Assilhó, Campinho, Frias e Sr.ª do Socorro observa-se um 
aumento constante deste grupo populacional ao longo do período em análise. Em 
Assilhó, 31,42% dos residentes eram pensionistas ou reformados, em 1991, 
concentrando-se nas subsecções do setor nordeste, de génese mais antiga. Em 
2001, atingiam os 32,99% e em 2011, os 48,88%, sendo o valor mais elevado da 
área de estudo, não sendo percetível um padrão de localização. Em Campinho, 
25,1% em 1991, 28,52% em 2001 e 34,57% em 2011. No primeiro ano em análise, 
os pensionistas e reformados concentravam-se junto às rua Eng.º Duarte Pacheco, 
de Santa Cruz, Marquês de Pombal e do Reguinho. Em 2011, observa-se uma 
redução dos valores nas subsecções contíguas à Rua Eng.º Duarte Pacheco, uma 
manutenção da concentração junto ao quarteirão formado pela Rua de Santa Cruz e 
a Rua das Cruzes, e um aumento considerável de pensionistas e reformados nas 
subsecções a norte da Av. Afonso Henriques. Em Frias, os valores registados eram 
de 22,76% em 1991, 29,61% em 2001 e 33,18% em 2011. Na Sr.ª do Socorro, 
apenas 22,41% dos residentes eram pensionistas ou reformados, em 1991, 
constituindo o valor mais reduzido da área de estudo nesse ano. Em 2001, atingiam 
os 31,09% e em 2011, os 33,24%, concentrando-se nas subsecções mais a sul 
deste lugar, de génese mais antiga. 
 Em Albergaria-a-Velha, Açores e Campinho os valores observados 
acompanham a evolução descrita na área de estudo, ou seja, verificou-se uma 
diminuição na primeira década em estudo, seguida de um aumento na década 
seguinte. Em Albergaria-a-Velha, 27,04% dos residentes eram pensionistas ou 
reformados, em 1991, concentrando-se nas subsecções do setor sudeste do lugar, 
em particular nas adjacentes às ruas Serpa Pinto, dos Mártires da Liberdade, Dr. 
Nogueira Melo e Comendador Augusto Martins Pereira, assim como nas 
perpendiculares a esta, ou seja, a Rua do Vale e a Rua Bernardino Correia Teles. 
Em 2001, os pensionistas e reformados recuam para os 24,69% do total de 
residentes e em 2011 aumentam de novo para os 26,2%. Neste ano, embora a sua 
distribuição fosse mais difusa que em 1991, observa-se ainda uma maior 
concentração junto às ruas Serpa Pinto, Mártires da Liberdade e Dr. Nogueira Melo, 
mas também na Rua Gonçalo Eriz e Eng.º Duarte Pacheco. Assinala-se ainda os 
valores bastante reduzidos do eixo económico central, em particular dos Novos 
Arruamentos, observados em todos os anos em análise. Em Açores, os valores 
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mantêm-se praticamente inalterados n primeira década, passando de 28,26% para 
28,15%, aumentando para os 34,63%, em 2011. No Sobreiro, por sua vez, 34,04% 
dos residentes eram pensionistas ou reformados, em 1991, tendo diminuído para os 
22,34% em 2001, atingindo os 27,13% em 2011, sendo o valor mais reduzido da 
área de estudo neste ano. 
 
Quadro 59 - Indivíduos residentes Pensionistas ou Reformados 
 
Fonte: XIIº, XIIIº e XIVº R. G. P. H. Resultados definitivos (1991, 2001 e 2011) INE. 
 
 
3.2 Dinâmica do parque habitacional 
 
3.2.1 Edifícios Clássicos 
 
 O número de edifícios clássicos da área de estudo aumentou 
consideravelmente durante as últimas décadas, acompanhando a forte dinâmica 
imobiliária observada no país e na Região Centro. Em 1991, existiam 1839 edifícios, 
registando-se uma variação de 16,59% até 2001, perfazendo 2144 edifícios. Nos 
últimos dez anos a variação intercensitária foi superior, atingindo cerca de 25%, 
totalizando 2680 edifícios em 2011. 
 Relativamente aos lugares, as diferenças relativas mais significativas, entre 
1991 e 2001, foram registadas na Sr.ª do Socorro (88%), Albergaria-a-Velha 
(21,41%), Campinho (19,8%) e Sobreiro (18,12%). Por outro lado, em São Marcos 
verificou-se uma diminuição relativa de -4,23%, enquanto nos outros lugares a 
variação, apesar de positiva, não foi significativa. Salienta-se uma maior dinâmica 
1991 2001 2011
Lugar % % %
Área de Estudo 26,1 21,92 23,55
Albergaria-a-Velha 27,04 24,69 36,2
Assilhó 31,42 32,99 48,88
Açores 28,26 28,15 34,63
Campinho 25,21 28,52 34,57
Frias 22,76 29,61 33,18
Sobreiro 34,04 22,34 27,13
São Marcos 50,45 42,98 42,58




construtiva nos lugares centrais e suburbanos, com a exceção de Assilhó e Açores. 
Entre 2001 e 2011, no entanto, a variação relativa de edifícios foi mais intensa nos 
lugares mais periféricos e suburbanos da área de estudo. A Sr.ª do Socorro tornou a 
registar a variação intercensitária mais elevada (102,13%), embora corresponda a 
um acréscimo de apenas 48 edifícios. São Marcos, que apresentava uma dinâmica 
regressiva, ocupa agora o segundo posto nos lugares com mais edifícios novos 
(58,82%), seguido do Sobreiro (34,52%) e Açores (31,22%). O Sobreiro consegue 
mesmo registar uma variação absoluta superior à observada em Albergaria-a-Velha 
(126 edifícios e 99 edifícios, respetivamente). Os lugares centrais (com exceção da 
Sr.ª do Socorro), juntamente com as Frias, registam os valores relativos mais 
reduzidos no que à variação intercensitária de edifícios diz respeito. Estes valores 
poderão estar diretamente relacionados com a dinâmica imobiliária, influenciada 
pelo elevado valor do solo nas áreas centrais e pelo aumento de áreas de solo 
urbano previsto pelo PDM de 99, em particular nos lugares suburbanos e periféricos. 
 
Quadro 60 - Edifícios Clássicos da área de estudo, por lugar 
 
Fonte: XIIº, XIIIº e XIVº R. G. P. H. Resultados definitivos (1991, 2001 e 2011) INE. 
 
 
3.2.2 Edifícios Clássicos por ano de construção 
 
 Segundo os dados dos censos 2011, 58,77% dos edifícios da área de estudo 
foram construídos após 1981. No Concelho, durante o mesmo período de tempo, 
foram construídos apenas 46,5% dos seus edifícios. Esta diferença pode ser 
observada também em relação aos edifícios construídos antes de 1970, que 
totalizam 26,4% na área de estudo e 37,53% no Concelho. Ou seja, podemos 
1991
Nº Nº Var. % Nº Var. %
Área de Estudo 1839 2144 16,59 2680 25
Albergaria-a-Velha 682 828 21,41 927 11,96
Assilhó 202 212 4,95 270 27,36
Açores 191 205 7,33 269 31,22
Campinho 293 351 18,8 382 8,83
Frias 63 68 7,94 85 25
Sobreiro 309 365 18,12 491 34,52
São Marcos 71 68 -4,23 108 58,82





constatar que o parque habitacional da área de estudo é mais recente que o do 
Concelho. 
 
Quadro 61 - Edifícios Clássicos da área de estudo, por época de construção 
 
Fonte: XIVº R. G. P. H. Resultados definitivos (2011) INE. 
 
 
 O Índice de envelhecimento dos edifícios14 na região Centro, em 2011, era 
superior ao registado para Portugal (1,99 e 1,9 respetivamente) (CCDRC, 2011c). 
No Concelho de Albergaria-a-Velha o parque habitacional é mais recente, registando 
1,62. Na Freguesia de Albergaria-a-Velha e na área de estudo os valores são ainda 
mais reduzidos, com 1,1 e 1,06, respetivamente. À escala do lugar, os valores mais 
reduzidos observam-se em Assilhó (0), Sr.ª do Socorro (0,025), Açores (0,60), São 
Marcos (0,62), Campinho (0,78) e Sobreiro (1,07). Acima da média concelhia 
encontram-se Frias (1,81) e Albergaria-a-Velha, que apresenta o valor mais elevado, 
superior ao registado em Portugal e na Região Centro, com 2,62. 
 Ao nível das subsecções, por lugar, observa-se uma certa heterogeneidade 
na dinâmica imobiliária. Os lugares de Frias (28,24%), Sobreiro (22,61%) e 
Albergaria-a-Velha (11,77%) são os lugares onde se identificam mais edifícios 
construídos antes de 1945. Em Albergaria-a-Velha, é possível identificar um núcleo 
de subsecções com uma elevada percentagem de edifícios construídos nesta época, 
na zona que se designou como Centro Histórico, sendo que para o período entre 
1919 e 1945 também é possível identificar os primeiros eixos de expansão urbana, 
na Av. Bernardino Máximo de Albuquerque e Rua Serpa Pinto, assim como o eixo 
que ligava o Centro Histórico à fábrica Alba (através das ruas Dr. Nogueira Melo e 
Comendador Augusto Martins Pereira), principal empregador da Freguesia durante a 
                                                          
14













Concelho 771 7,6 862 8,5 1064 10,49 1109 10,94
Freguesia 162 6,2 135 5,16 198 7,57 188 7,19













Concelho 1619 15,97 1507 14,86 1542 15,21 1666 16,43
Freguesia 400 15,3 561 21,45 521 19,92 450 17,21
Área de Estudo 407 15,19 573 21,38 534 19,93 468 17,46
Edifícios Clássicos - Época de construção
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1ª metade do século passado, no extremo sudeste do lugar. No Sobreiro, a 
concentração dos edifícios desta época ocorre no seu setor oeste, enquanto em 
Campinho se observa uma concentração de edifícios construídos antes de 1946 nas 
ruas Eng.º Duarte Pacheco, de Santa Cruz, das Cruzes e Marquês de Pombal. 
 Se analisarmos o período entre 1946 e 1970, verifica-se que São Marcos 
(20,37%), Albergaria-a-Velha (18,94%), Açores (17,47%) e Frias (16,47%) são os 
lugares com mais edifícios construídos nesta época. Pelo contrário, Assilhó (9,26%), 
Sr.ª do Socorro (10,53%) e Sobreiro (10,59%) têm poucos edifícios originários deste 
período. Em Albergaria-a-Velha, os edifícios construídos entre 1946 e 1970 
continuam a concentrar-se no Centro Histórico, reforçando também a edificação nas 
vias anteriormente descritas e no eixo correspondente ao antigo traçado da EN1, 
correspondente à Rua Comendador Augusto Martins Pereira, Rua Dr. Nogueira Melo, 
Rua Mártires da Liberdade, Rua do Hospital, Rua Dr. Alexandre Albuquerque e Rua 
1º de Dezembro. Nos restantes lugares, podemos observar através da cartografia 
uma maior densificação de edifícios construídos nestes anos no setor sul de Açores 
e Sr.ª do Socorro, e no setor oeste de Assilhó.  
 Durante o período compreendido entre 1971 e 1990, Assilhó (50,74%) e 
Açores (47,58%) foram os lugares onde se construíram mais edifícios. Pelo contrário, 
na Sr.ª do Socorro foram construídos apenas 17,89% dos seus edifícios. 
Comparativamente com os anos anteriores, observa-se uma maior percentagem de 
novos edifícios a norte da Av. Afonso Henriques, em Campinho, e nos Novos 
Arruamentos, em Albergaria-a-Velha. As duas décadas seguintes, correspondentes 
ao período em análise neste estudo, foram aquelas em que a dinâmica imobiliária se 
revelou mais intensa na área de estudo. Com efeito, mais de 37% dos edifícios da 
área de estudo foram construídos entre 1991 e 2011, com destaque para a Sr.ª do 
Socorro (55,79%), São Marcos (41,67%) e Sobreiro (34,62%). Observa-se uma 
concentração da construção na zona norte da Sr.ª do Socorro; no setor este do 
Sobreiro; em Albergaria-a-Velha, no setor nordeste dos Novos Arruamentos e no 
setor sudeste do lugar, nos quarteirões compreendidos entre a Linha do Vouga e as 
ruas Comendador Augusto Martins Pereira e Dr. Nogueira Melo.  
 Verifica-se que os lugares centrais registaram uma dinâmica imobiliária mais 
intensa desde 1971 até 2000, enquanto nos restantes a dinâmica imobiliária foi mais 
intensa nas últimas duas décadas. Podemos ainda salientar o reduzido número de 
novos edifícios construídos em Albergaria-a-Velha, na última década, se tivermos 
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em comparação o ritmo que se vinha verificando desde 1971. Tal poderá dever-se, 
por um lado, à reduzida disponibilidade de espaço para construção e, por outro, à 
primazia dada à construção de edifícios multifamiliares. Paralelamente a esta 
diminuição de novos edifícios nos lugares centrais correspondeu um aumento 
generalizado nos lugares suburbanos. 
 
Quadro 62 - Edifícios Clássicos da área de estudo, por época de construção e lugar 
 





 De acordo com a residencialidade dos edifícios da área de estudo, 
verificamos que, ao longo do período analisado, os edifícios exclusivamente 
residenciais são da ordem dos 90%, com a dinâmica de construção destes edifícios 

















Albergaria-a-Velha 42 4,3 73 7,47 108 11,05 77 7,88
Assilhó 0 0 0 0 0 0 25 9,26
Açores 1 0,37 7 2,6 21 7,81 26 9,67
Campinho 14 3,66 12 3,14 25 6,54 25 6,54
Frias 9 10,59 15 17,65 5 5,88 9 10,59
Sobreiro 87 17,72 24 4,89 29 5,91 23 4,68
São Marcos 3 2,78 5 4,63 13 12,04 9 8,33

















Albergaria-a-Velha 152 15,56 217 22,21 223 22,82 85 8,7
Assilhó 65 24,07 72 26,67 59 21,85 49 18,15
Açores 43 15,99 85 31,6 38 14,13 48 17,84
Campinho 56 14,66 92 24,08 93 24,35 65 17,02
Frias 15 17,65 8 9,41 8 9,41 16 18,82
Sobreiro 57 11,61 74 15,07 66 13,44 131 26,68
São Marcos 11 10,19 15 13,89 18 16,67 34 31,48




sua vez, tiveram um forte aumento de 46,67% entre 1991 e 2001, tendo estagnado 
nos dez anos seguintes, registando menos um edifício em relação a 2001. Sendo 
que estes edifícios estão, em parte, associados a fins não habitacionais, esta 
estagnação poderá estar relacionada com uma contração da atividade económica 
local e menor procura por espaços destinados a serviços. 
 
Quadro 63 - Residencialidade dos Edifícios Clássicos da área de estudo 
 
Fonte: XIIº, XIIIº e XIVº R. G. P. H. Resultados definitivos (1991, 2001 e 2011) INE. 
 
 
 No que se refere à localização dos edifícios por lugar, constata-se, em 
primeiro lugar, uma dicotomia entre Albergaria-a-Velha e os restantes lugares da 
área de estudo, mas também entre os lugares centrais da área de estudo e os 
lugares suburbanos e periféricos. Quanto aos edifícios exclusivamente residenciais, 
Albergaria-a-Velha apresenta, destacadamente, os valores mais reduzidos, 
passando de 81,52% do total em 1991, para 78,14% em 2001 e 80,45% em 2011. 
Os edifícios principalmente residenciais, por sua vez, correspondiam a 16,28% do 
total em 1991, a 20,77% em 2001 e a 18,63% em 2011. Esta dinâmica contrasta 
com a variação quase nula no total da área de estudo, nos últimos dez anos, o que 
poderá indiciar uma maior dinâmica da procura por espaço destinados a fins 
habitacionais no lugar de Albergaria-a-Velha, assim como a uma diminuição relativa 
do número de novos edifícios com 3 ou mais pisos, como se verá de seguida, na 
última década. Os edifícios principalmente não residenciais, embora sejam residuais 
no contexto do parque habitacional, também atingem em Albergaria-a-Velha os 
valores mais elevados. Estes valores estarão relacionados com a sua centralidade 
no que se refere às funções urbanas, em particular na área dos serviços. O mesmo 
pode ser comprovado, ao nível da subsecção, analisando a cartografia. Com efeito, 
verifica-se que os edifícios exclusivamente residenciais se localizam, nos três anos 
em análise, maioritariamente no setor sudeste do lugar, a nascente da Rua Serpa 
Pinto, Linha do Vouga e Av. José Homem de Albuquerque (com a exceção da Rua 
Nº % Nº % Var. % Nº % Var. %
EER 1669 90,76 1915 89,32 14,74 2447 91,31 27,78
EPR 150 8,16 220 10,26 46,67 219 8,17 -0,45
EPNR 20 1,09 9 0,42 -55 14 0,52 55,56




Padre Matos), embora em 2011 surjam algumas subsecções com valores 
igualmente elevados no eixo da Rua Dr. Alexandre Albuquerque e Rua 1º de 
Dezembro, assim como na Rua Gonçalo Eriz. Esta distribuição espacial dos edifícios 
exclusivamente residenciais indicia uma mono funcionalidade destas zonas, que 
foram na sua maioria edificadas, conforme anteriormente observado, nas últimas 
décadas. Trata-se de uma expansão da malha urbana, num período de grande 
pressão imobiliária, que não foi acompanhada pelas restantes funções urbanas.  
 Os edifícios principalmente residenciais, por sua vez, estavam concentrados, 
em 1991, em todo o eixo económico central, Novos Arruamentos, Centro Histórico e 
Rua Dr. Alexandre Albuquerque/Rua 1º de Dezembro. Nos anos seguintes, 
aparecem algumas subsecções com valores relevantes, associados à abertura de 
novas frentes urbanas e construção de edifícios plurifamiliares com áreas comerciais 
no piso térreo, como na Rua Padre Matos e Rua Dr. Nogueira Melo. Em 2011, a 
zona central económica mantém valores bastante elevados, enquanto no Centro 
Histórico e Rua 1º de Dezembro se observa uma ligeira diminuição em algumas 
subsecções. Os edifícios principalmente não residenciais, que ao longo do período 
em análise têm perdido relevância, surgem maioritariamente no Centro Histórico. 
 Nos restantes lugares, os edifícios principalmente residenciais têm alguma 
expressão apenas em Campinho, Açores e Assilhó. No primeiro caso, em 1991, 
4,1% recebiam esta classificação, sendo 5,7% em 2001 e 4,45% em 2011, estando 
localizados no seu principal eixo, as rua Eng.º Duarte Pacheco e de Santa Cruz. Em 
Açores, 2,62% dos edifícios eram principalmente residenciais em 1991, 1,95% em 
2001 e 2,6% em 2011, estando maioritariamente localizados na Cavada Nova, onde 
se concentram espaços destinados à restauração. No lugar de Assilhó, estes 
edifícios totalizavam 5,45% em 1991, 7,55% em 2001 e 2,22% em 2011, estando 
localizados nas subsecções adjacentes às ruas Gonçalo Eriz e de São José. No 
Sobreiro, Frias e Sr.ª do Socorro, estes edifícios são residuais, sendo 
proporcionalmente menos em 2011, face a 2001. Em São Marcos, não há registo de 
qualquer edifício deste tipo em 2011. Os edifícios principalmente não residenciais, 
por sua vez, são residuais em relação ao total de edifícios, não havendo registo de 
qualquer edifício deste tipo, em 2001 e 2011, em Assilhó, Frias, Sobreiro, Sr.ª do 
Socorro e São Marcos. Em Campinho, as subsecções com este tipo de edifícios 
correspondiam, em 1991, à subsecção onde está integrado o Colégio de Albergaria. 
Em 2001 não existia qualquer edifício deste tipo, enquanto que em 2011 se 
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encontram em apenas duas subsecções, que correspondem a apenas 0,52% do 
edificado. Em Açores, existe apenas uma única subsecção com este tipo de edifícios 
em 2011. 
 
Quadro 64 - Residencialidade dos Edifícios Clássicos da área de estudo, por lugar 
 
Fonte: XIIº, XIIIº e XIVº R. G. P. H. Resultados definitivos (1991, 2001 e 2011) INE. 
 
 
3.2.4 Número de pisos dos Edifícios Clássicos 
 
 Os edifícios da área de estudo com 1 ou 2 pisos, que em 1991 representavam 
93,58% dos edifícios clássicos recenseados, tiveram um ligeiro aumento até 2001 
(variação de 2,27%), embora o seu peso em relação ao total tenha diminuído para 
os 82,09%. Entre este ano e 2011, verificou-se uma variação positiva de 26,42%, 
embora o seu peso no total de edifícios se tenha mantido praticamente inalterado 
(83,02%). Os edifícios com 3 ou 4 pisos, que em 1991 correspondiam a 5,87%, 
aumentaram cerca de 18,52% para os 16,04% do total, em 2001, aumentando 
bastante menos nos dez anos seguintes (cerca de 6,69%, para os 13,69%). Por sua 
vez, os edifícios com 5 ou mais pisos, que eram praticamente residuais em 1991 
(0,54%), registaram uma variação de 300% até 2001 e de 120% até 2011, sendo, 
nesse ano, cerca de 3,28% do total de edifícios da área de estudo. Estes números 
permitem-nos constatar que, entre 1991 e 2001, a maioria dos edifícios construídos 
durante este período tinha 3 ou mais pisos, invertendo-se essa tendência na década 
seguinte, na qual a maioria dos edifícios novos tinha apenas 1 ou 2 pisos. 
 
1991 2001 2011 1991 2001 2011 1991 2001 2011
Lugar % % % % % % % % %
Albergaria-a-Velha 81,52 78,14 80,45 16,28 20,77 18,63 2,2 1,09 0,92
Assilhó 94,55 92,45 97,78 5,45 7,55 2,22 0 0 0
Açores 97,38 98,05 97,03 2,62 1,95 2,6 0 0 0,37
Campinho 95,56 94,3 95,03 4,1 5,7 4,45 0,34 0 0,52
Frias 98,41 98,53 98,82 1,59 1,47 1,18 0 0 0
Sobreiro 97,09 98,36 98,98 2,27 1,64 1,02 0,65 0 0
São Marcos 95,77 100 100 2,82 0 0 1,41 0 0
Sr.ª Socorro 100 97,87 98,95 0 2,13 1,05 0 0 0




Quadro 65 - Número de pisos dos Edifícios Clássicos da área de estudo 
 
Fonte: XIIº, XIIIº e XIVº R. G. P. H. Resultados definitivos (1991, 2001 e 2011) INE. 
 
 
 No entanto, deveremos ter alguma reserva ao analisar os dados referentes a 
2001, como se pode observar quando nos debruçamos sobre a dinâmica à escala 
do lugar. Com efeito, não serão verosímeis os dados recolhidos em Assilhó, Açores, 
Frias e São Marcos, dada a discrepância entre os dados de 2001, e os de 1991 e 
2011. Assim, a análise por lugar, para este indicador, incidirá apenas sobre 
Albergaria-a-Velha, Campinho, Sobreiro e Sr.ª do Socorro, no que aos três anos em 
análise diz respeito, incidindo sobre os restantes lugares nos anos de 1991 e 2011. 
 Se observarmos a dinâmica de evolução dos edifícios quanto ao número de 
pisos, em Albergaria-a-Velha, Campinho, Sobreiro e Sr.ª do Socorro, verificamos 
que os edifícios com 1 ou 2 pisos têm perdido preponderância, diminuindo o seu 
peso relativo ao longo do período em análise, enquanto os edifícios de 3 ou 4 pisos, 
e os de 5 ou mais pisos, têm vindo a aumentar em número e peso relativo. Em 
Albergaria-a-Velha, os edifícios com 1 ou 2 pisos correspondiam a 85,04% do 
edificado em 1991, diminuíram em cerca de 13 p.p. até 2001 e mais de 12 p.p. entre 
este ano e 2011. Os edifícios com 3 ou 4 pisos, por sua vez, aumentaram de 13,93% 
para 23,91% em 2001, diminuindo ligeiramente para 22,62% em 2011, enquanto os 
edifícios com 5 ou mais pisos, que em 1991 eram apenas 1,03% do total, atingiram 
4,23% em 2001 e 8,19% em 2011.  
 Observando a cartografia das subsecções deste lugar, constata-se que os 
edifícios com 1 ou 2 pisos, sendo maioritários em quase todas as subsecções, 
atingem quase 100% do edificado na envolvente do Centro Histórico, na Rua 
Gonçalo Eriz, no quarteirão compreendido entre a Linha do Vouga, Rua Serpa Pinto, 
Rua Américo Martins Pereira e Rua do Vale, e na Rua Dr. Nogueira Melo, ou seja, 
nas zonas que correspondem às primeiras fases de expansão urbana. Nos anos de 
2001 e 2011, em algumas destas subsecções, verifica-se uma diminuição do peso 
relativo destes edifícios, em particular na envolvente da Rua Dr. Nogueira Melo e 
Nº % Nº % Var. % Nº % Var. %
1 ou 2 Pisos 1721 93,58 1760 82,09 2,27 2225 83,02 26,42
3 ou 4 Pisos 108 5,87 344 16,04 18,52 367 13,69 6,69
5 ou mais Pisos 10 0,54 40 1,87 300 88 3,28 120




Rua Gonçalo Eriz, devido à construção de edifícios com mais pisos nos espaços 
livres existentes nesses arruamentos. Os edifícios com 3 ou 4 pisos, em 1991, 
encontravam-se distribuídos um pouco por todo o lugar, com incidência nos Novos 
Arruamentos, entre esta zona e a Rua Comendador Augusto Martins Pereira, no 
Centro Histórico e no eixo da Rua Dr. Alexandre Albuquerque/Rua 1º de Dezembro, 
tendo ocupado os espaços intersticiais durante os anos seguintes. Os edifícios com 
5 ou mais pisos concentravam-se, em 1991 e 2001, nos Novos Arruamentos e nas 
subsecções do lado nascente da Rua Dr. Alexandre Albuquerque. Em 2011, estes 
edifícios reforçaram o seu peso nestas áreas, alcançando as subsecções contíguas, 
sendo também possível identificar a sua edificação nas “Laranjeiras” e na Rua Padre 
Matos. 
 Em Campinho, no ano de 1991, praticamente todas as subsecções eram 
compostas quase exclusivamente por edifícios com 1 ou 2 pavimentos (98,63%). Ao 
longo dos anos, estes edifícios foram perdendo primazia (88,03% em 2001 e 79,06% 
em 2011), mantendo valores próximos dos 100% apenas nas subsecções a norte da 
Av. Afonso Henriques e da Rua Marquês de Pombal, assim como num núcleo de 
subsecções que envolvem a Rua das Cruzes. Por sua vez, os edifícios com 3 ou 4 
pavimentos, que em 1991 eram 1,37%, atingem valores superiores nas subsecções 
mais a sul deste lugar, na Rua do Reguinho, Rua Dr. Jaime Ferreira e no troço norte 
da Rua de Santa Cruz. Em 2001, atingiam os 10,83% e em 2011, os 19,63%. Os 
edifícios com 5 ou mais pavimentos concentram-se na Urbanização da Santa Cruz e 
troço norte da Rua do Reguinho, correspondendo, em 2011, a 1,31% dos edifícios 
deste lugar. Nos restantes lugares, os valores atingidos pelos edifícios com 3 ou 
mais pavimentos são residuais e não apresentam um padrão espacial, com a 
exceção do Sobreiro (4,89%) e Sr.ª do Socorro (6,32%) em 2011. Os edifícios com 5 
ou mais pisos apenas se localizam em Albergaria-a-Velha e Campinho, e numa 




Quadro 66 - Número de pisos dos Edifícios Clássicos da área de estudo, por lugar 
 
Fonte: XIIº, XIIIº e XIVº R. G. P. H. Resultados definitivos (1991, 2001 e 2011) INE. 
 
 
3.2.5 Alojamentos Familiares 
 
 Os alojamentos da área de estudo ascendiam a 2431 em 1991, a 3402 em 
2001, atingindo 4540 em 2011. Estes números refletem um aumento de cerca de 
40% entre 1991 e 2001, e de 33% entre 2001 e 2011. 
 A variação mais significativa registada entre 1991 e 2001 ocorreu na Sr.ª do 
Socorro, com um aumento do número de alojamento na ordem dos 92%, mantendo 
a mesma variação nos dez anos seguintes. Nos primeiros dez anos registaram-se 
também variações significativas em Albergaria-a-Velha (62,36%), Campinho 
(38,44%) e no Sobreiro (20,13%), enquanto em São Marcos a variação foi negativa 
na ordem dos 15,85%. Entre 2001 e 2011, além do lugar da Sr.ª do Socorro, 
registaram-se variações acima dos 20% em todos os lugares, com destaque para 
São Marcos (56,52%), Campinho (37,88%) e Assilhó (35,61%). Os valores mais 
reduzidos neste período dizem respeito às Frias (26,47%) e Açores (29,74%). Se 
observarmos os dados em bruto, verificamos que, entre 1991 e 2001, o lugar de 
Albergaria-a-Velha concentrou 729 dos 971 alojamentos novos, enquanto nos 
últimos dez anos esta preponderância diminuiu um pouco, tendo ainda assim 586 
dos 1138 alojamentos construídos. Albergaria-a-Velha, Assilhó e Campinho 
concentram cerca de 75% dos alojamentos novos da área de estudo. 
 
1991 2001 2011 1991 2001 2011 1991 2001 2011
Lugar % % % % % % % % %
Albergaria-a-Velha 85,04 71,86 69,19 13,93 23,91 22,62 1,03 4,23 8,19
Assilhó 96,53 67,45 92,96 1,98 32,08 5,93 1,49 0,47 1,11
Açores 98,43 100 91,45 1,57 0 8,55 0 0 0
Campinho 98,63 88,03 79,06 1,37 10,83 19,63 0 1,14 1,31
Frias 100 76,47 98,82 0 23,53 1,18 0 0 0
Sobreiro 99,35 97,81 95,11 0,65 2,19 4,89 0 0 0
São Marcos 100 79,41 99,07 0 20,59 0,93 0 0 0
Sra. Socorro 100 95,74 93,68 0 4,26 6,32 0 0 0
5 ou mais Pisos
Edifícios Clássicos - Pisos
1 ou 2 Pisos 3 ou 4 Pisos
164 
 
Quadro 67 - Edifícios Clássicos da área de estudo, por lugar 
 
Fonte: XIIº, XIIIº e XIVº R. G. P. H. Resultados definitivos (1991, 2001 e 2011) INE. 
 
 
3.2.6 Alojamentos Familiares de Residência Habitual e Vagos 
 
 O aumento do número de alojamentos, a um ritmo bastante superior ao 
aumento do número de famílias, reflete-se numa diminuição relativa do número de 
alojamentos de residência habitual e num aumento do número de alojamentos vagos. 
Assim, os alojamentos de residência habitual, em 1991, eram 77,7% do total de 
alojamentos, em 2001, representavam apenas 75,84% e em 2011, 72,25%. Como 
referido anteriormente, estes valores são superiores aos da Região Centro. Por sua 
vez, os alojamentos vagos da área de estudo, que em 1991 eram apenas 270, 
representando 11,11% do total, em 2011 eram já 757, correspondendo a 16,67% 
dos alojamentos. Na Região Centro, o aumento do número de alojamentos vagos foi 
particularmente intenso, tendo crescido 51,5%, sendo ultrapassado pelos valores 
observados em Albergaria-a-Velha, na ordem dos 75%. 
 Estes valores refletem a discordância entre a variação do total de residentes e 
de famílias relativamente à dinâmica do mercado imobiliário. Se analisarmos o 
número de alojamentos construídos desde 1991, verificamos que estes aumentaram 
a um ritmo bastante superior à procura, que se reflete num crescente aumento dos 
alojamentos vagos. Entre 1991 e 2001, foram construídos 971 novos alojamentos; 
durante o mesmo período, o total de alojamentos vagos foi de mais 163 em relação 
a 1991. Quer isto dizer que por cada 100 alojamentos construídos, houve mais 17 
1991
Nº Nº Var. % Nº Var. %
Área de Estudo 2431 3402 39,94 4540 33,45
Albergaria-a-Velha 1169 1898 62,36 2484 30,87
Assilhó 251 278 10,76 377 35,61
Açores 211 232 9,95 301 29,74
Campinho 307 425 38,44 586 37,88
Frias 64 68 6,25 86 26,47
Sobreiro 318 382 20,13 499 30,63
São Marcos 82 69 -15,85 108 56,52





alojamentos vagos. Na década seguinte, estes números assumem proporções ainda 
superiores, já que foram construídos 1138 alojamentos, tendo o número de 
alojamentos vagos aumentado em 324, de que resulta uma proporção de 29 
alojamentos vagos por cada 100 alojamentos construídos.  
 
Quadro 68 - Alojamentos Familiares de Residência Habitual e Alojamentos Vagos da área de estudo 
 
Fonte: XIIº, XIIIº e XIVº R. G. P. H. Resultados definitivos (1991, 2001 e 2011) INE. 
 
 
 À escala do lugar, verifica-se que os alojamentos de residência habitual são 
em menor número em Albergaria-a-Velha, correspondendo a 74,17%, em 1991, a 
73,23%, em 2001 e a 70,05%, em 2011; em Campinho, a 79,48%, 75,53% e 67,06%, 
respetivamente; e em São Marcos, a 76,83%, 72,46% e 75%, respetivamente. O 
Sobreiro, que em 1991 era o lugar com maior percentagem de alojamentos de 
residência habitual, com 84,28%, diminuiu o peso destes alojamentos para os 
76,55%. Os valores mais elevados encontram-se em Açores (82,46%, 85,78% e 
79,4%), Frias (79,69%, 82,35% e 82,56%) e na Sr.ª do Socorro (80,77%, 88% e 
82,29%). 
 Os alojamentos vagos, em 1991, eram em maior número na Sr.ª do Socorro 
(15,38%), em Albergaria-a-Velha (14,46%) e em Campinho (10,75%). Em 2001, 
observa-se um aumento relativo destes alojamentos em todos os lugares com a 
exceção das Frias, São Marcos e Sr.ª do Socorro, sendo que os valores mais 
elevados eram registados em Albergaria-a-Velha (14,91%) e em Campinho (13,88%). 
Em 2011, verifica-se um aumento do número destes alojamentos em todos os 
lugares, estando em maior número em Campinho (19,97%), Albergaria-a-Velha 
(18%), Assilhó (15,92%) e Sobreiro (15,23%), enquanto que os lugares com menos 
alojamentos vagos eram São Marcos (8,33%), Açores (9,3%) e Sr.ª do Socorro 
(9,38%). 
Nº % Nº % Var. % Nº % Var. %
Alojamentos de 
Residência Habitual
1889 77,7 2580 75,84 36,58 3280 72,25 27,13





 Em Albergaria-a-Velha, no ano de 1991, os alojamentos vagos eram em 
maior número no setor nordeste, em particular no eixo formado pelas ruas 1º de 
Dezembro, Dr. Alexandre Albuquerque, Centro Histórico, Dr. Nogueira Melo e 
Comendador Augusto Martins Pereira. Em 2011, além das subsecções adjacentes a 
estas ruas, que mantêm valores elevados, observa-se um maior número de 
alojamentos vagos na Rua Gonçalo Eriz, na Rua Padre Matos, nas subsecções dos 
Novos Arruamentos de génese mais antiga e no quarteirão compreendido entre a 
Linha do Vouga, Rua Serpa Pinto, Rua Américo Martins Pereira e Rua do Vale. Em 
Campinho, os alojamentos vagos são em maior número a norte da Av. Afonso 
Henriques. Em 2001, são em maior número nesta zona e no troço norte da Rua de 
Santa Cruz e na Rua Marquês de Pombal, enquanto, em 2011, os valores mais 
elevados são observados a norte da Av. Afonso Henriques e nas subsecções 
contíguas à Rua Eng.º Duarte Pacheco, ao troço sul da Rua de Santa Cruz, à Rua 
das Cruzes, Rua do Reguinho e Viela da Póvoa. Em Assilhó, os alojamentos vagos 
são em maior número no setor a nordeste da Ribeira de Albergaria. Por sua vez, na 
Sr.ª do Socorro, existe um maior número de alojamentos vagos no seu setor sul. 
 Podemos concluir que, se nos lugares de Assilhó, Campinho e Sr.ª do 
Socorro, em 2011, os alojamentos vagos são em maior número nas subsecções de 
génese mais antiga; em Albergaria-a-Velha já não é apenas nestas secções que 
estes alojamentos se encontram, estando presentes também nas subsecções de 
evolução mais recente, onde predomina a habitação multifamiliar. Paralelamente, 
observam-se mesmo subsecções no Centro Histórico onde se verifica uma inversão 




Quadro 69 - Alojamentos Familiares de Residência Habitual e Alojamentos Vagos da área de estudo, por lugar 
 
Fonte: XIIº, XIIIº e XIVº R. G. P. H. Resultados definitivos (1991, 2001 e 2011) INE. 
 
 
3.2.7 Forma de ocupação dos Alojamentos Familiares Clássicos 
 
 Durante o período em análise, verifica-se uma diminuição dos alojamentos 
arrendados em cerca de 6,5%, entre 1991 e 2001, representando 26,37% e 18,23%, 
respetivamente, do parque habitacional ocupado. Nos dez anos seguintes, regista-
se uma nova diminuição, ficando pelos 17,93% do parque habitacional ocupado. Por 
seu turno, os alojamentos ocupados pelo proprietário passaram dos 64,41% em 
1991, para os 77,42% em 2001, e 75,88% em 2011. 
 
Quadro 70 - Forma de ocupação dos Alojamentos Familiares da área de estudo 
 
Fonte: XIIº, XIIIº e XIVº R. G. P. H. Resultados definitivos (1991, 2001 e 2011) INE. 
 
 
 À escala dos lugares, salienta-se o menor número de alojamentos ocupados 
pelo proprietário nos lugares centrais da área de estudo. De facto, ao longo do 
período em análise, são estes lugares que apresentam valores mais reduzidos. 
Albergaria-a-Velha tinha 56,06% dos seus alojamentos ocupados pelo proprietário 
1991 2001 2011 1991 2001 2011
Lugar % % % % % %
Albergaria-a-Velha 74,17 73,23 70,05 14,46 14,91 18
Assilhó 78,88 79,14 77,45 7,57 8,27 15,92
Açores 82,46 85,78 79,4 5,69 7,76 9,3
Campinho 79,48 75,53 67,06 10,75 13,88 19,97
Frias 79,69 82,35 82,56 6,25 5,88 12,79
Sobreiro 84,28 78,53 76,55 7,55 9,95 15,23
São Marcos 76,83 72,46 75 6,1 5,8 8,33
Sra. Socorro 80,77 88 82,29 15,38 8 9,38
Alojamentos Familiares de 
Residência Habitual
Alojamentos Familiares Vagos
Nº % Nº % Var. % Nº % Var. %
Proprietário Ocupante 1209 64,41 1996 77,42 65,1 2489 75,88 24,7
Arrendado 495 26,37 470 18,23 -6,5 588 17,93 25,11




em 1991, 73,05% em 2001 e 68,79% em 2011. Assilhó tinha 59,09% dos seus 
alojamentos ocupados pelo proprietário (AFCRHPO), em 1991, 70,91% em 2001 e 
76,03% em 2011. Em Campinho, os valores atingiam 63,79% em 1991, 82,24% em 
2001 e 80,92% em 2011, sendo que no primeiro ano registavam-se valores mais 
elevados a norte da Afonso Henriques, enquanto em 2011 a sua distribuição era 
bastante mais homogénea em todo o lugar. Os valores mais elevados da área de 
estudo, no que ao número de alojamentos ocupados pelo proprietário diz respeito, 
ocorrem nas Frias (82,35%, 92,86% e 91,55%), São Marcos (81,13%, 90% e 
90,12%) e Sr.ª do Socorro (95,24%, 93,18% e 93,67%), sendo que neste lugar as 
secções com percentagem mais elevada são as do setor norte, de génese mais 
recente. 
 Quanto aos alojamentos arrendados (AFCRHARR), estes são em maior 
número nos lugares centrais. Albergaria-a-Velha tinha 38,64% alojamentos 
arrendados em 1991, 23,05% em 2001 e 25,57% em 2011, observando-se uma 
maior ocorrência deste tipo de ocupação, ao longo dos anos em análise, no eixo 
económico central, no Centro Histórico e na Rua Gonçalo Eriz. Em 2011 observa-se 
uma preponderância desta situação, de forma bastante expressiva, em praticamente 
todas as subsecções a norte da Rua Padre Matos, em particular na Gonçalo Eriz, 
eixo económico central e no eixo formado entre a Rua de Santo António e a 1º de 
Dezembro. No setor sudeste observam-se valores bastante inferiores, marcando 
uma clara heterogeneidade entre estas duas áreas. Em Assilhó, estes alojamentos 
correspondiam a 18,69% dos alojamentos ocupados em 1991, a 25,91% em 2001 e 
a 12,67% em 2011, concentrando-se no setor noroeste, embora essa concentração 
fosse mais evidente em 1991. Em Campinho, 24,28% dos alojamentos ocupados 
encontravam-se arrendados, em 1991, diminuindo nos anos seguintes para 14,95%, 
em 2001, e 13,99%, em 2011. A norte da Rua Afonso Henriques não se verifica 
qualquer ocorrência deste tipo de ocupação, nos anos em análise, estando estes 
alojamentos concentrados em maior número junto à Rua Eng.º Duarte Pacheco, Rua 
Marquês de Pombal e Viela da Póvoa. Nas Frias, Sobreiro, São Marcos e Sobreiro, 
este tipo de ocupação tem vindo a perder o seu peso, não se registando qualquer 
alojamento arrendado nas Frias, em 2011, sendo 4,71% no Sobreiro, 4,94% em São 




Quadro 71 - Forma de ocupação dos Alojamentos Familiares da área de estudo, por lugar 
 
Fonte: XIIº, XIIIº e XIVº R. G. P. H. Resultados definitivos (1991, 2001 e 2011) INE. 
 
 
4 – Índices compósitos 
 
 Neste capítulo iremos caracterizar a área de estudo recorrendo a quatro 
índices compósitos (ver Anexos do Capítulo IV), obtidos após tratamento dos dados 
necessários à sua elaboração. Os índices utilizam uma técnica estatística que 
permite a transformação de um leque de variáveis numa única, sendo, por isso, 
medidas de síntese. Tal como abordado no ponto 1.4 do capítulo III, o método 
utilizado foi a normalização das variáveis e subsequente soma dos valores de Z, 
obtendo-se um Z-score sem ponderação, colocado posteriormente numa escala que 
varia entre 0 (zero) e 100 (cem). 
 A elaboração destes índices procura estabelecer uma conexão entre o 
território, neste caso, o parque habitacional, e algumas características da população 
que evidenciam vulnerabilidades e/ou carências socioeconómicas. Assim, é possível 
identificar áreas de privação em que sobressaem as carências educativas, o peso de 
uma população dependente e a menor qualidade da habitação. Estas 
condicionantes influenciam as oportunidades sociais, económicas e culturais que 
permitem melhorar a qualidade de vida, podendo resultar num processo de exclusão 
e segregação de territórios. “Áreas de privação socio material caracterizam-se por 
clusters de fatores de risco, frequentemente integrados em círculos viciosos de 
empobrecimento e declínio dos lugares. Tratam-se de processos desqualificativos, 
baseados em mecanismos de acumulação e retroação, geralmente despoletados 
1991 2001 2011 1991 2001 2011
Lugar % % % % % %
Albergaria-a-Velha 56,06 73,05 68,79 38,64 23,05 25,57
Assilhó 59,09 70,91 76,03 18,69 25,91 12,67
Açores 72,83 86,93 87,03 19,65 9,05 9,62
Campinho 63,79 82,24 80,92 24,28 14,95 13,99
Frias 82,35 92,86 91,55 7,84 3,57 0
Sobreiro 81,72 83,67 86,91 7,84 7 4,71
São Marcos 81,13 90 90,12 7,55 6 4,94
Sra. Socorro 95,24 93,18 93,67 4,76 2,27 3,8




pela diminuição do estatuto socioeconómico da área. A perda de estatuto 
socioeconómico inicia ou intensifica movimentos de migração seletiva, 
caracterizados pela saída de indivíduos de elevado estatuto socioeconómico e 
entrada de indivíduos carenciados” (Kaplan, 1996, citado por Nogueira, 2007). Ou 
seja, a concentração de uma população com carências socioeconómicas numa 
determinada área confere menor qualidade ao território, pela incapacidade financeira 
que esta tem em travar a natural obsolescência do espaço, público e privado. As 
entidades públicas, responsáveis pela gestão do espaço público, tendem também a 
ostracizar estes territórios, em detrimento de outras zonas com um valor nobilitário 
superior. 
 Ao longo deste processo ocorre uma desvalorização do valor do solo e da 
habitação, acabando por atrair mais pessoas carenciadas. Estas, ao escolherem 
estes lugares como resposta aos seus constrangimentos, não pensando aí 
permanecer por muito tempo, não estabelecem qualquer vínculo afetivo com o 
espaço, não fomentando assim relações de sociabilidade. Este sistema retroativo 
resulta numa desqualificação ambiental e social, com o consequente esvaziamento 
das atividades comerciais e de lazer, amplificando o sentimento de insegurança 
transmitido por esse espaço. O ambiente urbano pode ser um elemento 
condicionador da segurança pública e da criminalidade, em parte pela sua relação 
com as normas sociais e as redes de vizinhança. Num ambiente urbano com poucas 
ou nenhumas relações sociais de vizinhança, as normas sociais e de monitorização 
são de difícil perceção. Neste contexto, os indivíduos procuram sinais dentro do 
ambiente urbano que lhes transmitam os padrões de comportamento aceitáveis, 
sendo que um desses sinais é a aparência geral do meio envolvente, ou seja, do 
espaço público, dos edifícios, da rua. Um ambiente ordenado e limpo envia o sinal 
de que a área é monitorizada e que o comportamento criminoso não será tolerado. 
Por outro lado, um ambiente desordenado, que não tem manutenção, transmite a 
sensação que a área não é monitorizada e que um comportamento criminoso não 
será detetado. 
 Esta situação pode ser identificada em Albergaria-a-Velha, no Centro 
Histórico, assim como em algumas zonas da primeira fase de expansão urbana, 
onde se verifica uma retração da atividade comercial e a degradação do edificado e 
do espaço público, acompanhada pelo aumento do número de habitações vagas. 
“Despidos de movimento humano, estes espaços tornam-se palco de sentimentos 
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de insegurança e os crimes aí ocorridos podem disparar, aumentando ainda mais o 
seu carácter de precariedade e repulsão. Formam-se, desta forma, territórios 
“encapsulados”, que aprisionam as suas populações, também elas 
progressivamente “encapsuladas” – segregadas, marginalizadas e excluídas de 
contactos e interações sociais com as populações vizinhas” (Pereira et al., 2001, 
citado por Nogueira, 2007). 
 
4.1 Índice de Características do Edificado 
 
 O Índice de Características do Edificado pretende refletir a qualidade 
arquitetónica dos edifícios clássicos, tendo em conta o material utilizado na sua 
construção. Na elaboração do índice (quadro 38, p. 110) foram utilizados os dados 
referentes aos edifícios que não foram construídos com recurso a elementos 
resistentes de betão, ou seja, todos aqueles cujos principais materiais de construção 
utilizados foram elementos resistentes de pedra, de madeira, de alvenaria, com ou 
sem placa, de adobe, de taipa ou outros. Neste índice, os valores mais elevados 
correspondem às situações onde estes tipos de materiais são mais frequentes. 
 Ao observarmos os valores deste índice nos lugares da área de estudo 
(quadro 72), verificamos a sua melhoria substancial ao longo do período em análise. 
Importa referir que estes valores não podem ser examinados de forma independente 
da análise efetuada à época de construção do edificado. É expectável e natural que 
os lugares com maior percentagem de edifícios construídos nas primeiras décadas 
do século passado apresentem valores mais elevados. Os valores observados 
refletem isto mesmo. Em 1991, a percentagem média mais reduzida era a de Assilhó, 
com 19,86, logo seguida de São Marcos, com 20,25, e Açores, com 22,77. Os 
valores mais elevados, por sua vez, registavam-se na Sr.ª do Socorro, com 49,44, 
em Campinho, com 33,81, e no Sobreiro, com 27,64. Em 2001, assiste-se a uma 
redução acentuada destes valores em todos os lugares da área de estudo. As 
reduções mais substanciais ocorrem nos lugares onde se registou uma maior 
variação no número de edifícios, entre 1991 e 2001. A Sra. do Socorro apresenta 
uma redução de cerca de 45 pontos, sendo o lugar com a média do Índice de 
Características do Edificado mais reduzido, com 4,91. Logo de seguida aparece São 
Marcos, com 8,11, Assilhó, com 8,55, e Açores, com 9,21. Os valores mais elevados 
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surgem no Sobreiro (15,49) e Albergaria-a-Velha (12,59%, embora também se 
verifique, nestes lugares, uma redução substancial da média do índice. Continua a 
observar-se uma relação entre os valores mais elevados da média do índice e a 
época de construção do edificado. Em 2011, há um aumento da média do índice nas 
Frias e em São Marcos, que apresentam também os valores mais elevados, com 
19,18 e 11,8, respetivamente. Quer isto dizer que as condições do edificado 
melhoraram de forma mais consistente nos restantes lugares, entre 2001 e 2011. Os 
valores mais reduzidos encontram-se na Sr.ª do Socorro (0,49), Assilhó (1,37), 
Albergaria-a-Velha (5,59) e Campinho (6,73). As reduções mais significativas 
ocorrem na Sr.ª do Socorro e nos lugares centrais. 
 
Quadro 72 - Índice de Características do Edificado 
 
Fonte: XIIº, XIIIº e XIVº R. G. P. H. Resultados definitivos (1991, 2001 e 2011) INE. 
 
 
 Quando examinamos a distribuição dos valores do Índice de Características 
do Edificado ao nível da subsecção, verificamos a existência de dinâmicas bem 
vincadas no território. Em Albergaria-a-Velha, em 1991, as subsecções com os 
valores mais elevados encontram-se no setor sudeste, entre a Linha do Vouga, a Av. 
José Homem de Albuquerque e a Rua Comendador Martins Pereira; a norte da 
Linha do Vouga, entre a Rua Gonçalo Eriz e a Praça Ferreira Tavares; e nalgumas 
subsecções do Centro Histórico, entre a Rua de Santo António e a Rua Dr. Brito 
Guimarães. Em 2001, sobressai a diminuição dos valores elevados anteriormente 
observados na zona sudeste do lugar, com a exceção de três pequenas subseções, 
de génese mais antiga. Em sentido contrário, assiste-se a um pequeno agravamento 
dos valores do Centro Histórico e um agravamento acentuado de toda a zona a 
norte deste, em particular o quarteirão a norte da Linha do Vouga, entre a Rua 
Lugar 1991 2001 2011
Albergaria-a-Velha 26,82 12,59 5,59
Assilhó 19,86 8,55 1,37
Açores 22,77 9,21 8,72
Campinho 33,81 10,11 6,73
Frias 26,25 10,06 19,18
Sobreiro 27,64 15,49 10,87
São Marcos 20,25 8,11 11,8
Sra. Socorro 49,44 4,91 0,49
Índice de Características do Edificado
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Gonçalo Eriz e a Praça Ferreira Tavares, e as subsecções a poente das ruas 1º de 
Dezembro e Dr. Alexandre de Albuquerque. Importa referir também que, neste ano, 
as subsecções com valores próximos de zero são em maior número que em 1991, 
abrangendo uma maior dispersão territorial, já que antes se encontravam 
concentradas exclusivamente nos Novos Arruamentos. Em 2011, as subsecções 
com valor igual a zero são já maioritárias em Albergaria-a-Velha. Neste ano é 
perfeitamente percetível um zonamento entre os quintis, com o quintil mais elevado 
a concentrar-se entre a Linha do Vouga, a Rua Gonçalo Eriz, a Rua do Hospital e a 
de Santo António, e a Rua Almirante Reis; enquanto o segundo quintil mais elevado 
se concentra a norte da Rua Eng.º Duarte Pacheco e na Rua Dr. Alexandre 
Albuquerque. 
 Em Campinho, verifica-se uma concentração de subsecções com valores 
mais elevados junto ao eixo de génese mais antiga, em particular a sul da Rua 
Marquês de Pombal e a este da Rua de Santa Cruz. Nos anos seguintes, assiste-se 
a uma contração desta mancha, primeiramente, em 2001, para as subsecções da 
Rua do Agro, da Rua da Carvoeira, da Rua das Cruzes e das que são contíguas ao 
cruzamento entre esta e a Rua de Santa Cruz; em 2011, as subsecções com valores 
mais elevados limitam-se à Rua do Agro, entre esta e a Rua de Santa Cruz, e à 
Viela da Póvoa. Em Assilhó, tanto em 1991 como em 2001, não se verifica um 
padrão de distribuição evidente, embora se observem valores ligeiramente mais 
elevados na malha urbana mais antiga. Em 2011, a quase totalidade das 
subsecções encontra-se no quintil inferior, de valor igual a zero, sendo que apenas 
duas subsecções, localizadas na extremidade sudoeste do lugar, têm valores que se 
enquadram no terceiro e quarto quintil.  No lugar do Sobreiro, observa-se uma total 
homogeneidade no quintil mais elevado, em 2001, enquanto em 2011 se verifica 
uma dicotomia entre o seu setor oeste, de génese mais antiga, onde o quintil mais 
elevado é mais representativo, e o setor este, que contém a maioria das subsecções 
com valor igual a zero. Por último, na Sr.ª do Socorro e em Açores, observa-se uma 
diminuição dos valores do índice ao longo do período em análise, estando os valores 





4.2 Índice de Condições de Habitabilidade 
 
 O Índice de Condições de Habitabilidade, tal como referido no quadro 38 (p. 
110), engloba as variáveis referentes às condições dos alojamentos familiares de 
residência habitual. Para 1991 e 2001, as variáveis utilizadas foram o total de 
alojamentos com eletricidade, com água, com retrete, com esgotos e com banho; em 
2011, a variável dos alojamentos com eletricidade não foi utilizada, por não ter sido 
incluída no questionário referente à habitação desse mesmo ano. Neste índice, os 
valores mais reduzidos indicam piores condições de habitabilidade. 
 Em 1991, observa-se uma grande heterogeneidade entre os lugares, com 
diferenças significativas entre Albergaria-a-Velha (93,6), Açores (89,42) e Campinho 
(87,82) e os restantes. Assinala-se os valores bastante reduzidos de São Marcos 
(23,16), Frias (58,6) e de Assilhó (67,79), que contrasta com os lugares centrais. O 
valor registado em Assilhó é ainda mais significativo tendo em conta que este lugar 
tem um edificado relativamente recente. Em 2001, o valor médio do índice melhora 
substancialmente em todos os lugares. A Sr.ª do Socorro atinge o valor máximo de 
100, São Marcos os 99,12 e Albergaria-a-Velha os 98,45. O valor mais reduzido é 
encontrado em Assilhó, com 88,61. Nos dez anos seguintes, ocorrem flutuações 
ligeiras, sendo que a Sr.ª do Socorro mantém os 100 e Açores atinge também este 
valor. Neste ano, os valores mais reduzidos são observados em Campinho (95,85) e 
Frias (95,86). Ao dissecarmos as variáveis do índice, verificamos que as variáveis 
com os valores mais reduzidos dizem respeito às habitações providas de retrete e 
banho. 
 
Quadro 73 - Índice de Condições de Habitabilidade 
 
Fonte: XIIº, XIIIº e XIVº R. G. P. H. Resultados definitivos (1991, 2001 e 2011) INE. 
 
Lugar 1991 2001 2011
Albergaria-a-Velha 93,6 98,45 98,22
Assilhó 67,79 88,61 98,17
Açores 89,42 97,38 100
Campinho 87,82 95,73 95,85
Frias 58,6 95,24 95,86
Sobreiro 72,4 97,3 97,61
São Marcos 23,16 99,12 96,82
Sra. Socorro 77,6 100 100
Índice de Condições de Habitabilidade
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 Ao nível da subsecção, a observação da cartografia torna extremamente 
explícita a caracterização realizada através dos dados numéricos, logo à partida, 
pela diminuição, de ano para ano, do número de classes em que os dados foram 
organizados. De facto, se em 1991 ainda era possível organizar os dados em cinco 
classes, em 2001 apenas foi possível construir três classes e em 2011, apenas em 
duas. Em Albergaria-a-Velha, as subsecções com os valores mais reduzidos, em 
1991, encontram-se na extremidade sul do lugar, a sul da Rua Bernardino Correia 
de Teles; no quarteirão compreendido entre a Linha do Vouga, a Rua Gonçalo Eriz e 
a Rua Miguel Bombarda; e no quarteirão do Centro Histórico, compreendido ente a 
Alameda 5 de Outubro, a Praça Ferreira Tavares e a Rua de Santo António. Os 
valores mais elevados concentram-se a nascente da Rua Comendador Martins 
Pereira; entre a Rua do Vale e a Rua Bernardino Correia de Teles; no quarteirão do 
Centro Histórico compreendido entre a Praça Ferreira Tavares, a Rua Miguel 
Bombarda, a Rua Gonçalo Eriz e a Rua do Hospital; e numa mancha maior, que 
engloba todo o espaço dos Novos Arruamentos e zonas contíguas até à Rua 
Gonçalo Eriz, a poente, e a Rua Serpa Pinto e Linha do Vouga, a nascente. Em 
2001, as subsecções com valores mais reduzidos concentram-se na subsecção 
compreendida entre o eixo da Rua 1º de Dezembro-Rua Dr. Alexandre de 
Albuquerque e a Rua Eng.º Duarte Pacheco, e no Centro Histórico, mais 
concretamente na Rua dos Mártires da Liberdade. Em 2011, existem poucas 
subsecções com valores inferiores a 99, estando localizadas entre o eixo da Rua 1º 
de Dezembro-Rua Dr. Alexandre de Albuquerque e a Rua Eng.º Duarte Pacheco, no 
Centro Histórico, a nascente da Rua Eng.º Brito Rebelo, a sul da Rua Bernardino 
Correia de Teles, e no quarteirão formado pela Rua Serpa Pinto, a Av. José Homem 
de Albuquerque, a Rua Dr. Nogueira Melo e a Rua Patrício Teodoro Alvares Ferreira.  
 Em Campinho, a zona a norte da Av. Afonso Henriques apresenta valores 
bastante elevados ao longo do período em análise. Em 1991, as restantes 
subsecções são relativamente homogéneas, embora se observem valores mais 
elevados a poente da Rua de Santa Cruz, em particular na Rua da Carvoeira. Em 
2001, esta diferenciação é ainda mais evidente, mantendo os valores mais elevados 
nas subsecções contíguas à Rua da Carvoeira, assim como a sul da Rua do Agro e 
da Rua do Reguinho. Em 2011, observam-se poucas subsecções com valores 
inferiores a 99, sendo que a mancha mais evidente envolve a Rua da Cruzes. Em 
Assilhó, verifica-se que as subsecções com valores mais reduzidos são 
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sensivelmente as mesmas ao longo dos três anos, encontrando-se na Rua das 
Flores, na extremidade nascente, entre o Largo da Misericórdia e a Av. 25 de Abril, e 
entre esta, a Rua Joaquim A. Miranda e a Ribeira de Albergaria, no seu núcleo mais 
antigo. Em Açores, as subsecções mais a nascente apresentam valores reduzidos 
em 1991 e 2001, sendo que em 2011, todas as subsecções apresentam valores 
entre 99 e 100. O mesmo sucede na Sr.ª do Socorro. Em Campinho, verifica-se uma 
maior preponderância de subsecções no quartil mais elevado na zona nascente do 
lugar, acompanhando a tendência observada no Índice de Caracterização do 
Edificado, sendo que este, juntamente com Campinho, são os lugares onde a 
correlação entre estes dois índices é mais evidente. 
 
4.3 Índice do Agregado Familiar 
 
 O Índice do Agregado Familiar foi elaborado com a pretensão de aferir a 
população residente dependente, através da variável idade e desemprego (quadro 
38, p. 110). Neste caso, os valores mais elevado obtidos através da análise 
estatística, com recurso ao total de indivíduos residentes com idade inferior a 15 
anos ou em situação de desemprego, correspondem a uma maior proporção de 
população dependente. 
 Os valores observados no Índice do Agregado Familiar dos lugares reflete 
uma dinâmica que acompanha a evolução da estrutura etária da população e do 
desemprego na área de estudo. Entre 1991 e 2001, apenas na Sr.ª do Socorro se 
verifica um elevado aumento do índice, que pode ser explicado pelo aumento de 34 
pontos do total de agregados familiares com elementos com menos de 15 anos. 
Paralelamente, a diminuição observada em Assilhó e Açores fica a dever-se à 
diminuição da população nesta faixa etária. Entre 2001 e 2011, o total de agregados 
com elementos com menos de 15 anos manteve-se estável, com exceção de Frias e 
Sr.ª do Socorro, onde se registou uma diminuição acentuada. No primeiro caso, esta 
diminuição conduziu a uma redução substancial do Índice do Agregado Familiar, 
enquanto no segundo esta diminuição foi compensada pela descida do total de 
agregados com elementos desempregados. Nos restantes lugares, a evolução 
positiva do índice é explicada pelo expressivo aumento dos elementos 
desempregados nos agregados familiares, com especial destaque para São Marcos, 
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Assilhó e Açores, os únicos lugares onde se verificou uma subida de ambos os 
valores observados nas variáveis. 
 A análise ao nível da subsecção resulta bastante difícil, pela grande 
heterogeneidade entre subsecções, não sendo possível identificar com clareza 
manchas homogéneas que reflitam uma evolução ao longo do período em análise, 
em todos os lugares. Em Albergaria-a-Velha, observa-se uma maior concentração 
de subsecções com elevados valores do Índice do Agregado Familiar no eixo 
económico central, em particular nos Novos Arruamentos. Além desta zona, 
encontramos valores elevados, em todos os anos, nas “Laranjeiras” e no eixo da 
Rua 1º de Dezembro e Dr. Alexandre Albuquerque, correspondendo sensivelmente 
às subsecções onde predomina a habitação multifamiliar. Em Assilhó observam-se 
grandes diferenças de ano para ano, embora se verifique que nas subsecções 
contíguas à Av. 25 de Abril e à Ribeira de Albergaria, particularmente no setor de 
génese mais antiga, os valores são constantemente mais elevados. Em Campinho, 
se em 1991 os valores mais elevados são registados a este do seu principal eixo, 
nos anos seguintes estes são observados a norte da Rua e Urbanização de Santa 
Cruz, em particular nas subsecções onde os edifícios predominantes são 
multifamiliares. No Sobreiro, as subsecções com valores mais elevados encontram-
se na sua extremidade noroeste, sendo que, em 2011, as subsecções centrais 
também apresentam valores dos quintis mais elevados. Nos restantes lugares, a 
variabilidade entre os anos em análise não permite descrever uma evolução do 
padrão de localização. 
 
Quadro 74 - Índice do Agregado Familiar 
 
Fonte: XIIº, XIIIº e XIVº R. G. P. H. Resultados definitivos (1991, 2001 e 2011) INE. 
 
 
Lugar 1991 2001 2011
Albergaria-a-Velha 30,42 32,38 37,61
Assilhó 41,77 28,21 37,93
Açores 38,24 29,38 39,38
Campinho 36,59 31,38 33,04
Frias 43,78 44,54 36,97
Sobreiro 40,14 35,33 40,02
São Marcos 31,8 29,84 43,26
Sra. Socorro 10,73 47,76 46,76
Índice do Agregado Familiar
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4.4 Índice do Nível de Qualificação 
 
 O Índice do Nível de Qualificação foi elaborado através da conjugação das 
variáveis Analfabetismo e população com 1º Ciclo do Ensino Básico (quadro 38, p. 
110). Pretende-se com este índice enfatizar a variável educação, através da 
conjugação de duas variáveis que identificam um défice de qualificação da 
população residente. Neste índice, os valores mais reduzidos correspondem a um 
melhor nível de qualificação, por oposição aos valores mais elevados que 
correspondem a um maior número de residentes sem saber ler e escrever, ou 
apenas com o 1º ciclo do ensino básico. 
 Como seria de esperar, o índice reflete a melhoria geral do nível de 
qualificação da área de estudo, já evidenciada no capítulo 3.1.5. Esta melhoria foi 
mais intensa no último decénio, em média duas vezes mais rápida, como 
comprovam as diferenças observadas, de ano para ano, ao longo do período em 
análise. Os valores mais reduzidos encontram-se nos lugares centrais e suburbanos, 
com exceção de Assilhó, embora esta diferenciação seja mais evidente em 2011.  
 
Quadro 75 - Índice do Nível de Qualificação 
 
Fonte: XIIº, XIIIº e XIVº R. G. P. H. Resultados definitivos (1991, 2001 e 2011) INE. 
 
 
 Em 1991, Albergaria-a-Velha possuía, de forma destacada, um menor valor 
médio no Índice do Nível de Qualificação, com 43,38, logo seguida de Açores 
(47,88) e Campinho (49,06). Por outro lado, São Marcos tinha 77,84 de valor médio 
neste índice, surgindo imediatamente atrás de Frias (62,68) e Assilhó (60,09). A 
redução do valor médio do índice foi, em média, de cerca de 28 pontos, entre 1991 e 
2011, sendo que apenas o Sobreiro (31,87 pontos), a Sr.ª do Socorro (36,32 pontos) 
Lugar 1991 2001 2011
Albergaria-a-Velha 43,38 37,68 19,42
Assilhó 60,09 52,83 35,85
Açores 47,88 41,25 25,42
Campinho 49,06 44,31 23,3
Frias 62,68 54,87 38,83
Sobreiro 58,34 46,62 26,47
São Marcos 77,84 53,71 40,14
Sra. Socorro 52,18 40,32 15,86
Índice do Nível de Qualificação
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e São Marcos (37,71 pontos) suplantam este valor, registando desta forma as 
descidas mais acentuadas. Assilhó e Frias registaram uma diminuição bastante 
inferior a estes lugares, embora tenham partido de um patamar bastante elevado. 
Assim, em 2011, os lugares com os valores mais elevados e acima da média são 
novamente São Marcos (40,14), Frias (38,83) e Assilhó (35,85). Os lugares com um 
Índice médio mais reduzido são a Sr.ª do Socorro (15,86), que registou uma 
evolução positiva bastante intensa, e Albergaria-a-Velha (19,42). 
 Em Albergaria-a-Velha, as subsecções pertencentes aos quintis mais 
elevados encontravam-se, em 1991, no quarteirão formado entre a Rua Serpa Pinto 
e a Av. José Homem de Albuquerque, a sul da Rua do Vale, no Bairro das 
Lameirinhas e nas subsecções a nascente da Rua Gonçalo Eriz. Em 2001, os 
valores mais elevados encontram-se entre a Rua do Vale e a Rua Padre Matos, e 
nas subsecções contíguas às ruas Dr. Nogueira Melo e da Lapa. Já em 2011, as 
subsecções com valores mais elevados concentram-se no Bairro da Misericórdia, a 
nascente da Rua Dr. Nogueira Melo e da Rua dos Mártires da Liberdade, a sul da 
Rua Bernardino Correia Teles, e ao longo da Rua Gonçalo Eriz, incluindo também o 
Bairro das Lameirinhas. Assinala-se neste ponto os valores bastante elevados 
observados em ambos bairros sociais de Albergaria-a-Velha. Em Campinho, os 
valores mais elevados do índice, em 1991, encontravam-se mais concentrados no 
setor sudoeste do lugar, a poente da Rua do Agro e da Carvoeira, e a nascente da 
Rua do Reguinho. Nos anos seguintes, os valores mais elevados deslocam-se do 
setor sudoeste para as subsecções centrais da Rua das Cruzes e da Viela da 
Póvoa, mantendo-se na Rua da Carvoeira, e atingindo também, com valores entre 
os dois quintis mais elevados, as subsecções a norte da Rua Marquês de Pombal e 
da Av. Afonso Henriques. Na Sr.ª do Socorro, como já se sublinhou em capítulos 
anteriores, as subsecções mais a sul, de génese mais antiga, apresentam piores 
resultados, tendo um Índice do Nível de Qualificação mais elevado. O mesmo 
acontece no Sobreiro, onde as subsecções com os valores mais elevados se 
concentram a poente, na zona onde se encontram os edifícios com origem mais 
antiga. Já em Assilhó e Açores não se verifica um padrão de localização das 












 As considerações finais que de seguida se expõem visam recapitular os 
temas nucleares, sintetizar os resultados obtidos e propor algumas linhas de 
orientação para trabalhos futuros. 
 A presente dissertação teve como propósito apresentar uma reflexão sobre o 
Concelho de Albergaria-a-Velha. Esta reflexão foi aprofundada ao nível de uma área 
de estudo, previamente definida, que corresponde quase integralmente à Freguesia 
de Albergaria-a-Velha. O diagnóstico territorial empreendido procurou caracterizar as 
dinâmicas presentes no território, a três níveis: o enquadramento na região; a 
dinâmica concelhia existente entre Freguesias; e a dinâmica interna da área de 
estudo, ao nível do lugar e da subsecção. 
 A identificação e compreensão dos padrões de diferenciação espacial 
deverão ocupar um papel de maior relevo nos estudos sobre o território, 
constituindo-se como um instrumento de apoio às decisões políticas no que à gestão 
do espaço urbano diz respeito. A pertinência do tema assume a maior importância 
na atualidade, fruto da intensificação do processo de globalização e da aceleração 
das dinâmicas socioeconómicas, que colocam novos desafios ao planeamento 
urbano. Além da exposição descritiva do mosaico territorial, procurou-se, sempre 
que possível, explanar ou sugerir hipóteses para os processos que lhe estão 
subjacentes. 
 Na análise do território foi considerado o estudo de cada indicador 
individualmente e como parte de um todo, durante um período de tempo, de modo a 
obter uma sistematização territorial, possibilitando, assim, a identificação das 
dinâmicas territoriais, dos constrangimentos, das tipologias socioeconómicas e dos 
espaços segregados. A contextualização do Concelho no espaço geográfico em que 
se insere, ao nível demográfico, do parque habitacional, dos indicadores 
paisagísticos e biofísicos, e de planeamento cartografados e descritos, ainda que 
realizada de forma superficial, permitiu um enquadramento na região. Esta análise 
permitiu colocar em evidência a estrutura territorial do Concelho e a centralidade que 
a Freguesia, e em particular a cidade de Albergaria-a-Velha, assumem. A análise da 
ocupação e uso do solo permitiu compreender a evolução da paisagem e a dinâmica 
de transformação do espaço, assim como o conflito permanente entre o espaço 
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agrícola, o florestal, o urbano e o industrial. O estudo do Plano Diretor Municipal 
colocou em evidência o desfasamento existente entre as previsões e propostas de 
planeamento, e a dinâmica existente no território, em particular a demográfica. 
Simultaneamente, verifica-se que os instrumentos de planeamento não atingiram 
completamente os objetivos de coesão a que se propuseram. O padrão de 
edificação tornou-se gerador e potenciador de situações que constituem fragilidades 
ambientais e um risco de dispersão de recursos, colocando sérios entraves à 
sustentabilidade urbana, à coesão social e ao desenvolvimento. Desta forma, os 
futuros instrumentos de gestão territorial deverão configurar uma mudança de 
paradigma, apostando na qualidade do espaço urbano e no planeamento estratégico 
e participativo, focando-se em objetivos e critérios qualitativos, de ordem cultural, 
social, económica, de qualidade de vida e sustentabilidade ecológica. 
 Embora tenha sido realizada uma caracterização do território ao longo do 
estudo, voltam-se a sintetizar as principais conclusões referentes à área de estudo. 
Aqui, podemos identificar duas fases distintas da sua dinâmica territorial, tanto entre 
lugares, como na sua dinâmica interna. Nos primeiros dez anos englobados neste 
estudo, verificou-se um aumento populacional mais intenso. Neste período, as 
variações mais positivas ocorreram nos lugares centrais de Albergaria-a-Velha e 
Campinho, e na Sr.ª do Socorro. Nos últimos dez anos, as diferenças entre lugares 
foram menos significativas, mais homogéneas, com exceção da Sr.ª do Socorro e 
São Marcos. O envelhecimento da população na área de estudo processa-se a um 
ritmo mais lento que no restante Concelho, tanto na base como no topo da pirâmide 
etária. A composição dos agregados familiares tem acompanhado a evolução que se 
manifesta na sociedade portuguesa, com uma crescente atomização dos núcleos 
familiares. As famílias com um ou dois elementos são cada vez em maior número, 
acentuando-se uma dicotomia entre os lugares centrais, onde estas famílias 
predominam, e os restantes lugares, onde as famílias mais numerosas ainda são 
expressivas, representando, no entanto, uma percentagem inferior ao Baixo Vouga e 
Região Centro. A atomização dos núcleos familiares foi mais intensa em 2001 nos 
lugares centrais, ocorrendo de forma mais expressiva, nos restantes lugares, apenas 
em 2011. No que se refere aos agregados com elementos com menos de 15 anos 
ocorre a mesma situação, com os lugares centrais a evidenciarem uma diminuição 
em 2001, tendo, inclusive, Assilhó e Açores visto o seu número aumentar em 2011. 
Nos restantes lugares, a diminuição no número de elementos com menos de 15 
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anos ocorre apenas em 2011. Entre 1991 e 2001, os agregados com elementos com 
mais de 64 anos apenas diminuíram em Albergaria-a-Velha e Sobreiro. Nos últimos 
dez anos, vêm aumentando em Albergaria-a-Velha, Assilhó e Açores, enquanto nos 
restantes lugares, com a exceção de Campinho e Sr.ª do Socorro, que apresentam 
uma evolução divergente com a área de estudo, têm apresentado uma diminuição. 
 Os dados referentes à qualificação da população residente evidenciam uma 
evolução profunda, com uma diminuição acentuada da percentagem de indivíduos 
sem saber ler nem escrever, paralelamente a um aumento cada vez mais intenso do 
número de residentes com um curso de ensino superior completo. Também aqui se 
verificam diferenças assinaláveis entre os lugares, já que nos lugares centrais o 
aumento do número de licenciados é quase linear, ao longo dos vinte anos em 
análise, enquanto nos restantes lugares se observa um aumento ligeiro, próximo da 
estagnação nas Frias e um recuo em São Marcos, entre 1991 e 2001, seguido de 
um aumento exponencial nos dez anos seguintes. A distribuição da população por 
setores de atividade reflete também a transição da sociedade portuguesa de um 
mercado laboral onde predominava o setor secundário para uma terciarização da 
economia, enquanto o setor primário tende a ser residual. Como seria de esperar, 
pela centralidade exercida pela sede de Concelho, os valores atingidos pelo terciário 
na área de estudo são os mais elevados em todo o Concelho, aproximando-se dos 
valores médios da sub-região. A análise dos dados permite-nos observar que esta 
transição foi lenta até 2001, sendo mais intensa nos últimos dez anos, em particular 
nos lugares periféricos e nos suburbanos que apresentavam os valores mais 
elevados. A dinâmica demográfica dos primeiros dez anos conseguiu absorver o 
aumento do número de pensionistas na área de estudo, que eram relativamente 
menos em 2001 face a 1991, embora tal apenas se verifique, ao nível dos lugares, 
em Albergaria-a-Velha, Sobreiro e São Marcos. No entanto, nos dez anos seguintes 
verifica-se um aumento generalizado deste grupo populacional. 
 Em resumo, verifica-se que as principais dinâmicas ocorrem em primeiro lugar 
nos lugares centrais. Salienta-se, no entanto, o desfasamento de Assilhó, que 
apresenta mais características em linha com os lugares suburbanos e periféricos, e 
da Sr.ª do Socorro, com características consentâneas com a média dos lugares 
centrais, apresentando até, em alguns indicadores, valores mais favoráveis. 
 A dinâmica do parque habitacional, que foi mais intensa nos últimos dez anos, 
evidencia também uma certa heterogeneidade entre os lugares. Entre 1991 e 2001, 
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houve uma maior dinâmica construtiva nos lugares centrais e suburbanos, com a 
exceção de Assilhó e Açores, enquanto nos últimos dez anos a variação relativa de 
edifícios foi mais intensa nos lugares mais periféricos e suburbanos da área de 
estudo. Os lugares de Frias (28,24%), Sobreiro (22,61%) e Albergaria-a-Velha 
(11,77%) são os lugares onde se identificam mais edifícios construídos antes de 
1945. Verifica-se que os lugares centrais registaram uma dinâmica imobiliária mais 
intensa entre 1971 e 2000, enquanto nos restantes a dinâmica imobiliária foi mais 
intensa nas últimas duas década. Os alojamentos vagos e os arrendados têm maior 
expressão nos lugares centrais e no Sobreiro. 
 Os indicadores compósitos elaborados evidenciam também a evolução 
registada na área de estudo, tanto no que se refere às características da população, 
como à qualidade do parque habitacional. Os resultados apurados retratam um 
território que se torna gradualmente mais equilibrado e homogéneo ao longo do 
período em análise, em particular na componente habitacional. 
 Quando analisamos a estrutura interna dos lugares, verificamos que também 
existiram diferentes fases na sua dinâmica intrínseca, sendo estas mais evidentes 
nos lugares centrais. Em Albergaria-a-Velha identificam-se três fases distintas, em 
que num primeiro momento há um esvaziamento do Centro Histórico em direção aos 
Novos Arruamentos e restante eixo económico central, sendo possível identificar, já 
em 2011, uma transição em alguns indicadores destas zonas, que são 
paulatinamente substituídas no topo da hierarquia do lugar pelas subsecções do 
setor sudeste de génese mais recente. 
 O Centro Histórico é uma das zonas da área de estudo com menor densidade 
habitacional, constituindo uma área deprimida com características  de cratera 
urbana 15 , que se têm intensificado. Este fenómeno acarreta um risco de 
desterritorialização, provocado pelos processos de marginalização do espaço 
urbano. “À medida que, com o envelhecimento, a perda de saúde e alguma 
deterioração económica se verificou, ocorreu também uma redução do capital de 
mobilidade destas populações, mais grave dado o alargamento físico das cidades e 
a disseminação espacial dos serviços de apoio ao quotidiano dos cidadãos. A 
                                                          
15
 Áreas urbanas com decréscimo populacional, geralmente coincidentes com os centros históricos das cidades 
de grande (Lisboa, Porto)  ou média (Guimarães, Braga, Vila Real, Coimbra, Figueira da Foz, Covilhã, Abrantes, 
Évora, etc.) dimensão, mas que no caso de Lisboa se alarga já aos subúrbios industriais de primeira geração 
(Almada, Barreiro) (Ferrão, 2003) 
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reestruturação da geografia do comércio, com a sucessiva redução do número de 
pontos locais de distribuição, como pequenas mercearias, agudizou essa 
desterritorialização, isto é, essa perda, in situ, de território. A difícil gestão do 
património imobiliário nos centros históricos das principais cidades portuguesas e a 
degradação física desses núcleos apenas reforça esse processo de deficit de 
território de parte das populações envelhecidas a residir nos centros urbanos 
(desterritorialização in situ)” (Fernandes, 2008, p. 14). 
 Neste estudo foi possível identificar características do Centro Histórico 
albergariense que se enquadram no conceito de cratera urbana, por constituírem 
uma dinâmica socioeconómica depressiva e um risco de marginalização associada à 
pobreza, privação e redução da mobilidade, entre outras que se encontram em 
contraciclo relativamente às médias observadas na área de estudo. Entre 1991 e 
2011, o Centro Histórico registou uma diminuição do número de famílias, em 
particular das famílias com 3 ou mais elementos, cuja diminuição foi tão acentuada 
que em algumas subsecções não se identifica qualquer família com esta estrutura. 
Além de serem em menor número, a estrutura etária das famílias desta zona 
registou também um envelhecimento, com uma redução substancial das famílias 
com elementos com menos de 15 anos e uma maior percentagem de famílias com 
elementos com mais de 64 anos. No que se refere à qualificação da população 
residente, os valores observados nas subsecções do Centro Histórico apresentam 
uma evolução semelhante à área de estudo. Os indivíduos residentes sem saber ler 
nem escrever já eram em número reduzido em 1991, mantendo esta situação em 
2011, com exceção de algumas subsecções adjacentes à Rua dos Mártires da 
Liberdade. Assinala-se que os indivíduos pensionistas são também em grande 
número nesta rua, o que sugere uma relação entre estes dois indicadores e o 
envelhecimento da população residente, sendo este aspeto vincado pelo Índice de 
Qualificação, que atinge aqui também valores elevados. Quanto aos indivíduos com 
um curso superior completo, por seu turno, esta zona apresentava, em 1991, uma 
elevada percentagem de residentes com este grau de ensino, sendo a que, 
juntamente com os Novos Arruamentos, apresentava valores mais elevados em toda 
a área de estudo. Em 2011, embora existam subsecções com valores bastante 
elevados, a generalidade do Centro Histórico já não ocupa um lugar de destaque 
quando relativizada com os restantes lugares, concentrando poucas subsecções no 
quintil mais elevado. No entanto, observa-se a permanência de duas subsecções 
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que ao longo do período em análise não registaram qualquer indivíduo com este 
grau de ensino. O setor de atividade mais representativo é, desde 1991, o terciário. 
No que se refere ao parque habitacional do Centro Histórico, este é composto, na 
sua maioria, por edifícios com 3 ou mais pisos. Os edifícios principalmente 
residenciais, que sobressaíam em 1991, são em menor número em 2011, denotando 
assim uma diminuição da atividade económica da zona. Simultaneamente, os 
alojamentos vagos, que já eram em número elevado em 1991, têm aumentado até 
2011, contribuindo para o esvaziamento da zona. Através dos índices calculados 
verificamos também que esta zona regista valores bastante elevados no Índice do 
Edificado, em particular a noroeste da Rua de Santo António, e valores reduzidos no 
Índice de Habitabilidade. 
 Outra zona importante e paradigmática no lugar de Albergaria-a-Velha são os 
Novos Arruamentos. Este espaço, edificado ao longo de um processo de expansão 
urbana que se iniciou na década de 80 e se prolonga até à atualidade, e que 
assentou na edificação em altura, concentra um elevado número de serviços e 
equipamentos. Por este fator, nesta zona existe um maior número de edifícios 
preferencialmente residenciais. Aqui, a densidade populacional atinge os valores 
mais elevados, devido à elevada densidade de edifícios com 3 ou mais pisos, sendo 
a zona onde existe um maior número de edifícios com 5 ou mais pisos. A forma de 
ocupação mais frequente é o arrendamento, atingindo aqui os valores mais elevados 
da área de estudo na relação entre alojamentos arrendados e proprietário ocupante. 
Devido à forte dinâmica imobiliária desta zona, ao longo do período em análise, o 
número de alojamentos vagos tem vindo a aumentar, sendo uma das zonas da área 
de estudo onde esta situação é mais frequente. Sendo paradigmático da 
especulação imobiliária a que o território foi sujeito nos últimos 20 anos, excedendo 
largamente a dinâmica demográfica, este aumento do número de alojamentos vagos 
reflete uma menor procura por esta zona. Tal poderá ficar a dever-se ao aumento da 
idade dos edifícios e sua natural degradação, à obsolescência do espaço público 
e/ou à elevada concentração de serviços e atividades comerciais, com o 
consequente aumento da pressão sobre o espaço e todas as condicionantes, em 
termos de qualidade de vida, que tal acarreta. 
 A dinâmica demográfica dos Novos Arruamentos evidencia também sinais de 
que poderemos estar em presença de uma mudança estrutural na hierarquia dos 
lugares dentro da área de estudo. Na primeira década em análise, esta zona estava 
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em plena expansão e desenvolvimento, atraindo novas famílias, jovens e com 
formação superior. Ao longo do período em estudo, registou-se um aumento no 
número de elementos dos agregados familiares, que se ficou a dever a uma 
diminuição do número de famílias com um ou dois elementos, sem que se tenha 
verificado um aumento no número de famílias com 5 ou mais elementos. 
Simultaneamente, verificou-se um envelhecimento das famílias pela base, com uma 
diminuição do número de famílias com elementos com menos de 15 anos, em 
particular nas subsecções mais antigas. Este facto é particularmente relevante, dado 
que os Novos Arruamentos era uma das zonas onde estas famílias eram mais 
representativas, em 1991. As famílias com elementos com mais de 64 anos, assim 
como os pensionistas, registaram um ligeiro acréscimo, embora sem relevância no 
contexto da área de estudo. Esta evolução observada nas famílias presentes nesta 
zona poderá indiciar que não houve uma renovação geracional. 
 No que se refere à qualificação dos residentes, os Novos Arruamentos eram 
uma das zonas que concentrava mais indivíduos com um grau do ensino superior, 
em 1991. Em 2011, apesar de manter valores elevados, já não se encontra entre as 
zonas com uma percentagem mais elevada, acompanhando, neste ponto, a 
dinâmica do Centro Histórico. Quanto aos valores de analfabetismo observados, é 
uma das zonas, desde 1991, onde este é mais reduzido. Outra alteração observada 
nesta zona prende-se com a estrutura profissional da população ativa, tendo 
ocorrido uma diminuição da população empregada no setor terciário, com o 
correspondente aumento da população empregada no setor secundário. A esta 
alteração poderá corresponder uma alteração no nível de rendimento, que se 
encontra associado à estrutura profissional da população. 
 Embora o objetivo principal deste estudo fosse a descrição do território, 
recorrendo a vários indicadores, procurou-se, sempre que possível, encontrar uma 
explicação para os processos que estão subjacentes às assimetrias encontradas. As 
questões levantadas pelo estudo, e por esta análise mais minuciosa a estas duas 
áreas do lugar de Albergaria-a-Velha, em particular, abrem perspectivas para novas 
reflexões e outros estudos adicionais, possivelmente conjugando novas variáveis, de 
diversas áreas do conhecimento como a sociologia, a economia, o urbanismo, etc. 
De igual forma, a estrutura do trabalho e dos indicadores utilizados poderá facilitar 
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1991 2001 2011 2001 2011 2001 2011 2012
N.º N.º N.º % % % % %
Centro (100) 2.258.768 2.348.397 2.327.755 3,9 -0,9 -0,2 -0,34 -0,47
Baixo Vouga 350.424 385.724 390.822 10 1,3 0,12 -0,12 -0,18




Taxa de variação da 
população 
intercensitária
Taxa de Crescimento Natural da 
população
2001 2011 2012 2001 2011 2012 2001 2011 2012
% % % N.º N.º N.º N.º N.º N.º
Centro (100) 15,1 13,7 13,5 130,5 160,7 164,5 53,4 55,5 55,6
Baixo Vouga 16,6 14,4 14,2 95,3 128,7 132,6 47,9 49,3 49,5
Albergaria-a-Velha 16,9 14,8 14,6 90,4 118,1 122,6 47,5 47,7 47,9
Índice de envelhecimento






Centro (100) 847.265 904.770









2001 2011 2001-2011 2011
N.º N.º % %
Centro (100) 1.254.701,0 1.448.644,0 15,5 51,4
Baixo Vouga 171.256,0 202.471,0 18,2 112,3
Albergaria-a-Velha 10.252,0 12.331,0 20,3 77,7
Alojamentos
Parque habitacional










1991 2001 2011 1991 2001 2011
% % % % % %
Centro (100) 2,8 6,9 13,1 14 10,9 6,4
Baixo Vouga 3,3 7,5 14,3 8,9 7,1 4,2
Albergaria-a-Velha 2 5 10,3 9,1 7,2 4,2
Taxa de analfabetismo (censos)
Proporção da população 
residente com ensino superior 
completo (censos)
Qualificação
2011 2011 2011 2004 2010
% % % Euros Euros
Centro (100) 3,7 30,1 66,2 753,8 927,4
Baixo Vouga 2,6 37,7 59,7 802,0 970,9






Ganho médio mensal dos 
trabalhadores por conta 
de outrem
Proporção da população empregada por 
atividade (CAE Rev.3) (Censos)
Setor 
primário





RC=100 RC=100 PT=100 PT=100 Euros PT=100 PT=100 PT=100
Centro (100) 11,1 13,4 100 100 84,7 83,2 7.231,1 72,9 77,2 84,4
Baixo Vouga 12,6 14,6 113,9 109 96,4 90,7 7.568,8 77,4 81,7 86,6
Albergaria-a-Velha x x x x x x 6.864,0 56,7 68,5 73,1
Poder de compra per capita
Rendimento 
bruto em sede 
de IRS por 
habitante
Desempenho económico
Índice de disparidade do PIB por habitante
Face à média nacional 
(PT = 100)
Face à média regional 
(RC = 100)
Produto Interno Bruto 
por habitante a preços 
correntes
Proporção de 
exportações de bens de 




Centro (100) 21,4 25,8 1,9
Baixo Vouga 43 48,5 4,4
Albergaria-a-Velha x x x
Peso das exportações de 
mercadorias no PIB
Exportações de mercadorias com origem na região
Comércio internacional






























































































































